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Descrição do protocolo 

Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica nas 
áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e Controle Interno, atuando nas instâncias 

administrativa e judicial, de interesse desta Administração Pública 

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site 

1 — Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consulta o CPF, em se tratando 
de pessoa física, ou CNPJ. para pessoa jurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado. 

2 — O QR CODE, deste comprovante, pode ser usado para acompanhamento do andamento do protocolo. 
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DOCUMENTO DE FORMAIJZAÇÃO DA DEMANDA - DFD noBRICAI 

Pelo presente instrumento, encaminha-se a Secretária Municipal de Governo e Planejamento, 
Documento de Formalização da Demanda — DFD para análise de conveniência e oportunidade 
quanto a autorização e classificação da necessidade da contratação e demais providências 
cabíveis. 

SET REQUISITANTE (Unidade/Setor/Departastundo): 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Responsável 

Pedro Viana Arruda 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de Assessoria e 
Consultoria Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e Controle 
Interno, atuando nas instâncias administrativa e judicial. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE A SER ATENDIDA: 

2.1. A presente demanda tem por finalidade a contratação de empresa especializada para presta-
ção de serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria jurídica voltados ao suporte da 
Administração Publica Municipal, especialmente nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, 
Gestão Pública e Controle Interno. 

2.2. A necessidade decorre da crescente complexidade das normas aplicáveis à Administração 
Pública, especialmente em relação à aplicação da Nova Lei de Licitações, Lei de Responsabilida-
de Fiscal, normas dos Tribunais de Contas, legislação orçamentária, financeira e administrativa, 
bem como da necessidade de acompanhamento e orientação jurídica contínua aos gestores e 
servidores municipais. 

2.3. Os serviços compreenderão orientação técnica, emissão de pareceres jurídicos, acompa-
nhamento de processos administrativos, apoio jurídico às secretarias municipais, análise de atos 
administrativos, elaboração e revisão de minutas de contratos, convênios, decretos, projetos de lei 
e demais instrumentos jurídicos, além de atuação administrativa e judicial quando necessária à 
defesa dos interesses do Município. 

2.4. A contratação mostra-se necessária para garantir maior segurança jurídica aos atos adminis-
trativos, prevenir irregularidades, reduzir riscos de responsabilização dos gestores públicos e as-
segurar o adequado funcionamento da administração pública municipal. 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. A contratação pretendida justifica-se pela necessidade de suporte técnico-jurídico especiali-
zado para atendimento das demandas administrativas e judiciais do Município, considerando a 
elevada complexidade das matérias relacionadas à gestão pública e a constante atualização da 
legislação aplicável ao setor público. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MAl CNPJ: 01.597.629/000143 
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3.2. A Administração Pública necessita de acompanhamento jurídico contínuo e especializado pa-
ra garantir que os atos administrativos sejam praticados em conformidade com os princípios cons-
titucionais da legalidade, eficiência, moralidade, publicidade e interesse público. 

3.3.Além disso, a contratação visa auxiliar tecnicamente os gestores municipais na tomada de de-
cisões estratégicas, proporcionando maior segurança jurídica na execução das políticas públicas, 
na gestão financeira e orçamentária, nos procedimentos licitatórios, contratos administrativos, 
prestação de contas e atendimento às recomendações e determinações dos órgãos de controle 
externo e interno. 

3.4. Ressalta-se ainda que a atuação especializada contribui para a prevenção de falhas adminis-
trativas, redução de passivos jurídicos, melhoria dos controles internos e fortalecimento da gover-
nança pública municipal. 

3.5. Dessa forma, a contratação se apresenta como medida necessária e indispensável ao ade-
quado funcionamento da Administração Pública e à defesa dos interesses institucionais do Muni-
cípio. 

4. RESULTADOS ALMEJADOS COM A CONTRATAÇÃO: 

4.1. Com a presente contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

• Garantir maior segurança jurídica aos atos praticados pela Administração Pública Munici-
pal; 

• Assegurar suporte técnico especializado aos gestores e servidores municipais; 
• Melhorar os procedimentos administrativos, financeiros e de controle interno; 
• Reduzir riscos de irregularidades, penalidades e responsabilizações perante os órgãos de 

controle; 
• Promover maior eficiência na condução dos processos administrativos e judiciais; 
• Fortalecer os mecanismos de governança, controle e conformidade administrativa; 
• Auxiliar na correta aplicação da legislação vigente, especialmente no âmbito do Direito Pú-

blico; 
• Contribuir para a melhoria da gestão pública municipal e para a defesa dos interesses da 

Administração. 

5. QUANTIDADE DE BENSMERVÇOSA SER ADQUIRIDO 

5.1. A demanda prevista está na tabela, a seguir, onde demonstram os itens, quantitativos da con-
tratação: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

01 

Contratação de empresa especializada para prestação dos ser-
viços de Assessoria e Consultoria Jurídica nas áreas de Direito 
Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e Controle Interno, 
atuando nas instâncias administrativa e judicial. 

Mês 12 

s. CONCLUSÃO 

6.1. A contratação pretendida contribuirá significativamente para o fortalecimento da gestão públi-
ca, melhoria dos controles administrativos, prevenção de irregularidades e maior eficiência na 
condução dos atos administrativos e judiciais, atendendo ao interesse público e às necessidades 
institucionais do Município. 
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Por fim, encaminha-se o presente Documento de Formalização da Demanda para prosseguimento 
dos atos necessários à instrução do processo de contratação, nos termos da legislação vigente. 

São João do Paraíso - MA, em 25 de março de 2026. 

ro Artúãa Viana 
Secretáriàlvlunicipal de Administração 

Portaria 001/2026 
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PORTARIA N. 001/2026 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em 

comissão do Sr. PEDRO VIANA ARRUDA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de suas atribuições 

legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis específicas, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear para o cargo em comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO do município de São João do Paraíso/MA, o senhor PEDRO VIANA 

ARRUDA, brasileiro, inscrito no CPF sob o n° ***980.151..**. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de assinatura. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 

presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se 

contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 01 DE 

JANEIRO DE 2026. 
MARCOS VINICIUS Assfra".""9" 

, MARCOS APICAIS DE 
DE FRANCA FRANCA 

FERREIRA:92967,0‘1Wit 9296ir i 73 33

378 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01397.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 
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TERMO DE INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA ELABORAÇÃO DO 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Considerando a solicitação do Documento de Formação de Demanda (DFD) encami-
nhada à essa Secretaria, e visando à necessidade de Contratação de empresa especializa-
da para prestação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica, AUTORIZO a abertura 
do Processo Administrativo n° 2026.03.25.0005. 

Fica, igualmente, AUTORIZADA a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos 
de elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP), conforme disposto no artigo 18, § 1°, da 
Lei Federal n° 14.133/2021, com o objetivo de: 

1. Evidenciar o problema a ser resolvido pela contratação; 
2. Identificar a melhor solução para a demanda apresentada; 
3. Avaliar a viabilidade técnica e econômica da contratação; 
4. Realizar a análise de riscos da contratação, observando-se os critérios mínimos es-
tabelecidos no § 1° do artigo 18 da Nova Lei de Licitações. 

Além disso, para compor a equipe de elaboração do Estudo Técnico Preliminar, con-
voco o(s) seguinte(s) servidor(es), que atuarão em suas respectivas funções: 

• Pedro Viana Arruda — Secretário Municipal de Administração 

• Nicole Santos Sousa — Procuradora Adjunta 

Os trabalhos deverão ser realizados em conformidade com os princípios e disposições 
da Lei Federal 14.133/2021, visando assegurar a legalidade, eficiência e transparência no 
processo de contratação. A equipe de planejamento deverá encaminhar o ETP concluído 
para apreciação e deliberação desta secretaria, de modo a permitir o prosseguimento do 
processo licitatório, se for o caso. 

São João do Paraíso — MA, em 30 de março de 2026. 

queu da Silva Castro 
Secretária Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria n° 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em 
comissão de Secretário Municipal de Governo e 
Planejamento o Sr. Zaqusu da Silva Castro. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARMSO, no uso de suas atribuições 
estabelecidas na Lei Orginica do Município e demais leis específicas, 

RESOLVE: 

Art. 10 Nomear para o cargo em comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E 

PLANEJAMENTO, o senhor Sr ZAQUEU DA SILVA CASTRO, brasdeiro inscrito no CPF n° 

Art.2° Esta Portaria entra em \rigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da  presente 

portana pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. 

DE 2025. 
GASIP4ETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 01 DE JANEIRO 

MARCOS ' C4S DE FRANÇA FERREIRA 
PrefStô Municipal 

CERTIFICO QUE, RESTÁ DATA, FOI DEVIDAMENTE AFIXADO E PUBLICADO O MURAL DE 

AVISOS DO AMUO DESTA PREFEITURA mUNICIPAL DE &itO JOAO DO PARAISO-OIA, A 

PORTARIA DF NOMEAÇÃO 00W025 SÃO JOÃO DO PARAISO - MA, AO 01 DIA DO 111,8 DE 

JANEIRO 0 1,5 CERTIFICO F ASSINO O PRESENTE TERMO DE PunicAc 

CNPJ: 01.597.62903001-23 
Rua do Contereis, 150 - Centro 

CEP: 65973-000 - São Jon° do Pinho/MA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

Processo Administrativo n° 2026.03.25.0005 
Órgão Demandante: Secretaria Municipal de Governo e Planejamento 

ats Attá 

P14451P 
FL. (5) 

N° 

Rt: IBRICA:

1. OBJETO: 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de 
Assessoria e Consultoria Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, 
Gestão Pública e Controle Interno, atuando nas instâncias administrativa e judicial, de 
interesse desta Administração Pública. 

1.2. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar a viabilidade 
técnica, econômica e administrativa da contratação direta, por inexigibilidade de 
licitação, para atendimento conjunto das demandas. 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A presente demanda tem por objetivo a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria jurídica nas 
áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e Controle Interno, com 
atuação nas esferas administrativa e judicial, visando atender ás necessidades da 
Administração Pública Municipal. 

2.2. Embora o Município possua setor jurídico próprio e procuradoria estruturada para 
atendimento das demandas ordinárias da Administração, verifica-se a necessidade de 
suporte técnico especializado complementar, em razão do aumento significativo da 
complexidade das matérias relacionadas á gestão pública, da ampliação das exigências 
impostas pelos órgãos de controle e da elevada demanda administrativa e judicial 
atualmente existente. 

2.3. A evolução constante da legislação aplicada ao setor público, especialmente no que 
se refere à Lei n° 14.133/2021, Lei de Responsabilidade Fiscal, normas de contabilidade 
pública, prestação de contas, controle interno, transparência administrativa e atos de 
gestão fiscal e financeira, exige acompanhamento técnico contínuo e atuação jurídica 
especializada, de modo a assegurar maior segurança jurídica aos atos administrativos 
praticados pelos gestores municipais. 

2.4. Além das atribuições rotineiras desempenhadas pela Procuradoria e pelo corpo 
jurídico municipal, a Administração Pública enfrenta demandas específicas que 
demandam conhecimento técnico especializado e atuação estratégica nas áreas de 
Direito Público, sobretudo em questões relacionadas à orientação administrativa, 
elaboração de pareceres técnicos complexos, acompanhamento de processos perante 
Tribunais de Contas, análise de procedimentos licitatórios e contratos administrativos, 
acompanhamento de ações judiciais de maior complexidade e assessoramento aos 
órgãos de controle interno e gestão financeira do Município. 

2.5. Ressalta-se ainda que o volume crescente de processos administrativos, 
procedimentos de fiscalização, demandas judiciais e exigências de adequação 
normativa tem sobrecarregado o setor jurídico municipal, tornando necessária a 
contratação de apoio especializado complementar, sem que isso represente 
substituição das atribuições institucionais da Procuradoria Municipal, mas sim atuação 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n°150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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2.6. A contratação também se mostra necessária para garantir maior eficiência 
administrativa, prevenir falhas procedimentais, reduzir riscos de responsabilização dos 
gestores públicos e assegurar que os atos administrativos estejam alinhados às 
orientações dos Tribunais de Contas, Poder Judiciário e demais órgãos de fiscalização 
e controle. 

2.7. Dessa forma, a contratação pretendida visa proporcionar suporte técnico-jurídico 
especializado à Administração Municipal, contribuindo para o aprimoramento da gestão 
pública, fortalecimento dos mecanismos de controle, melhoria da governança 
administrativa e defesa do interesse público, em conformidade com os princípios 
constitucionais da legalidade, eficiência, moralidade, publicidade e segurança jurídica. 

3. DA ANÁLISE DAS SOLUÇÕES POSSÍVEIS 
3.1. Inicialmente foi analisada a possibilidade de ampliação do quadro próprio de 
servidores mediante realização de concurso público. Entretanto, tal medida não se 
apresenta viável no momento, considerando o custo elevado para criação e manutenção 
de cargos efetivos, a ausência de solução imediata para a demanda existente, bem 
como a necessidade de profissionais com experiência específica e notória 
especialização em matérias complexas relacionadas ao Direito Público e à gestão 
governamental. 

3.2. Da mesma forma, avaliou-se a possibilidade de contratação individual de 
profissionais autônomos, hipótese que igualmente não se mostrou adequada, 
considerando a necessidade de atuação multidisciplinar, suporte técnico contínuo, 
capacidade operacional ampliada e estrutura organizacional compatível com as 
demandas da Administração Municipal. 

3.3. Diante desse cenário, concluiu-se que a solução mais adequada e vantajosa 
consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos 
profissionais de assessoria e consultoria jurídica, com atuação comprovada na área de 
Direito Público e gestão governamental, apta a atuar de forma complementar ao setor 
jurídico municipal. 

3.4. Considerando a natureza predominantemente intelectual dos serviços, a 
necessidade de conhecimento técnico especializado, a relevância da experiência 
profissional, a confiança inerente aos serviços advocaticios e a possibilidade de 
demonstração de notória especialização da futura contratada, verifica-se a viabilidade 
de adoção da modalidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação, nos 
termos do art. 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021. 

3.5. A inexigibilidade mostra-se juridicamente possível em razão da inviabilidade de 
competição decorrente da singularidade dos serviços técnicos especializados 
pretendidos, especialmente diante da necessidade de atuação estratégica e expertise 
específica em matérias relacionadas à Administração Pública, controle interno, gestão 
fiscal e atuação perante órgãos de controle e Poder Judiciário 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.62910001-23 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Para atendimento da necessidade administrativa identificada, a futura contratação 
deverá observar requisitos mínimos indispensáveis à adequada execução dos serviços 
de assessoria e consultoria jurídica pretendidos pela Administração Pública Municipal. 

4.2. A empresa a ser contratada deverá possuir comprovada experiência na prestação 
de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica voltados à 
Administração Pública, especialmente nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, 
Gestão Pública e Controle Interno, demonstrando capacidade técnica compatível com 
a complexidade das demandas municipais. 

4.3. Os profissionais responsáveis pela execução dos serviços deverão possuir 
formação superior em Direito, inscrição regular na Ordem dos Advogados do Brasil — 
OAB e experiência comprovada em atuação junto a órgãos públicos, preferencialmente 
em matérias relacionadas à gestão pública municipal, licitações e contratos 
administrativos, responsabilidade fiscal, prestação de contas, controle interno e atuação 
perante Tribunais de Contas e Poder Judiciário. 

4.4. A contratação deverá contemplar, no mínimo, os seguintes serviços: 

• Assessoria e consultoria jurídica especializada em matérias de Direito Público; 
• Emissão de pareceres jurídicos e orientações técnicas; 
• Apoio jurídico aos procedimentos administrativos; 
• Assessoria em licitações, contratos administrativos, convênios e instrumentos 

congêneres; 
• Acompanhamento de processos administrativos junto aos órgãos de controle; 
• Suporte técnico às atividades de controle interno e gestão administrativa; 
• Elaboração e revisão de minutas de projetos de lei, decretos, portarias, contratos 

e demais atos administrativos; 
• Atuação administrativa e judicial na defesa dos interesses do Município, quando 

necessário; 
• Orientação técnica aos gestores e servidores municipais quanto à correta 

aplicação da legislação vigente. 

4.5. Os serviços deverão ser executados de forma continua, observando os princípios 
da legalidade, eficiência, moralidade, publicidade e interesse público, garantindo 
suporte técnico-jurídico adequado às necessidades da Administração Municipal. 

4.6. A contratada deverá disponibilizar canais de atendimento para suporte técnico e 
acompanhamento das demandas administrativas e judiciais, inclusive mediante 
atendimento presencial quando solicitado pela Administração, além de meios 
eletrônicos de comunicação para agilizar a prestação dos serviços. 

4.7. A futura contratação também deverá observar todas as exigências previstas na Lei 
n° 14.133/2021, bem como demais normas aplicáveis às contratações públicas e ao 
exercício da advocacia. 

4.8. Por fim, considerando a natureza técnica e intelectual dos serviços pretendidos, a 
futura contratada deverá comprovar notória especialização e experiência compatível 
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com o objeto da contratação, demonstrando aptidão para prestação dos serviços com RÚBRICA: 
elevado padrão técnico e eficiência administrativa. 

5. ESTIMATIVA DE QUANTIDADE E VALORES 
5.1. As quantidades e os valores foram estimados com base nas necessidades da 
Secretaria Municipal de Governo e Planejamento para o ano letivo de 2026, conforme 
consolidação apresentada abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 

Contratação de empresa 
especializada para prestação 
dos serviços de Assessoria e 
Consultoria Jurídica nas áreas 
de Direito Administrativo

' Financeiro, Gestão Pública e 
Controle Interno, atuando nas 
instâncias administrativa e 
judicial, de interesse desta 
Administração Pública 

 12 Mês R$ 20.000,00 R$ 240.000,00 

5.2. O valor global estimado para essa contratação é de R$ 240.000,00 (Duzentos e 
quarenta mil reais) 

6. LEVANTAMENTO DO MERCADO 
6.1. Para atender ã necessidade desta Administração, foi realizado um levantamento 
detalhado das soluções disponíveis no mercado, com o objetivo de identificar 
fornecedores que ofereçam serviços de excelência e que atendam às exigências legais 
e administrativas previstas pela Lei 14.133/2021. 

6.2. O levantamento foi realizado com enfoque nos seguintes aspectos: 

6.2.1. Soluções de Mercado 
6.2.2. Durante o levantamento, foram analisadas diversas metodologias de contratação 
adotadas por fornecedores e órgãos públicos sobre a prestação dos serviços. As opções 
encontradas variam desde a prestação de serviços por empresas de consultoria jurídica 
especializadas até empresas que oferecem serviços integrados de assessoria, 
envolvendo planejamento estratégico, capacitação de servidores entre outros. 

6.2.3. Além disso, foi dada especial atenção às soluções que apresentam abordagens 
inovadoras, o que pode otimizar as operações e garantir maior eficiência, segurança e 
controle sobre a prestação dos serviços a serem realizados. 

6.3. Pesquisa de Fornecedores 
6.3.1. A pesquisa de mercado contemplou uma avaliação criteriosa de empresas que já 
atuam no segmento de serviços jurídicos em diversos órgãos públicos, com base em 
critérios de qualidade, eficiência, experiência anterior e cumprimento das normas legais. 

6.3.2. Entre as empresas identificadas como prestadoras potenciais, destaca-se a 
CADIDJA SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, uma 
empresa com sede na Rua Senador Vitorino Freire, 28, Centro, Cep: 65.740-000, Poção 
De Pedras/MA, inscrita no CNPJ n°65.931.533/0001-32. 
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6.4. Sobre a Empresa CADIDJA SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA. 

6.4.1. A empresa CADIDJA SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA apresenta um histórico sólido de prestação de serviços a diversos 
municípios do Estado do Maranhão, com vasta experiência em assessoria e consultoria 
técnica voltada ao aprimoramento dos serviços prestados. Entre os principais fatores 
que justificam sua seleção no levantamento de mercado estão: 

• Notória especialização: CADIDJA SUZI ALMEIDA ELO] SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA possui notória especialização em assessoria e 
consultoria técnica em serviços jurídicos, o que é comprovado pela sua atuação em 
múltiplos órgão públicos, conforme documentos anexados ao presente estudo. A 
empresa detém profissionais altamente qualificados com vasta experiência no campo 
jurídico, o que reforça sua competência técnica e capacidade de executar os serviços 
com elevado grau de precisão. 

Qualidade profissional e experiência: O histórico de desempenho anterior da 
empresa é reconhecido pelo sucesso de suas consultorias em diferentes municípios e 
órgãos públicos. A empresa se destaca pela qualidade técnica de seus profissionais, 
todos com formação e experiência específicas na área. 

• Eficiência e cumprimento de prazos: Em seus contratos anteriores, a empresa 
demonstrou compromisso com a eficiência na execução dos serviços e com o 
cumprimento rigoroso dos prazos estabelecidos, fatores essenciais para a 
administração pública, que lida com restrições orçamentárias e exigências de 
transparência e legalidade. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
7.1. A solução contempla atuação especializada voltada principalmente para: 

• Assessoria e consultoria em Direito Administrativo e Gestão Pública; 
• Orientação técnica relacionada à aplicação da Lei n° 14.133/2021; 
• Assessoria em matérias financeiras, orçamentárias e relacionadas à 

responsabilidade fiscal; 
• Suporte técnico aos procedimentos de controle interno e prestação de contas; 
• Acompanhamento de demandas junto aos órgãos de controle externo, 

especialmente Tribunais de Contas; 
• Elaboração, revisão e análise de minutas de atos normativos e administrativos; 
• Atuação administrativa e judicial na defesa dos interesses institucionais do 

Município; 
• Consultoria preventiva voltada à mitigação de riscos administrativos e 

fortalecimento da segurança jurídica dos atos praticados pela Administração. 

7.2. A prestação dos serviços ocorrerá de forma continuada, mediante atendimento 
presencial e remoto, conforme as necessidades da Administração Pública Municipal, 
garantindo suporte técnico permanente aos diversos órgãos e secretarias municipais. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MAl CNPJ: 01.597.62910001.23 
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7.3. A solução escolhida busca complementar a atuação da Procuradoria e do setor 
jurídico municipal, sem substituição das atribuições institucionais já existentes, 
promovendo apoio técnico especializado em demandas de maior complexidade e 
relevância estratégica para a gestão pública. 

8. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
8.1. A contratação pretendida justifica-se pela necessidade de suporte técnico-jurídico 
especializado para atendimento das demandas administrativas e judiciais do Município, 
considerando a elevada complexidade das matérias relacionadas à gestão pública e a 
constante atualização da legislação aplicável ao setor público. 

8.2. A Administração Pública necessita de acompanhamento jurídico continuo e 
especializado para garantir que os atos administrativos sejam praticados em 
conformidade com os princípios constitucionais da legalidade, eficiência, moralidade, 
publicidade e interesse público. 

8.3. Além disso, a contratação visa auxiliar tecnicamente os gestores municipais na 
tomada de decisões estratégicas, proporcionando maior segurança jurídica na 
execução das políticas públicas, na gestão financeira e orçamentária, nos 
procedimentos licitatórios, contratos administrativos, prestação de contas e atendimento 
às recomendações e determinações dos órgãos de controle externo e interno. 

8.4. Ressalta-se ainda que a atuação especializada contribui para a prevenção de falhas 
administrativas, redução de passivos jurídicos, melhoria dos controles internos e 
fortalecimento da governança pública municipal. 

8.5. Dessa forma, a contratação se apresenta como medida necessária e indispensável 
ao adequado funcionamento da Administração Pública e à defesa dos interesses 
institucionais do Município. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.1. Com a presente contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

• Garantir maior segurança jurídica aos atos praticados pela Administração 
Pública Municipal; 

• Assegurar suporte técnico especializado aos gestores e servidores municipais; 
• Melhorar os procedimentos administrativos, financeiros e de controle interno; 
• Reduzir riscos de irregularidades, penalidades e responsabilizações perante os 

órgãos de controle; 
• Promover maior eficiência na condução dos processos administrativos e 

judiciais; 
• Fortalecer os mecanismos de governança, controle e conformidade 

administrativa; 
• Auxiliar na correta aplicação da legislação vigente, especialmente no âmbito do 

Direito Público; 
• Contribuir para a melhoria da gestão pública municipal e para a defesa dos 

interesses da Administração 
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10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
10.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes relacionadas ao objetoRCIBRICA. 

desta contratação. 1li ft 

11. ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 
11.1. Conforme § 1° do artigo 18 da Lei 14.133/2021, a análise de riscos da contratação 
foi realizada, identificando-se os seguintes riscos e medidas de mitigação: 

RISCO 
IDENTIFICADO 

POSSÍVEL 
IMPACTO PROBABILIDADE MEDIDAS 

PREVENTIVAS/MITIGADORAS 

Contratação de 
empresa sem 
capacidade 

técnica 
compatível com o 

objeto 

Prestação 
inadequada dos 

serviços e 
comprometimento 

da segurança 
jurídica da 

Administração 

Média 

Exigir comprovação de 
experiência anterior, qualificação 

técnica e demonstração de 
atuação especializada em Direito 

Público 

Deficiência na 
execução dos 

serviços 
contratados 

Atrasos, falhas em 
orientações 

jurídicas e prejuízos 
administrativos 

Média 

Estabelecer critérios claros de 
execução, fiscalização contratual 
e acompanhamento contínuo dos 

serviços 

Dependência 
excessiva da 
consultoria 

externa 

Fragilidade 
operacional do 
setor jurídico 

municipal 

Baixa 
Manter atuação integrada e 

complementar entre a contratada 
e a Procuradoria Municipal 

Ausência de 
atendimento 

tempestivo às 
demandas da 
Administração 

Comprometimento 
de prazos 

administrativos e 
judiciais 

Média 
Definir prazos mínimos de 

resposta e canais permanentes de 
atendimento técnico 

Descontinuidade 
dos serviços 

durante a 
vigência 

contratual 

Prejuízo à 
continuidade 

administrativa e ás 
demandas judiciais 

Baixa 

Prever cláusulas contratuais de 
continuidade, fiscalização e 

sanções em caso de 
inadimplemento 

Orientações 
jurídicas 

incompatíveis 
com 

entendimentos 
dos órgãos de 

controle 

Possíveis 
irregularidades 

administrativas e 
recomendações 

corretivas 

Média 

Exigir atuação alinhada à 
legislação vigente, jurisprudência 
e orientações dos Tribunais de 

Contas 

12. CONCLUSÃO 
12.1. O presente Estudo Técnico Preliminar evidencia a necessidade e viabilidade da 
Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de Assessoria e 
Consultoria Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e 
Controle Interno, atuando nas instâncias administrativa e judicial, de interesse desta 
Administração Pública. 

12.2. Considerando a natureza técnica e predominantemente intelectual dos serviços, 
bem como a necessidade de notória especialização e expertise específica em Direito 
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N° Público, verifica-se a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação, 
nos termos do art. 74, inciso III, da Lei n°14.133/2021. RU-BRIGA.

12.3. Assim, entende-se que a solução proposta atende ao interesse público, 
proporcionando maior segurança jurídica, eficiência administrativa e apoio técnico 
especializado à Administração Municipal, mostrando-se administrativa e juridicamente 
viável, desde que observados os requisitos legais aplicáveis à contratação direta. 

.12.4. Com base nas análises realizadas, conclui-se que a empresa CADIDJA SUZI 
ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA apresenta as melhores 
condições técnicas e comerciais para atender às necessidades da Secretaria Municipal 
de Governo e Planejamento de São João do Paraíso/MA, no que tange à prestação dos 
serviços jurídicos. 

São João do Paraíso - MA, em 22 de abril de 2026. 

lana Arruda 
Secret Municipal de Administração 

Portaria n°001/2026 
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ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2Q25 A 2028 

PORTARIA N. 141/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em 

comissão da Sra. MI COLE SANTOS SOUSA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS°, no uso de suas atribuições 

legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis específicas, 

RESOLVE: 

• 
Art. 1° - Nomear para o cargo em comissão de PROCURADORA ADJUNTA do 

município de São João do Paraíso/MA, a senhora NICOLE SANTOS SOUSA, brasileira, Inscrita 

no CPF soba n° *".633 023-**; 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 

presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se 

contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS° EM 28 DE 

MARÇO DE 2025. 

• 
MARC FRANÇA FERREIRA 

Prefei o tviunIcipal 

PA451P 

FL.(5) 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO I 

JUNTADA DE DOCUMENTOS 
COM PROBATÓRIOS DE JUSTIFICATIVA DO 

VALOR ESTIMADO 
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• 
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MONÇÃO - MA 

Folha uf 

Proc. Adm.: 

Ma., ~ata. noa. cern...Ino 

Prefeitms Muoicips1 de Monteio 
CNP': 06.190.24310001-16 

Praça Presidam geenedy, abe, Centro — Monção/MA CEP: 65.360400 

QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 2284010212022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO IP 24020148312022 
INEXIGIBILIDADE DE uarAçÃo tonavas 

PMS1p 
FL.(S) 

ROBRICA: 
. ,h7 

QUARTO TERMO ADMVO DO CONTRATO N° 
2284010212022 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO 
CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MONÇÃO - MA ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO E, DO 
OUTRO, COMO CONTRATADA, A EMPRESA LOPES & 
ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

Peio presente Monumento particular de Terno Aditivo do Contrato de Prestação de Serviços, que 
entre si fazem, de um lado como CONTRATANTE(S) a PREFEITURA MUNICIPAL DE MONÇÃO/MA, e a 
Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento, situada na Praça Pres. Kennedy, sins, Centro, Morregio/MA, 
CEP: 6E360-000, inscrita no CNPJ N.° 06.190.243A/001-16, representada pela Secretária Municipal de Finanças 
e Panejamento a Sr.° Kedma Oliveira Nussrala, brasileira, Salta no CPF/MF n° 437360.143-53, residente e 
domiciliadas nesta ddade de Monção/MA, e do outro lado, a empresa LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS, 
inscrita na OAB/MA nt 154 e CNPJ 07.652130/0001-58, doravante denominada CONTRATADA, sediada na 
Avenida dos Holandeses, stn°, Edificio Lagoa Corporate & Office*, Sala 1007, Torre II, Lagoa da Jansen, Ponta 
D'areia, São Luis - MA, CEP 6E077-357, neste ato representada por Instrumento Particular de Condluição de 
Sodedede de Advogados, por seu Sócio, o Sr.° Marconi Dias Lopes Neto, brasileiro, casado, advogado, inscrito 
na OAB/MA sob o n°6.550 e no CPFO/MF n° 847.655.343-91, residente e dornidliado na Sede de São LuísitAA, 
tem entre si ajustado o presente TERMO ADITIVO, submetendo as pedes aos preceitos legais instituídos pela Lei 
n,° 14.133/21, e as Cláusulas e condições sentidas: 

CLÁUSULA PRIMEM - OBJETO DO CONTRATO 

O presente Termo luto tem por objetivo(s) majustar o vetar contratual conforme Cláusula 19 do 
Termo de Referência e também prorrogar o prazo de vigência de que trata a Cláusula Oitava do Contrato de 
Prestação de Serviços n° 22040102/2022, tendo como objeto a CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTINUA, DOS SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM GESTÃO PÚBLICA E DIREITO MUNICIPAL COM EXPERTISE 
TÉCNICA PROFISSIONAL E ATUAÇÃO EM QUESTÕES COMPLEXAS, BEM COMO UTILIZANDO 
FUNDAMENTOS NECESSÁRIOS PARA APLICAÇÃO DE CONHECIMENTOS TÉCNICOS, COM SUPORTE A 
PROCURADORIA, À CONTROLADORIA, AS SECRETARIAS MUNICIPAIS E À PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MONÇÃO-MA 

CLÁUSULA muram - DA VIGENC1A 

O prazo de exectção do objeto será 12 (doze) meses, iniciando-se no dia 19/0412028 até 10184/2027, 
podendo no interessa da Administração, em conformidade com os arte. 107 e 108 da Lei n" 14133/21, sei 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos respeitada a vigência máxima decenal, através de Termo de 
Aditamento, 



tScipal ade Mapão 
CP4PI: 06.1902431000146 

Praça Pteeidcnte Kenuedy, em", Canto Menção/MA CEP: 65 

CLÁUSULA TERCEIRA DO VALOR 

O valor DO prellente TermO de Aditivo de 
11111 redis), COnfOntle abaixo: 

R 4.000,00 (trezentos e vinte a Dtildro 

ITEM DESCRIMINAÇÃO Preço Mensal(Unitário 
RS 

Preço Total 
R$ 

de hJrM znM3a, dos seqsçcs de 
consSb1s e seseseoda mdfta em 
Direito Munbpal. com expedte técnica profistional e 
abraças em questões tomplexae, bem corno sem& Mnfundamentos necessários para diceçào da 
conhedmentos técnicos, can suportei Procuradoria, à 
Controladoria, às Setretanas Munidos* e is Prefeita 
Munic01 de Monção-MA. 

12 2T .000,00 324.000,00 

fiEM DESCRIÇÁO DOS SERVIÇOS UM) OTO 
1. Comilona e Assessoria 'doidos em Godo e Dreno Munscipet Assasecramento e 
consumada ent dor da Adridgettação Pálida Mun al can experdedonice Prolissional e ̂ 46 
em questiesuarnplexato apecaptedeconbecimentostésnlootteastudes voltados *Dedão Pública. 

Dealmigição dos mem: 

a) orientar servidores* Secretaries e Adesineraçãoblenicipal no que tange a Mo* dos precedo 
constitucionais, bem como as deposições expostas rias Sele orçamentarias e tanoeiras de 
apilcablédade ~as do muniddo de Ision~ 

tà orientarquanto aos aspados complexos na elaboração** Leis Orçamentária (1130, PPA e LOA) 
~o do Município: 

c) prestar assesta hirldica e desuno% em Direito %%SM, com ViSta8 à aplicabilidade 
especializada de leis, dernstost instruções normedras e decisões nomeias, expedidas por drgdos 
de Controle, Entes ou Ondeada Adoesistração Riblite Foideml, Estadual e Municipal; 

d) criggio de métodos do pesques espadelada em geado, visando o atendbend por equipe 
técnica impedida, audband0 o corpo Administrado do munis* pare resokcão de omites 
condimos na dee do Direito Munidtell 

e) orientara ~atar os trabalhos resididos peias Secretarias e Administraiffic Municipal, como 
espeque no assesexamento em procedes adrninisiadves, istoetuandose os processos na área de 
(citações e contratos. 

O receber proas prestar amolo, orientação e assessor:mento para emissão de parecer jun** 
em questões de Direito Constitucional e legislação adtinistradve em matérias que denotam 
comedi:dedo e quee4ant a abadio deequdetécnica embreada, unpre quando demandada peio 
nxiniciPe I 

g) realizar anedias proceder a análise de demandes de et  indaga* ou mandes no âmbito 
doastes thurioipat, ematuandesoe os queetto comqueireede ambito da procuradoria municipal; 

h) MISSE senIços em apoie à Prnouradosia munidos& emitindo *do em =deo as decisões 
tornadas eu demandasdeita indagação na (nado direito orçamantido efinanceiro: 

1) AuxIke Os gestores e adinfnietradores públicos quedo* compreensão e apicabileade das norma 
'Mantende açameniMes arn kton 

1 

RI) BRICA: ) . 
LLir ir • i if 
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I) Assessorar Semeara e Adminitasçao Munido( quanto a apileabildede de LC 110/00 - Lei de 
Respentsbadade %aí te Le14220/14 que treta do nanes deDiteão Financeiro, ~tundas.
oe serdiais de eempetencla da essesserie =Met 

ty Redrar desamas. querido eMettedas pelo munielpits para eis de subsidies ern %messes 
Administrativos quedenotem temas complexos noirreito de Administração Nela 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes deste Contrato correrão por das seguintes dotações: 

órgão: 02 - Poder Executivo linitáide: 04 - Set. Mun. de Administração e Gestão Dotar 
04.122.0046.2011.00002190.35.00 serviços de consultada: (Mão: 02- Poder Executivo Unidade: 04- Set. Mun. de 
Administração a Gestão Dotação: 04.122A046.2411,000213.90.39.00 Nitros sentws do terceiros - pessoa jundiat. 

CLÁUSULA QUINTA — DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços n° 22040102/2022, 
desde que não contrariem o que ficou convencionado no presente TOMO Aditivo. 

E, por estarem assim, ias  e acordados, timemoprevente Tem Aditivo ao laento Perticular 
de Contrato de Prestação de Serviços por Tempo tkdenninado em meter de excepcionalidade, em 03 (três) vias 
de Igual teor, para que produzam sete jurídicos e legaisefeitos,  na presença 4e02 (duas) testemunhas 'eminente 
Sabat:Mak 

15 de 

Remoo' Ohm Lopes Reto 
LOPES &ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CONTRATADA 
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N0 , 2 5 
ROBRICA: 

A Prefeitura Municipal de faties MA, Inscrita no CNPJ/MF sob nt 05.296.298/0001-42, com sede na Rua Coronel 

Cortar Maciel, sin. Centro, lato — MA, por intiarmédio da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, 

neste ato, representada Por inzon livrios Chaves, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n* 754.297.803-91, 

RG ne 1675983, residente e dondcWado na Rua Barão do Ria Branco, sinfi, Centro, 'tatu — MA, doravante 

denominada CONTRATANTE, do outro lado, o empresa Cadinho e Coutinho Advogados, inscrito no CNP1 sob o 

no 10.157.599/0001-25, sociedade de advogados inscrita na OAB/MA, sob n* 213, com sede na Avenida 

Professor Carlos Cunha, Pavimento de Conveniência, Sala 01, em São Luís, maranhão, por seu representante 

legal e advogado sênior, Márdo Augusto Vasconcelos Cadinho, OAB/MA n* 8.131 doravante denominada 

CONTRATADA, firmam o presente instrumento contratual, nos termos e condições estabelecidos a seguir, tudo 

de acordo com a Lei 14.133/21 e diterap5es, se houver. 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de escritório de advocacia destinado à prestação de 

serviços técnicos profissionais especializadas de assessoria, consultada e representação jurídica junto à justiça 
estadual, justiça federal, judieç cio trabalho) *mãos administrativas e órgãos de controle para o Município de 
iratu/MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Coetretay§o de eSie de Seriae destinado à prestação de serviços 
reagem prefiseionefs esperielteedes de asseesoeta, corteuf~ 
representa* jurldite Noto iqueleo federal, Justiça do tratalho, &nos de 
controle para Munictpio ela lotu-

700ds 

12. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referencia; 

12.2. A Proposta do contratada; 

1.23. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

0$ 276-000.00 

276.000.00 

2.1. O prazo de vigência da colleetacilo é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n 14.133, de 2021. 
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2.1.1. O serviço a ser prestado deste termo é categorizado como contínuo, considerando que qualquer 

interrupção pode restater em danos severos para a Administração e na paralisação dos serviços essenciais 

prestados por esta entidade. 

2.1.2. Considerando a natureza. cornirtua dos seillkOs e os.beneficios significativos em termos de estabilidade 

operacional e custos, este contrate terá urna vigência plurianual. 

22. Os contratos decorrente desta inexigibilidade, poderão ser prorrogados quando a autoridade competente 

do órgão atestar a maior vantagem económica vislumbrada em vazão da contratação plurianual. 

2.3. A Administração deverá atestar, no Inicio da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, sendo esta, condição indispensável 
para eventuais prorrogações. 

2.4. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

2.5. Os contratos destes serviços contínuos poderio ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência 
máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 
para qualquer das partes. 

3.1. o regime de execução contratual, os modelos degest:Me de execução, assim corno os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observara e recebimento  do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

3.2 A gestão e a fiscalização deste Contrato será feita: 

3.22. Por pane da CONTRATANTE: 

a. ÓRGÃO GESTOR: Secretaria Municipal de Ad 

Ia. NOME DO GESTOR: Matem Torres Chaves; 

c. NOME DO FISCAL INDO 

atiças; 

NTRATO: VaidelIce Fontoura Coimbra - CPF. 016.491233-40; 

3.2.2. Por parte da CONTRATADA; 

a. NOME DO GESTOR: MárcioAugusto Vasconcelos Couti 

b. ENDEREÇO PROFISSIONAL DO GESTOR: Avenida Professor Carlos Cunha, Pavimento de Conveniência, 
Sala 01, em São Luis, Maranhão;  

3.3. MATRIZ DE RISCO: 

3.3.1. Neste instrumento não está previsto matriz de riscos. 
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4.1. Não será admitida a sulocontrataçdo do objeto contratua I. 

5.1. R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais) mensais, perfazendo o valor global anual (doze meses) de R$ 276.000.00 

(duzentos e setenta e seis mil reais). 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7.1. Os preços inicialmente contratados ao fixos e irreajustáveLs no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais ser-ao 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, adotando-se a formula abaixo e utilizando-se a variação 
acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes vaiares! a) IPCA - índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE - instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica; ou b) média aritmética 
simples dos índices IGPM, IGP-Dl e INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade, conforme a seguinte fórmula: 

Pr = P (P x V) 

Onde: 

Pr = preço reajustado, ou preço novo; 

P preço atual (antes do reajuste); 

V = variação percentual obtida na forma do item 7.2. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o acréscimo 
ou decréscimo de preço decorrente do reajuste 

7.3. Deverá ser utilizado preferencialmente um Índice setorial ou específico, e, apenas na ausência de tal 
índice, um índice gerar. o qual deverá ser o mais conservada' possível de forma a nào onerar injustificadamente 
a administração. (Tal, Ac. n2 114/2013-Plena 

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4.1. No caso de atraso ou não divulgaçào do (s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s)definitivo (s). 

7.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
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7.6. Nas aferições finais, o (s) índke (s) utilizado (s) pare reajuste será (ão), obrigatoriamente, o (s) definitivo 

(5). 

7.7. Caso o (s) índice (s) estabelecido(s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s)ou de qualquer forma 

nao possa (m) mais ser utilizado (5 será (90) adotado (s), em substituição, o (s) que vier (em) a ser determinado 

(s) pela legislação então em vigor 

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por melo de termo aditivo. 

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

81. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

81.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência: 

8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais Imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.1.4. Notificar o Contratado, par escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na prestação dos 
serviços, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.5. Acompanhar e fiscaizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Mota Fiscal no que se refere à parcela Incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e 11 ~Idade, conforme o art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021; 

8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor comaspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoçai, das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações palo Contratado. 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
Presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa miecução do ajuste. 

8.1.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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8.1.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao Início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.14. Comunicar o contratado na hipótese de posterior aiteração do projeto pelo Contratante, no Caso do art. 

93, §22, da Lei n2 14.133, de 2021. 

8.1.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para O desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.1.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.1.17. Comunicar o Contratado na Npótese de posterior altera* do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §22, da lei nO 14.133, de 2021. 

8.1.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem corno por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostas ou subordinados. 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constestes do Termo de Referência e Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclushnarnente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir disposta 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representado na execução do 
contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenPlo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações ragUlares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
li); 

9.5. Alcear os empregados natessarios ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vicies e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei na 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo esse responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
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9.9. Não contratar, durante a idigimek do contra cônjuge ~heir° ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até O terceiro grau, de dirigente do contratante oudo fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da tal fia 14.133, de 2021; 

9.10. Quando não for posdva4 vitrificado da regularidade em dias oficiais, o contratado deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalita0040 contrato, até o dia trinta do mas seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa á Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que. ~Provem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do dOrilicill0 ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Irá/dilatas CNDT: 

9,11. Responsabilizar-se pelo cUmprimerito das obrigações ~atas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes dto tunesinas abrangidas pelo ~bato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributadas -e as demais previstas em ksgtslaçao específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade 40 COOtratarge;

9.11 Comunicar ao Fiscal tioçosato, no prazo de 24 (vinte itiltiatrO) h0
acidente que Se verifique no Mal das serviços. 

qualquer ocorrência anormal ou 

9.1.3. Prestar todo esclarecirnerna Ou informa* solicitada peio Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo4hes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento.  

9.14. Paralisar, por determinado do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.15. Promover a guarda, Manutenção e vigilância de matedels, festrarnentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a v1glil00 do contrato. 

9.16. Conduzir os trabalhos SM estrita observância às nadou 
deterrniriaçdes dos Poderes NUS, Mantendo sempre limpo *kcal 
segurança, higiene e disCialint 

da legislação pertinente, cumprindo as 
dias serviços e nas melhores condições de 

9.17. Submeter previamente, 90( 45* , ao Contratante, pare análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que Nativas espedficações do memorial desamou Instrumento congênere. 

9.18. Não permitir a utilitação de qualquer trabalho do manar de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze Imos, nem permitira ufilledo trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou Insalubre, 

9,19, Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitada na licitação; 

9.20. cumprir, durante toda O perítadis de execução do contrato,a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 

9.21. Comprovar a reserva de carnosa que se refere a clausula mama, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos emPregadosque preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
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9.22. Guardar sigilo sobre todasea Informações obtidas em dedorriticla do cumprimento do contrato; 

9.23. Arcar com o ônus decortentim de eventual equivoco no MMensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive qua nto aosoustoitvaritiveis decorrentes de fatOreffuturos e incertos, devendo com ple menta-

los, caso o previsto inicialmente em SIM proposta no seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contestação, exceto quando øcotretelgufli dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei ne 14.133, de 2021; 

9.24. Cumprir, além dos potituledqii legais vigentes de ambito federai, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.25. Estar registrada ou ináritanoConselho Profissional competente, Conforme as áreas de atuação previstas 

no Termo de Fteferêncla, em plena validade. 

9.26. Obter junto aos órfflios competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis para a plena execução dos serviços técnicos especializados, mantendo todas as condições 

de habilitação e regularidade cluriletta vigência contratual. 

9.27. Elaborar petições iniciais Fobia Instrui-Ias com a docilt~0 técnica necessária e protoafifi-las no 

foro combetente tiustlça .Estadualpfirederal ou Tribursais Superioresirinclulndo pedidos de tutela de urgência para 

mitigar riscos deprescrição. 

9.28. Patrocinar integralmarde a ara Praticando  todos os atos proc
como: 

a) elaboração de manha 

b) interposição de recursos .e 

ais e administrativos necessários, tais 

, réplicas, razões e rnetracirlals técnicos; 

instâncias e tribunais, inclusive recursos especiais e extraordinários; 

c) acompanhamento de aucliftacig$,. realização de sugentaçõeS orab 
ou eletrônicas; 

e cumprimento de diligências presenciais 

d) ajuizamento de medidas acessória e Incidentais indlspensá ts.4 garantia do resultado útil do processo. 

9.29. Acompanhar os processos Deita-trânsito em Julgado ou detido administrativa definitiva, inclusive perante 
o Supremo Tribunal Federal (STFie,47 Superior Tribunal de JUS (D), envidando todos os esforços técnicos 
para assegurar o êxito das teses  rauácipais.

9.3a Compartilhar com a Secretaria Municipal de Administra ademais órgãos de controle interno, quando 
solicitado, as diretrizes jurídicas etérmiás utilizadas, garantincla tárálárência e a integração da otoac$0 com 
a estratégia institucional da 

9.31. Monitorar, por meio deSistemaiteletrônicos Próprios de acompanhamento processual e publicações, todos 
os prazos e andamentos juitlica responsabilizando-se peto terripestivIdade e fiei observância dos atos 
processuais. 

9.32. Arcar integralmente com toØg.as despesas necessárias à see.cuçáo do objeto, incluindo deslocamentos, 
hospedagem, alimentas* da zietgatiOnicos, custas processuais)~os e encargos de qualquer natureza, sem 
qualquer ônus adicional ao Munucisoalém dos honorários contata pactuados. 
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10.1. As partes deverão cumprira Leri na 13,709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em gado do contrato administrathro que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contestação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos sornentepederão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os prineiplos do art. 69 da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com teroeiros dos dados ~dos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser Informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub 

operação firmados ou que venha rts a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contatado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de Suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garandt sua observância. 

10.8, O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo a Contratarei 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestei; no prazo fixado peio Contratente, Prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responselefulação, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dedos devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administratio nas hipóteses previstas na LGPD. 

10,12. O contrato está sujeito a ;ar elterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade Competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11.1. Não haverá exige-nela de garantia contratual da execução. 

a) Comete infração adrnInistrathra, nos termos da Lei n°14113, de 2021, o contratado que: 
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b) der causa à inexecução parcial do cari ; 

c) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ouao interesse coletivo; 

d) der causa à inexecução total do contrato; 

e) ensejar o retardamento da Sição ou da entrega do objeta da contratação sem motivo justificado; 

f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de m ín o ou cometer fraude de qualquer natureza; 

1) Praticar ata lesivo previsto no art. 59 da Lei na 12.846, de 1.11 de agosto de 2013. 

12.1. Serão aplicadas ao contratado que Incorrer nas infrações Mana descritas as seguintes sanções: 

ju 
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

ificar a Imposição de Penalidade mais grave (art. 15E, §22, da Lei na 14.133, de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitern acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, ã 
49, da Lei ria 14.133, de 2021): 

III. Declaração de Inidanaidada para licitara contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f", "g" e "h" do subitent acidra deste Contato, bem corna nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art 156, ê59, da Lei na 14,I33, de 2021). 

IV. Muita: 

(1) moratória de 5% (cinco porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadi alicia, 
até o limite de 45 (quarenta e cinco) dias; 

(2) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 

a. O atrasa superior a 45 (cgrarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descurnprimento ou cumprimento Irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso i do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021, 

(3) Compensatória, para as 
do Contrato. 

çfies descritas nas alíneas me a °h" do subitem 12.1, de 10% a 20% do valor 

(4) compensatória, para a inexpepção total contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, a muita será de 
25% a 30% do valor do Contrato. 

Para Infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 20% a 30% do valor do Contrato. 

6) Para Infrações descritas na alínea "d" do subitern 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato. 
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(7) Para a Infração descrita na alheia "a" do subitem 121., a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato. 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação Integral do dano causado ao Contratante (art. 156, fr9e, da Lei ne 14.133, de 2021) 

12.3. 'Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§72, da Lá ti9 14.133, de 2021). 

12.11. Antes da aplicação da muita sei facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns 14,133, de 2021) 

1/3.2. se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Oantratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 982, da Lei n9 14.133, de 2021). 

1211 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.4. A aplicação das sanções resúlzaPse-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-St o procedimento previsto no oaput e parágrafos do art 158 da Lei n2 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade pa-ra licitar 

ou contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções teraci considerados (art 156, 511, a Lei nt 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade de infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstándaS agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

12.6. Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei na 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159). 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos likitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão Patrimonial e. nesse case, todos os efeitos das sainlies aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradoras e stielOS com poderes de administração, á pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditódo, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise jurídica prévia (art. 160 da lei n2
14,133, de 2021) 
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12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas 'Maltas e Suspensas (C.a) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do POderExecutivo Federal (Art. 1151,- da Lá na 14.133, de 2021) 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declarações de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 3.63 da Lei na 14.133/21. 

12.10. Os débitos do contrataste:igara com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido *ia decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua como nnestno órgão ora contratante. 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações 
do prazo estipulado para tanto. 

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto. 

13.3. Quando a não COItIUSãO dei contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constittildo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administra:10 optar pela extinção do contratoe, nessa caso, adotara as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratua I. 

13.4. O cotitratu perde ser extintoantes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nO 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

115. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum das motivos previsWs no artigo 137 da lei na 143.33/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se-também os artigos 138 e 13 Mesma Lei, 

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

132. Se a operação implicar muriança da pessoa jurkilca contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

13.9. A extinção do contrato fio configura óbice para a reconhecimento do desequilibno económico -
financeiro, hipótese em sare será °antedizia Indenização por meltde termo indenizatóno (art. 131, caput, da Lei 
n.9 14.133, de 2021). 



• 

or 

Unidade: Gabinete do Prefeito 

04.091.0545.2076.00

tatu —MA c DE 

conta de recursos específicos consignados 

PMS1P 
FL.(s) 

PCB:MICA. 

rcloos financeiros subsequentes será indicada após aprovaçio da Lei 

os créditos correspondentes, mediante a postilarnento. 

missas sedo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, de 
as federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei na 8.078, 

a do Consumidor • e normas e principias gerais dos contratos. 
, 

161. Eventuais 
de 2021. 

16.2. ratado é obriga 

5 te e cinco por cento) 
nas compras. 

17.1 Incumbirá
PNCP), na forma previs 
atençio ao afl øt,§ , 

atuais r iria 

ondi 
do contrate

do rts 124 e seguintes da Lei na 14.133, 

itratuais, acrés 

que se fizerem 

podem ser realizados por simples apostila, 
4.1.33, de 2021. 

ratante divulgar o presente instrumento no  Portal Nacional de Contratações Públicas 
noart.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em 
Lein. 12  e/7, de 2011. 

18.1. Fica eleito o Em» 1 
Contrato que no puderem

para dirimir as litígios que decorrerem da execução deste Te 
postos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei na 14.133/21, 
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RIP., CONTRATO Tr 001.2026.5902026. DIETVGIIMIDADE DE taerrACÂo N.,  000026. Rea N. 540/2026. PARTES: A Pidona Muniria/ de rr 
MA, isca ao CNEI/Mf sob a' 05.296.291101X101-C1, aça Me tu loa Corara Cana Muda sM. Canso. leacu - MA, por imencalio da Samna' Municipal de 

Manismalo o Faca mim no. nprtsafl Pee M.a TOrtes Caia ladletro. caiada, neiera ao CP7 Ia o e 754.2971103-91. KG e 16759111 rendem e 
doniando na Rua Bacio do Rio Bramo. afe. Cairo, Mak - MA, doravante deonnineads CONTRATANTE, do ostro lado, a emproo toucinho e Confia° Advogados, 

insano ao CNP.; sob o co 10.157,599/0001-25, andado& advogado, acra aOÂL%4Â, e° 213, com sedena Asereda finfam( Carlos Canhii. Pavimento de 
Careiniaria, Sala 01, em sio L41., Mereadlo, Mates Coemiudo de ralo elo advocacia aseaselo ó pastado de atiViÇOS Lacaios* profissionais especializada de 
asainania, cajj' e requesentação MainJeira à jIIIØestadual, justiça Ideal. rurtiça do nada aram atimill ~voe e 6r1o1 de conmale rui oMuoicipki de 
kale0AA. VALOR: RS 23.00080 vime e Rh Si raia) amas. VIORNCIA.: 12 raia) moa DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Unidade: Gabinete do Prenno 
Vacina* 04091.0545.2076.0000 - Meneie:aça e Punciamenesa da Assoeis Indica Nana 1.390:35 Oulms Serviços de Temam Pl Fora PM  
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No 

RtiBRICA: 14v 
REF.: PROCESSO N.° 13612026. P427 ,'si: A lecastaria Maca& de Educaria asaita ao CIMAS sob e 30.589 44210001-8A une sala as Rua Canal Coras 
Maca a/a, lua. - MA. eme no, repreueada por Odeia Beebose. Coelho Azando, residorma adociallian is Avenida Banileita. sie. Cacaueiro, aba. MA. doravante 
dinandriadola) CONTRATANTE c. do ostro lado, • copiosa Dl Conexuçilm e Ineceporaras Lica itlairgé no 091'1 sob o número 14.6011683/00111149. localizado a Roa 
dos Abacateiros. 1. Quadra 4.n" CEP. 65.076810. Rtrosecoes. Lois - MA,  mue ato representada ge toa) waholfal Emno Soam Malut MUITO: Cm/nação de 

Puma Virkbea elPediatind• Pin retomada da aroanaIto de au quadras non povoados Sordasisbo e Raiara res anicha de lauu/MA. VALOR: RS 1.70:683,34. 
PRAZOS: 06 alai rocain. DOTAÇÃO ORÇAMENTOS/te Umidade: Samna Musical de Edongia Faciosa: 12.812.0282.1058.0000 - Contrita e Reinam de 
Quadra Exarava %turra 4.4.90.51 - Obrai c koalaalet Faia 1.700. TCATU/MA, 28 de abri/de-2826, 

• 

PREF El TERA blUNCIPAL DE ICATU 
EXTRATO DE CONTRATO 

RUI/LOURA MUNICIPAL DE ICATU 
EXTRATO DE CONTR ATO 

REF.: CONTRATO Te 001.2024.5862026 PROCESSO At*4DCT3ATIVO a' 586/2016 ADESÃO tf 011120IS. PARTES: A Prefeitura Mmicipal de leal - MA, 
Saiu a0 0010411 sob e 05.29629PADDL-C, o aira si Ris Caçoa Caca Miai, CSOzo. frau: - MA, por toteduddio da Secretaria Municipal de 
Adaelstraio e Fran, Cate aba, rereesandie per:~ Tas Caves, ~oiro, casa Leia no CPP /oh n e 754.297.803-91, RO o•  1675983. residente e 
doadado aia Balo do Rio Bato. atte, croauz-N.A. ~asa decomMada 0ONTRATA4nE, e a moleza APX Coilstnale • Lautas,  Ltd1 muna no 
CNP! mob o amaro 16.791.0.15/900145. rano sae nata anegra án. Osga 16, Cal Sontioda Mira. (innabara, CU' ri" 63.690400. Colina - MA. nane mo 

rePneenIsaa PR4a) Sela Mano Pema Nanueista Filia tarda no CPI 880.924.70349 c Ra a' 579746968 SSP/MA. OBJETO: tonantaio de mugem 
eice~ PM S 0~ dei ~Coa WEIlletterodiu de anda lidada acta moompoiaella do ataNdriento. VALOR: RS 1571033.30. PRAZOS: 12 (doze) meses 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unita Sweet-MÁ de obras a iteram brama 24.10.4012. .1021 0030 - consumo. Retoma e Amplado de miradas 
-anais Mann 4.4.90.51 - Obst. innalaan mniec 1.800.1CA1uimA. 29 de imbril da bm.& 

PREFEITURA MUNICTPAL DE 1CA111 
EXIBAM De ADITIVO DG ATA 

R.F.F.: r TEMO ADITIVO A ATA De, itratstac Dtrrucos N' 0012025.1.306.2024. RESULTAM E I.X1 PREGÃO ELETRÔNICO N' 0211/2024. CELEBRAM/ 
ENTRE A SECRETARIA IMUN1CTPAI- OR ÃDbRIRRIBAÇÃO E FINANÇAS E A EMPFORIA IBS rwitarNminteros LTDA. DAS PARTES: A Prefeitura 

IMIOSMÁ, totedsa no eNEITM7 sob If 05~8/0001-42. com wide cia Rua Cainel Cones Macia ta Coevo. leniu - MA, por inartiadio de Sltreln 
municipal da Adminatalo e Nanem beate a repreataa por lana Toma Caves bradara mau, ineerito no CPF sebo n" 754.297.803-91. RC n" 1075983, ak rendaste c domiciliado na Rua Bonn do Rio Flanco, Si?, bom ru. nesta cidade, c de ourro lado arrua 3IG limpucndienenius EWA inscrita no CM sob o ne 
48423.505/00011-95, cem sede ai R. 19 49 - Siada Mo tais - MA, 65070-690. noa ao repnanuads pelo(a) Sna Jose Haruldu Silva, portador(a) do CPF e 
407.206.51343, um ate si juizo e aventado e ~bati a trame latina° emanou no festa Fardnice a' 028,2024 e no. ~sacia ás disposições da Est e 
14.133, de r de abril dc 2021. e duna legislação "adiável, ~ima celebrar o prcsonte adida de porrogação da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TF 
0012025.13062024. Mediate na carmine e Condiga .4 saiiir antaciadas OBJETO: 1.1. 0 1.,.a& annateio visa a promana da ATA DE RRGISTRO DE 
PREÇOS 14` 0012023.1306.2024, toado yen vista a dinciaittata da ventandas doa pronta spenanaidas co rospoetivo rogare. 1.2. O presente Tenso Aditivo nana em 

4119•14 • Platle da doo lobasèdora 50 vatárstopeo do Ma da Ranro de troça min nana ille 12 (doze) mesa, na from do nego 84 da Lei e 14.133, de 2021. 
EÇO: O Sor da Ala de Reaaro de haat é de RI 14301t153,50 (tori ardo noventa a iceis nal ano e eivaram e tan reais e einemenol connvon, CljaiguLA 

Salas- DA RATIFICAÇÃO. IcavaMA. 28 doabril 44T ItON. 

-WORD DE BAIIIICAÇÃO DA INEXICIBITIDAPR DE MUTAÇÃO 70 Oft•Itel• 

Rafai o presente Tomo do lacturbibála de Liefalbe.tea sdeas abano egiecefloadia. 
14.133121. e cm oanne ik nuda can o Parta Julaus Meta a•Srsiole~oci• das. IS
de tatuei para as nio rendeselait riur. ADM. N:9, PITINDAMINTAGÃO: ARI 
tuia Par olio • Peelbamdo e Soe alota mil,  0.000,00 Masa e oiro mil rena aittalt no 

Mata& com fueamento on ut 74, teca ds Lei federa 
tal 14.133/2021. do mono Masa Iqpi. 01445TO: 1 -erecto
da Lei Federal 14.133,21; VALOR: ItS t000notqwaro mi/ 
• Joa Ribinme Almada da Silva: CPF 42.1101,423-09 

DOM ~nado eintronlcarrianeer por: ~Mos Anseio landes - CPF. " - 4509213••• 29434/2026 19:44.47 - P Dom n" 192.188.1.8 
Autenlicação Pni.icatu.naGov.brItilariodicial.phOidr-1155 



Proc 

Ru b 

PeiniSilialciPAL, DE ALT0a ~MARÉ - LIA 
At ~o XXHI. ang-Cle • Clak, t ~toei Vai 

CONTRATO te 0412026101BAAP 
PROCESSO te •~na 

PMS1P 
FL,(s) 

Kl:MICA:

CONTRATO og PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM o MUNICIPIO DE 
ALTO ALEGRE DO PINDAREtilitA, ATRAVÉS 
DA SUA PREFEMJRA MUNICIPAL E A 
EMPREGA DANTAS 8, DOMINEI ADVOGADOS 
AS~ CNPJ N° 23471 .971/0001419, 
NA FORMA AiltAIXO: 

O MUNICÍPIO GE ALTO ALEGRE DO PIN~Lik através da sua PREFEITURA 
MUNICIPAL DE a ALEORE DO PINDARE PIMARIMA, Si na At João XXIII. 
StN - Centro, Alto Afeta do PindarNMA„ CNPJ P0 01.612.832/0001-21, neste ato 
repretienbede MpetilvS4nIe pelo Prefeito Munir** Sr. JOSE FRANCINETE BENTO 
LURA, brasilaimsmardadov da Cédula de IdevitMedis RG n° 0000065717937 SESPAIIA 
e Insano no Cin. itOb ore n294.103-53, msidentiwadefilialiadO. nesta Cidade a a ~Presa 
DANTAS & DOWSCI AlDGAOOs ASSOCIADOS. ».- da no Cadastro Nacional de 
Pessoa Juredlear CNPJÓj o tio 2.11171.0114000149 eatebeleckla na Rua das AnTabas, n° 
40, Edifício Faca I4 Oenter, Seta a° 202, %Nes Jardim Renascença. São Lidartia, 

ato denominada 
) 3222-7575, ~Nb znrciantasedommia,adv.br, neste 
~sada pite FEITOSA CASTELO BRANCO 

CEP nu 65075-40, 

DANTAS, paladar da pmfialonel no 1281115 AG 44A e inscrito no CPF sob o no 
810.434.4143-53,41BSOL, ceiam O presente Ociatella decorrenbs de inexigibifidede de 
Licitação e do PrOCINISO btúvo rt.4 11412029, ~fundamento no art. 74, inciso 
"tele Lel 14./33/2021„ Lel 14.133/2021 aderias legislações Meáveis, radiante 
as ciattsubs e Cand451. Miga' enunaadas: 

CLÁUSULA I -o nos 
lã. O presente contrato 
de inexigibffidackkde 
e inviabilidade de 
esPartleltzatios 'de .
Controle loteai& em 
Video*, da Lei 14,1 

1.2, Faz PIM* 
Referindo do Piam 

CLÁUSULA Es00 

2.1 O pateenbli ~trato 
Noviça tardas 
ténalco41004s*dê 

/MENTOS JillitIDICOS IX) CONTRATO. 

de prestação de atado com base no processo 
,em razão da notária o da empresa CONTRATADA 

CUJO objeto R aSeMção de serviços técnicos 
Jurídica ma amada de ilimbko técnico -list do 

cia singularidade do *enriço, conforme previsto no art. 74, 
demais leetsiações ~WS. 

, independentemente de qualquer transcrição, o Termo de 
Ittoxklibililistlia daUSW a a Proposta comercial apresentada. 

gni 92,19 MIL 

Por oblato a cont~alliliMepor astilidatle Prilatallp de 
de Aseesirecia ia nas demanda de ambito 

adorne. 

Página ides 



efilliellSARMICIRM. MI Nilo M.EOMEIXO eINDARt -ata 
Ao..loart Meg, arta 4~0 
eldfl: el4itatreal,11 

CLÁUSULA II —00 CONTRATADO (art. alky). 

PM511,

FL.(5) 

N° 

REIBRICA: n vf 

ss tomo centoupostaça0 peia execução da entoa ~tos no objeto do presente 
contato salociaktita ~Manos agi*** tardia 

Item 
Unidade Valer 

tansa, Valor Total 

1 

_, 

Patação de etalcos 
técnicos aapadák:arba de 
Assoo/ata alai* nas 
demandada ~CO Una- 
juram do Gontrok toamo 
do idtanicipto de AM Alegra 
go limdarria . 

MM 
Ousada. 

d e ranmeté 
3111 = 

a moas 

R$ 213.000,00 

I 
R$ 200.000,00 

3.2 No valor adMe MS *doidas toda as ~pada ~rias dietas e indiretas 
decorrentes da Mactução ~tirai lriciusNe tribUtas citou impostos, encargos sociais, 
Inabaltistas, praldericiddelt, tarais a comerciais ~Mas, taxa de adminittiraãO, frete, 
seguro e outros necemankaarr C88‘810$840 hW*, doubjela da contrafação. 

CLÁUSULA IV —15A Valitt~ 00 CONTRATO. 

4.1. Cr Pana 
Federei nà 14. 

4,2 A pmagaS 
competente, decaiais 
penNtida a negai.* 

$ a . é até Man,  fome do artigo 100 da Lei 

Ware,gfbod ontem* ailão f tal if 14.133/2021. 

este Kern é condicionada ao ateste, pela autoridade 
es preços permarte~tmetzikeos para a Admirsietmção, 

contratado. 

CLÁUSULA V —DO O(ert. 92, V e VI). 

ti O Pariamento dos será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA em 
parcela Mica, apôs dos respectivos similças peta itecefoaçâo designada pelo 
Município de AltaAttgre Rattlard/NM, devendo o Ccetastado emitir Notas Fiscais/Faluras, 
no pato de ate30~ ~adoecia entrega firs~mento, mediante a apresentação. 
de Retakdo e da Note .akoa cuja ~tett seu débilocautodzado junto à tesourada e da 
apiesentoffle kt de recolliktiedo S MONS Moeda se for o olmo, e Me 
encargos sociais. 

52 A Nota Flanai ou FMi deverá ser oh/tanteacompanhada da comprovação da 
RoguloOdaS Flua Portaste deconsulkefika ao SICAF ou, na IMPossiliffidade 
de acesso att ~do elegante contudo SM atoe eletrônicos oficiais ou ã 
dOcaletaltaçãe maldonS no ortigo fiada LM et" Ma de-2021, ou através do envio da 
dootemeekis ROO CO~ Asam, antes do pagariam/o à contratada, será realizada 
consulta ao Mãos, a menotenoão altletagneo de ~ião **Ides no 
TOMO de 
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de 

5.3 Havendo elle na 
ou, Ioda 

A. 

Proc. 

Rub. 

PMSJP 
FL.(5) 

RÜBRICA: )t 
uh 

contratado,. deverão ser 
va tf 3, de 26 de abre 

da Nota EtScM. t eles documentos pertinentes à 
tiggidação da despesa, como, por 

'imposta ou inadirnplêncie, 
opflamenbfi é greeidencia as medidas saneadoras. 
Nesta  o prazo pagamento iniciarei% apõe a comprovação da regularização 
da situSrdloleartnetandfilfillaifinef ânua Para a 
CONTRATANTE, 

5.4 Será a:maldotada data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancada para pagamento, 

5.5 Constatando-se a situar de eregulandade da CONTRATADA, será- providenciada sua 
notificação* Por escrito, Paguei no Prazo da 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no meseta praxes ~OS sua defesa. O prazo poderá fief prorrogado uma vez, por içai& 
período, a °Medo tiaCOSTANTE. 

5.15 Não nanando reguitalisação mi sendo a Mesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos &geba responsáveis peta fiscalização da 
Regularidade Fiai* otatedb t inatimplencia da CONTRATADA, bem como quanto à 
existência da pagrnentDa ser efetuado' paga que sejam abonados os meios pertinentes e 
maciassids irsdeaeUs crediffirai ti Pendstindo a irregularidade, a 
CONTRATANTE as medidas riecesafidaa, sctsão contratual nos autos. do 
Processo Ad tVØ ndente. assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

5.9 A CONTRATADA 
ÇonliderStar da 123, 
contibulções _os 
apresentação de 
tributário favom0/0 

5.10 Nos 
concontdis de 
flnaflceiredøv
da penteia, tfi 

EfiAnNelipx 
EM r= 

nonnalmenes Má 
sua situação. 

tia pievista na tootrilação 

fikicictial, nos termos da lel 
Iributteia quanto aos impostos e 
pagamento ficará condicionado à 
' de que faz jus ao troldmSltu

aos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha 
para arkatk loa cfsweetakinado que a tesa de compensação 
TAf4TE, anae adatadqÉvfficimento e o efefivo adimplernento 
Ea *Meação da seS 

pagos peto ~ápagamento; 



6.1 A CONTRATMA 
assumindo com 
execução do objeto tal 
a) Executereelmente 
projetos &prazos 
b) Informar a 
c) Atender as 
CONTRATANTE. bem 
d) Acartar adis 
fizerem moessem na 
do valor inicial Sedo 
e) Respondei' pelos; 
maanfee dano* 
• Colocar-ea à 
SUS sede raiou tais, be 
demandas que IN fOr 
g} Rot flentierait 
quadro da 
COSMO:4PM 
ti) Sujeitar-MA 
os esclarecimmites 
1) Prestar 
de repmeenbanks 
andatnentO ao reitala 
jj OlaporribillOw 
roallecado(*) p* .ø 
segtwança, ateando 
CONTRATANTEd. 
k) Declaranie tini 
do presente conqato, 
pelas perdas ri danos 
estaiseisciCkaa 

PMS)P 
FL.(s) 

ROBRICA,p 

pasfani4 

lignetPAL DE ALTO ALECSO PODAM . titt 
Av. Jose is, Centek 
CUPJ: 01.812.1142/00044t 

Números de dias em afiro, contados da data limite lixada para pagamento e a data do 
efetivo pagamento; 
Vp • Valor da pala Mn 

roc 
Rub. 

1dt 

5,11 t IPCA andel wenn" Mica de Preços ao CtitraMektor Ampliado do IBGE)hfifi. 

542 Apta O perlado de MIMO deste Contrato, ess 11410me da sua eventual Proriogenio. 
poderá seradmitide ~~- ide preços para a manutertOão doequilíbrio econômico-financeiro 
~Man" affitIfandfsee O **CA (índice de Preços adi C011fliniCkif Amplo), fornecido peto 
SOE. ou. Cafe eia. kidlo~ a ser extiMo. o IGNM(Indice Geral de Preços do Mercado), 
formado Ma FsfiSEINSIO Varges. 

CLÁUSULA VI-. ~mi DA CONTRATADA (art. 12, XIV, XVI e XVII). 

todas as 013d9900e ~dantes no Termo e na proposta, 
DAUS riscos e as despes decorrentes da boa e pateta 

contratado, tudo em conformIdade com as especificações, 

sobre tudo que rege respeito ao contrato em comento; 
regulares da represertbante designado pela 

a emitidas pela Autoridade Superior; 
geodições contatais, da datscintos ou SUPAte$6eS que se 

dos senãços, até o finge de 25% (vinte e cinco por cento) 
Oantral0; 

trabalhistas, ~deados, fiscais e comerciais 
lostnurrento; 

CONTRATANTE, o casainclui a estafarei do asado em 
man que.vi$tffi e ser necessário para ~dr as 

te corri os repretratitentes e com o corpo jurídico do 

apresentadas awdeMeOdas necessidades públierl: 
fiscalização por pareS ditçONTRATANTE, prestando todos 
atendendo- ás reds~iSprocedentes, caso °com" 

(tesoirados. bem como, earatinicar a CONTRATANTE, através 
ou anormakdadera que porventura possam prejudicar o bom 

Prefissionetps) devidamente 
oNeMndo lograr *dto e 

de forma a resguardar a 
demanda judicial; 

telxigap3es assumidas nos termos 
por seus atos e omissões e 

das matas e demais sanções 
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PI5451C 
FL. (5) 

Nta „

RÜBRICA:

Proc 

Rub 

MLIMICIPAL DEALTO~ItINDARE -RS 
ev. Joãosa10911,12Z;40 

I) Remoa" da ~Mula e. bescusável; pela perfeita condição dos serviços 
prestados; ' 
in) Não trandrair, lotaliag parcialmente, o objeto destaÇontrato. 

CLAUSULA VII —40EIRIGAIXES DO CONTRATANTIOrt. 92, X, XI. XIV). 

7.1 Obriga-se o CM 'ITIWAlf TE a: 
Acompanhar e ~ia a latecução do Contrato, 
desfrado, nos Monos doi:0.117 da Lei n°14.1 
a) Cliebraro aflorem (=morada 
D) Anotarem PrOPtio todas as 
serviçoscoMMIMPIK 
c) Proporcionar to • is facilidades para que 
serviços. dentro ConttaM; 
d) Enviar á tOdOia OS 4088/880 
serviço objete> 
a) Prestar arl 
que venham a se 

Aplica 
garantindo o 
g) Ateebaranitais 
h) Elegidas tem 
ParirolPsÇao 
Público, bem 
Instrução NormallVat 

Os eactarticinientos 
CONTRATADA; 

as 841808$ 
• efiaMpta defesa; 

aturas após a 
SICAF pom Ident 

do ~teu 
Impeditivos 

de abri de 2018. 

CLAUSULA VI DAS Içar:AÇÕES E DAS 

8.1 Pela inesegação 
CONTRATADA, , 
sanções previstas no 
8,1.1 Entoem 
poderá ser kSt *C 
vabr doconbato kltado 
Por Roaktirer 
8.1.2 As maltas 
dev1demarlta 
8.1.3 As militas 
Jutllettilmante. 

parcial do Courraul, 
ampla delas* e 
a 163 da Lei n°14.1 

multas,. será 
~mosporcento 

brado oam sortir 
adalkitStrativas 

de ser aplicadas em 
CONTRATADA e 

dericontedaeds 

Ø ar Meio de servidor especialmente 
1; 

Contrato; 
relacionadas com a execução dos 

CONTRATADA possa pastar os 

Necessários para a prestação do 

Pro10000 dos serviços, 

e regulamsee cabíveis, 

dos serviços; 
et suspensão temporária de 

ofinfiblção de contratar como Poder 
atieeniado o disposto no art. 29, da 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV), 

a CONTRATANTE poderá aprazar à 
S extensão da falta ensopada. 38 

Man CIO edftat ou do contrata, não 
Superior a 30% (tdMa por cento) do 

dimM *será aplicada ao responsável 
155 da Lei ri' 14.13312021; 

'fortuitos ou motivos de força maior, 
pala CONTRATANTE; 

pceventura devidos ou colmadas 

cutusuuk ix DA ceneogo okçAmetrrAm, 
da execução do pleaSte contrato, correrão à conta de 
no Oiçamento Geral do Munfdpio, observada a seguinte 

Página8 de 8 



PaniallifiNCIPAI.DEALTO 
Audoãe 
aaVriltiK 

DE ADMINIS7R4940 E 
WUNKIT. E FUNCDA 
DÊ CONSULTORIA 

CLÁUSULA X — DA FORÇA MAIOR OU DO CASO 

10.1. Cemelltukurecano fonas ou motivo de força 
coa por ~quer tas eu ambas as partas 
instrumento, os Se forst* seu contrc4e, noa 
Código CM BnI4eirkte . e essas Meia 

Ph451P 
FL.(5) 

ROBRICA: 12, 

pam justificativa de atraso ou falta 
Y'I z, aos termos do presente 

de ~grafo fadar do art. 393 -do 
eliteramente, os serviços contratados. 

CLÁUSULA X1-00 CODOWLE E FIECALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

114 Nos terenesido art 
acompanhar Eigagellzar 
~miai 
renulart~ daltsra 

112 A 
CONTRA 
de imperisições 
corresponsablildsdada 
oras. 120 da LM ir 144 

11.3 O repnueriMarde 
relacionadas Corn 
funcionários 
das falhas ou 
CsfitIMMete pot tle 

17 de Lei rr 14,133, de anzit, go designado representante pare 
eleggena doa serviçcarbens, anCriattd0 ela Infeto próprio todas as 
itero a execoolo e **ande o que for ~sedo le 
~tos observados 

Data este Item rido nam reduz a responsabilidade da 
prlante temam por quagqiistregutaddade, ainda que resultante 
01! vidos neditritódos, at. Otorarêntãa desta, não Implica em 

ou de na acretter3a propostos, de conformidade com 

anotará est mattitro pri5prio todas as ocorrências 
do contrato, indicando tikt, mos e ano, bem como o nome dos 

&torneiam* o que for necessário á regularização 
ados e anca os apontamentos à Autoridade 
cabíveis. 

causas' xt. 000 CONTRATUAL 

12.1 O contrato grenli sâtreSuando cumpridas as de ambas as panes, ainda que 
Isso ocorra antes de pra" eattpulado para tanto. 

122 ~do es ÔS do contrato Med* Se øemanterior decom3r de culpa da 
cotiTRATAOk 
ti)- ai S em trave, sendo-De siptatengs as respectivas sançbes 

apear pela Snipão*frantrato e, nesse Caso. adotará as 
a contkaadada da eximougikt contratual 

Página edita 



LI 
Proc 

PAUNICSPAL fra ALTO ALeatett Plizeme - MA Ru b 
xxa, - Cerirld 

akiPa OtiriteaDinott 

11,3 O contrate MS OMS Saras cie ~idas as rade eatipubulas, ou antes do 
prazo nele flaredot por dura dos motivos previstos no ado 13/ da Lei n*14.133/21, bem 
corno ell~tratikaidelialaiados o aintradkério e a aii defesa. 
12.3.1 Nesta ttiplime, sinaitsta também os artigos 080 139 da mesma Lei. 
12.32 A asm09 ~I* 89 modificação da Maletavu da estrutura da empresa não 
eneelaí a exiblilese Merieskingir sua capacidade de umckiir o contrato. 
12.3.3 Se a Opr16018fludatna da pasta juddtat da, cravará ser brutalizado 
termo aditivo altemgliettkijetiva. ' 

12.4 O temo derattraçaok suma que possível, será ~lido de: 
12 4.1 URRO ásOVelinflicatuall$ cOmPridOs Pereleimente mitePddee; 
12.42 Relação despag 8sosjá efetuados e ainda 
12.4,3 inden~és 

12.5 A Min.. de 
econtsnico-finararaim, 
indentratódo (art. 131, 

12.8 O con 
de natureza 
&oficiou entidade 
rra *Nação ou Rua 
cemParibelm rap. gnint
inciso64 da Latin4,1 

não configuta óbice pia o reconhecimento do desecutillbrio 
em que será ()Moeda :Indenização por meio de termo 

da Lei n°14.133, de 2021). 

extinto case se acata% oda à CONTRATADA mantém vinculo 
econômica, Afiancei/a, ~iraste ou civã com didgente do 

ou mim agente Palltaxque tenha desempenhado função 
OU 04 gestão datildret*: ou que deras seja cônjuge, 

a reta, colateral ou ~Nada até o terceiro grau (art. 14, 

CLAUSULA XIS (MAU/RAI:AO CONTRATUAL 

13.1 ~turas 4811081,30traftreis reger-se-ao paltadimMlna dos acta. 124e seguintes de 
Lei rts 14.133, de 2021. 

132 A CONTRATADA é obrigada a aceder, nest Ma condições contratuais, os 
acréscimos ou guina fizerem necesaáriee, ate o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) de Mete do contrato. 

13,3 As alterações 
submetido* lett 
justificada neuelleidede 
aditivo deveracifinnir 

apostila, 
Astalgegittlea 

2821. 

~te der Plemmdda4Mittlrante celebração de termo MIS*, 
da consultoria m' icta 0ONTRATANTE, salvo nos casos de 

antecipação de seus atra.. hipótese em que a formalizaçdio do 
Salmo de 1 (um) m‘s (art. 132 da Lei n°14.133, de 2821). 

rn alteração doepodem ser matados por simples 
de termoaditivo, na do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
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PMS1p 
FL.(5) 

1ROPM9115A.W501PAL MAMAIS 00111~ -MA 
1 Av. Jati) XXIII, EM -Cie* 

CNN:. iitataagegla 

CLAUSILAYS---004 CASOS 9 1416s0S NEL 921 

14.1.0* cases Walsers dlicirficlos pela 
dispare a Lel nt. 14. é &LU alteragaes, 
supterviamente, teoria geria dosconliato4 
conforme art 02, lirdisciflialit atilmadlada ¡et 

CLÁUSULA Oh. DA ~AÇÃO. 

15.1. Ingembire 
no Ciado Oficie* do 
preso praidslaricfal‘ 04, 

•~ante, apicando-se o que 
preceitos de dIreao ~to e, 

iiediaposições de direito Ovado, 

providenciar a pu deste instrumento, por extrato, 
e disponibazar no Poder I de Compras Públicas, no 

o 14.1ade 2021. 

CLAUSULA "ft-110 FOPIplart. 92,ttl. 

16.1. Fica efeito aforo claSainarca de Santa Luzia, para Ifidmir os litígios que decorrerem da 
exacuiptio deite Termo de Contrato que nau puderem!, ter compostos peta conclaração, 
conforme art. 9214 I°, ~rd tf 14.133121. I 

Para firmeza e ~ode p uado, o presente Tem)) de-Contraio foi lavrado em três (três) 
vias de Igual leek rtett Mo e atirado• anit arda" vã dist arfo paios contraria 

Alto Alookdo rodozonm, 04 de mato de 2026. 

METE BENTO Assasiedsfall•4 9/"Pea "SE 

10353 naPitt.-9= 14". honr a"

FRAI4—Cr -.114ÉtE 
ablosponsevel legal da CO 

CAS LO 
1)01411401 AQVOG 
tt4PJ W23,671.971 

Responsável legal da C 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO P SO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLAN AMENTO 

TERMO DE APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNIÇ 

Processo Administrativo n° 2026.0 .25.0005 

PRELIMINAR (ETP) 

W0-243 
PARA fsc 

PMS/P 
FL.(5) 

RCIBRICA:1 

(1( 

Eu, Zaqueu da Silva Castro, Secretário Municipal de Go mo e Planejamento do Município 
de São João do Paraíso/MA, após análise detalhada do pres te Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
referente à Contratação de empresa: especializada para pre ação dos serviços de Assessoria e 
Consultoria Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Fin ceiro, Gestão Pública e Controle 
Interno, atuando nas instâncias administrativa e judicial, de int resse desta Administração Pública, 
declaro que: 

APROVO o Estudo Técnico Oreliminar em todos os seus termos, conforme apresentado pe-
la equipe de planejamento. 

A presente aprovação autoria o prosseguimento das demais etapas administrativas neces-
sárias para a realização da contraiti ção respeitando-se os cri 'os e parâmetros estabelecidos no 
ETP, em conformidade com a Lei Federal n° 14.133/2021, e cialmente no que tange à análise 
de viabilidade técnica e econômi análise de riscos e demai requisitos necessários para garan-
tir a eficiência e legalidade do prOcsso licitatório. 

Atenciosamente, 

São ~I Paraíso - MA, em 22 de abril 2026. 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretária Municipal de Govemo e Pia 

Portaria n°001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MAl CNP: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Pa , Maranhão, Brasil 
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A Empresa: 
CADIDJA SUZI ALMEIDA LOI SOCIEDADE INDIVIDLAL DE ADVOCACIA 

Rua Senador Vitorino Freira, 28— Poção de Pedras - MA 

CNPJ: 65.931.533/0001-32 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS E PRO 

Prezados Senhores, 

O Município de Sã João do Paraíso/MA, por 
Governo e Planejamento, Item a satisfação de infor 
ALMEIDA ELO' SOCIEDA E INDIVIDUAL DE ADVOC 
de serviços de assessori e consultoria jurídica n 
Financeiro, Gestão Públic4 e Controle Interno, atuan 
judicial, de interesse desta dministração Pública. 

A proposta deve ser encaminhada para a 
Planejamento, no endere4o Avenida do Comercio, 1 
Maranhão, ou via e-mail m cplsiparaiscQqrnail com 
prestação de serviços. 

Para o Processo de contra ção necessitamos ainda do 

OSTA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO CIO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL GOVERNO E PLANEJAMENTO PARMS. 

São João do Paraíso/MA, 23 de abril de 2026. 

PMS1P 

FL.(5) 

N° 

ROBRICA. 

ermédio da Secretária Municipal de 
r que a empresa CADIDJA SUZI 
A foi selecionada para a prestação 
áreas de Direito Administrativo, 
nas instancias administrativas e 

cretaria Municipal de Governo e 
0, Centro, São João do Paraíso, 
dom os valores referentes à esta 

seguintes documentos: 

1. Proposta Comercial: 
• Proposta com validade mínima de 60 (sessenta) di 
• Valores individuais, pecificando os valores u rios e totais, de acordo com o 
orçamento previsto no Terno de Referência. 
• Dados bancários para pagamento (Banco, Agência !Conta Corrente). 
2 Informações do Representante Legal: 
• Nome completo. 
• CPF. 
• Endereço. 
• Telefone para contato. 
• E-mail. 
2 - Cédula de Identidade: 
• Do empresário (no caso de empresário individual o EIRELI), ou de todos os sócios (no 
caso de sociedade civil ou LTDA), ou do presidente ( caso de cooperativa, fundação ou 
sociedade anônima). 
3- Cadastro de Pessoa Física (CPF): 
• Do empresário (no caso de ME!, empresário individual ou LTDA), ou de todos os sócios 
(no caso de sociedade civil ou LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou 
sociedade anônima). 
4 - Requerimento de Empresário: 
• No caso de empresa individual. 
5 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social: 
• Documento em vigor, devidamente registrado, no ,caso de sociedades comerciais. No 
caso de sociedades por ações, deve estar acompanhado dos documentos de eleição de seus 
administradores. 

Prefeitura Municipal de São João do Parais° - MA I CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n°150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS() 

SECRETARIA MUNICIPAL GOVERNO E PLANEJAMENTO PARA15. 

PMSJP 

EL(S) 
6- Habilitação Fiscal e Trabalhista: 
7 - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ): 
• Prova de inscrição no CNPJ, com situação cadastral ativa. RUBRICA:40 
8 - Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal: 
• Prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, se houver. 
9 - Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União: 
• Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, demonstrando a regularidade fiscal perante a Fazenda Federal. 
10 - Certidão Negativa de Débitos Estaduais: 
• Ou certidão positiva com efeitos de negativa, emitida pelo Estado do domicílio ou sede 
da empresa proponente. 
11 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa quanto à Dívida Ativa 
do Estado: 
• Emitida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a 
regularidade com a Fazenda Estadual. 
12 - Certidão Negativa de Débitos Municipais: 
• Ou certidão positiva com efeitos de negativa, emitida pelo Município do domicílio ou sede 
da empresa proponente. 
13- Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa quanto à Divida Ativa do 
Município: 
• Emitida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a 
regularidade com a Fazenda Municipal. 
14 - Certificado de Regularidade do FGTS: 
• Emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando a regularidade da empresa junto 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT):Ou certidão positiva com efeitos de 
negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST) ou Tribunais Regionais do 
Trabalho (TRT), comprovando a inexistência de débitos trabalhistas. 
15- Qualificação Económico-Financeira: 
• Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02(dois) dois últimos exercícios 
financeiros: Que comprovem a boa situação financeira da empresa. 
• Certidão Negativa de Falência ou Concordata: Emitida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da apresentação da 
documentação, salvo quando a validade estiver expressa no próprio documento. 
16- Qualificação Técnica: 
• Notória Especialização e Qualidade Profissional: Documentação que comprove a notória 
especialização e qualidade técnica do profissional ou empresa, com comprovação da 
execução de serviços de complexidade e importância equivalentes ou superiores. 
• Desempenho Anterior Apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a execução satisfatória de 
serviços similares ao objeto da contratação. 
• Contratos administrativos ou documentos equivalentes, com outros órgãos para 
justificativa do valor proposto. 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria n°001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n°150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ANEXO 1— MODELO DA PROPOSTA 

Prezados Senhores, 

//ti : iOac 08.7-
1 PARAIS( 

PMSJP 
FL.(S) 

N° 

RÚBRICA: 

Apresentamos a seguir nossa proposta de preços para prestação de serviços de 
assessoria e consultoria jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão 
Pública e Controle Interno, atuando nas instancias administrativas e judicial, de interesse 
desta Administração Pública, de acordo com a planilha de quantitativos apresentada, abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VLR. UNIT. R$ VLR. TOTAL R$ 

01 

Serviços de assessoria e 
consultoria jurídica nas 
áreas de Direito 
Administrativo, Financeiro, 
Gestão Pública e Controle 
Interno, atuando nas 
instancias administrativas 
e judicial, de acordo 
necessidades 
apresentadas no termo de 

I referência, 

meses 12 

01 — IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 
NOME DO PROPONENTE: 
CPF/CNPJ/MF: 
ENDEREÇO: 
CELULAR: 

02 - DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA-CORRENTE: 
FAVORECIDO: 
CONTATO: 

03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 
05— PRAZO DE EXECUÇÃO: 
06— VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: 

Data e assinatura do responsável. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MAl CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
vivntsaoMaodoparaiso.ma.gov.br 



• 

• 

101 Gmail ILTON RODRIGUES DE SOUSA <cpleiparalso©gmailcom> 

Solicitação de Proposta e Documentos de Habilitação 
1 mensagem 

PrefelturaSJPMA <cplsjparaiso©gmall.com> 23 de abril de 2026 às 15:47 
Para: cadidjasuzi@yahoo.com.br 

Prezados, 
Solicitamos a documentação e proposta referente a contratação de empresa para prestação de serviços de 
assessoria e consultoria jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e 
Controle Interno, atuando nas instâncias administrativas e judiciais, de interesse desta Administração 
Pública. 
Favor acusar recebimento 
Att, PMSJP 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA 

N° Solicitação de Documentos e Proposta - Assessoria Juddica.pdf 
646K RÜBRICA: 

1 



L(61 CAI:MIMA S 

PROPOSTA 

Prezados Senhores, 

PhiSJP 

FL.(5) 

ROBRICA: -t73)

Apresentamos a seguir nossa proposta de preços para prestação de serviços 
de assessoria e consultoria jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, 
Gestão Pública e Controle Interno, atuando nas instancias administrativas e judicial, 
de interesse desta Administração Pública, de acordo com a planilha de quantitativos 
apresentada, abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VLFL UNIT. R$ VIR. TOTAL R$ 

01 

Serviços de assessoria e 
consultoria jurídica nas 
áreas de Direito 
Administrativo, Financeiro, 
Gestão Pública e Controle 
Interno, atuando nas 
instancias administrativas 
e judicial, de acordo 
necessidades 
apresentadas no termo de 

meses 12 20.000,00 240.000,00 

referência, 

01 — IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 
NOME DO PROPONENTE: CADIMA SUZI ALMEIDA ELO' SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CPF/CNPJ/MF: 65.931.533/0001-32 
ENDEREÇO: R RUA SENADOR VITORINO FREIRE, 28, CENTRO, CEP: 65.740-000, POÇÃO DE 
PEDRAS/MA 
CELULAR: (98) 8476-3541 

02- DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO: NUBANK 
AGÊNCIA: 0001 
CONTA-CORRENTE: 219!39493-i 
FAVORECIDO: CADIDJAVIALIVIEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CONTATO: (98) 8476-3 1.1-F.ADIDJASUZI@YAHOOMM.BR 

03- CONDIÇÕES DE 
04 -VALIDADE DA 
05— PRAZO DE EXEC 
06— VALOR GLOBAL 

Rua 

MENTO: Conforme Termo de Referência 
TA: 90 dias 

0: Conforme Termo de Referência 
OPOSTA: 240.000,00 (duzentos e quarenta mil) 

?de Pedras/MA, 29 de abril de 2026. 

CADIMA SUZI ALMEIDA ELO( A~ 6° de ~a ditai P.,  CADMIA 5Vb 
SOCIEDADE INDIVIDUAL ~ODA mi SOCIMADE 

~~~32 
DE:65931533000132 aedo* 202e4m19 15417 30-03 tXf 

CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELOI SANTOS 
Titular/Administrador 
CPF 896.249.553-87 

OAB/MA sob n° OAB7518 

65.931.533/000kaa -Tel. (98) 9 8478-tt541 
ir Viturino Vretre, btra Centro, CE P h5.740-0(X) 

Poção de Pedrás.,,,Maranhão 
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PMS1P 

ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA FL.(5) 

CADIDJA SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA N°  4C1 
 RIC 

Pelo presente instrumento, 

CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELO! SANTOS, BRASILEIRA , CASADO(A), Comunhão Parcial, inscrito na OAB/MA 
sob n9 0AB7518, ADVOGADA, n° do CPF 896.249.553-87, residente e domiciliada na cidade de Poção de Pedras - 
MA, na RUA RUA SENADOR VITORINO FREIRE, n9 30, CENTRO, CEP: 65740-000. 

Resolve, por este instrumento e na melhor forma de direito, constituir uma Sociedade Unipessoal de Advogado, 
doravante designada como "Sociedade", a ser regida pela Lei n9 8.906/94, pelo Regulamento Geral do Estatuto da 
Advocacia e da OAB, por Provimento do Conselho Federal da OAB e pelas cláusulas e condições a seguir. 

CLÁUSULA 1- DENOMINAÇÃO E SEDE 
A Sociedade ora constituída adotará a razão social de CADIDJA SUZI ALMEIDA ELO! SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA e terá sede na cidade de Poção de Pedras no Estado do Maranhão na RUA RUA SENADOR 
VITORINO FREIRE, n9 28, CENTRO, CEP: 65740000. 

CLÁUSULA II - OBJETO 
A Sociedade terá por objeto a prestação de serviços advocatícios, sendo vedada a consecução de qualquer outra 
atividade. 

Parágrafo único: A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade profissional compete individualmente ao 
titular. 

CLÁUSULA III - PRAZO 
O prazo de duração é indeterminado, com início das atividades a partir do registro na OAB/MA. 

CLÁUSULA IV - CAPITAL SOCIAL 
O capital subscrito e integralizado, neste ato, em moeda corrente do país, é de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). 

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$
CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELOI SANTOS 100 18.000,00 100,00 
TOTAL: 100 18.000,00 100,00 

CLÁUSULA V- RESPONSABIUDADE DO TITULAR 
Além da Sociedade, o titular responde subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou 
omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer. 

CLÁUSULA VI- ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO 

A administração da Sociedade será exercida pelo titular, a quem competirá a sua representação e o uso da sua 
denominação social. 

Parágrafo primeiro: É vedado ao titular administrador o uso da razão social em negócios alheios do objeto social. 
Parágrafo segundo: A prática de atos não inerentes ao objeto social por parle do administrador, implicará na sua 
responsabilização pessoal, nos termos da lei civil. 

Parágrafo terceiro: Pelos serviços prestados à Sociedade, o administrador terá direito à remuneração a titulo de 
"pró-labore", que será fixada anualmente de acordo com as disponibilidades financeiras. 

CLÁUSULA VII- RESULTADOS PATRIMONIAIS 

O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano civil, com a apresentação do balanço patrimonial e 
resultado econômico do ano fiscal, cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados. 

Parágrafo único: Poderão ser levantados balanços intermediários mensais, trimestrais ou por outros períodos, para 
fins contábeis, para eventual distribuição de lucros ou apuração de prejuízos e/ou para outros objetivos de interesse 
da Sociedade. 

CLÁUSULA VIII - DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de seu titular, que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação 
ou indicará um liquidante, ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da 
Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular. 
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ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CADIDJA SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CLAUSULA IX - DA MINÇA0 DA SOCIEDADE 
A Sociedade será extinta em consequência do falecimento do seu titular e o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial existente à data da resolução, verificado em balanço especialmente 
levantado. 

CLÁUSULA X - DO FORO DE ELEIÇÃO 
Fica eleito o foro da Comarca de Poção de Pedras, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer questões 
relacionadas a este instrumento. 

CLÁUSULA XI - DAS DISPOSIÇÓES GERAIS 
Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade com as disposições legais aplicáveis à 
espécie. 

CLÁUSULA XII - DA DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

O titular declara que não está incurso em nenhum tipo legal que o impeça de exercer atividades na área jurídica, bem 
como declara a inexistência de impedimento ou incompatibilidade para o exercício da advocacia, na forma dos artigos 
27 a 30 da Lei 8.906/1994 

• 

• 

Assina o presente instrumento em única via, comprometendo-se, por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-
lo em todos os seus termos. 

Poção de Pedras - MA, 23 de março de 2026 

CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELO' SANTOS 
TrtulariAdministrador 

PMSJP 

NP_ 

RÚBRICA: 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Govemo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração PM5112

FL.(5) 

ASSINATURA ELETRÕN I CA 
RLDBRICA: 

Certificamos que o ato da empresa CADIDJA SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ Nome 

89624955387 CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELOI SANTOS 

NARAMHAO 

CERTIFICO O REGISTRO 121 26/03/2026 17:08 SOB Ne 20260003500. 
PROTOCOLO: ZN 24/03/2026. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12606033270. NEICRO DE REGISTRO: 

0ASMA2601233. 

CADIDJA SUEI ALMEIDA ELOS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

DANIEL ALUME 

SECRETÁRIO GERAL 

SA0 LUÍS: 26/03/2026 

www.ompresafacil.ma.gov.br 

de deste docemente, se impresse, fica sujeito á concrevacdo de sua actertte 
respectivos portais, informando seus respectivos rediges de ver:ete-ama°, 
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PMS)12

Fl..07 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS to st, !rex-- BOLETIM DE CADASTRO IMOBILIÁRIO RÜBRIC 

Data/hora da consulta 18/03/2026 - 11 49 16 Usuário TIAGO MELO DA SILVA 

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA: 1194670 EDIFICAÇÕES: 1 
VALOR TERRITORIAL: R$ 4.341,09 VALOR PREDIAL: R$ 5.880,00 
VALOR VENAL TOTAL: R$ 10.221,09 VALOR DO IPTU: R$ 0,00 
USO DO IMÓVEL: RESIDENCIAL CONDOMÍNIO: NÃO 
REF. CADASTRAL: 01.01.000.0001.000 IDADE DO 
REGISTRO CARTÓRIO: 

i i 

LOGRADOURO: RUA SENADOR VITURINO FREIRE DISTRITO: URBANO 
CEP: 65740000 SETOR: CENTRO (01) 
BAIRRO: CENTRO QUADRA: 000 
NÚMERO: 28 LOTE: 0001 
LOTEAMENTO: UNIDADE: 000 
COMPLEMENTO: -- --- - 

LOGRADOURO: UF/MUNICIPIO: 
TELEFONE: NUMERO: 
BAIRRO: CEP: 
EMAIL: FAX: 
COMPLEMENTO: 

NOME: 

CIDADE/UF: 
SANSUILANA DE ALMEIDA ELOI 
POCAO DE PEDRAS 

CPF: 01125256362 
AQUISIÇÃO: 2009 

ENDEREÇO: 
EMAIL: 
BAIRRO: 

RUA SENADOR VITURINO FREIRE 

CENTRO 

NÚMERO: 30 
CEP: 65740000 

QUADRA: 
FONE: 
COMPLEMENTO: 

ÁREA DO TERRENO: 
TESTADA PRINCIPAL: 
LATERAL ESQUERDA: 
VALOR M2 TERRENO 

PEDOLOGIA 
NORMAL 

36,75 m2

5,00 metros 

8,00 metros 

R$0,00 
TOPOGRAFIA 

PLANO 
FATOR DE 

UMA FRENTE 

FAX: 

FRAÇÃO IDEAL: 
LATERAL DIREITA: 8,00 metros 

FUNDO: 4,20 metros 

BAIRRO-VALOR M2 
CENTRO 

N°: 1 ÁREA: 36,75 

VALOR M2: RESIDENCIAL HORIZONTAL 1-A 

FRAÇÃO 1,00000 VALOR 5.880,00 



• 

h 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
65.931.533/0001-32 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

26/03/20
26 

NOME EMPRESARIA' 
CADIDJA SUZI ALMEIDA ELO' SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
........ 

PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Serviços advocatIcios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓPACAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia 

LOGRADOURO 
R RUA SENADOR VITORINO FREIRE 

NUMERO 

28 
COMPLEMENTO 
~nen* 

CEP 

65.740-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 
POCAO DE PEDRAS 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CADIDJASUZI@YAHOO.COM.BR 

TELEFONE 

(98) 84764541 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
fl.. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
28/03/2026 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
~a... 

• Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 26/03/2026 às 18:51:02 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

PMS1P 
FL.(5) 

si 
RÜBRICA:m 
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a MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

PMSJP 
FL.(5) 

ROGRICA:4) 

u

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIV1DA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CADIDJA SUZI ALMEIDA ELO! SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
C NPJ: 65.931.533/0001-32 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portada Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:41:06 do dia 02/04/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 29/09/2026. 
Código de controle da certidão: 28EF.79131.7B2D.27C1 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 068265/26 Data da Certidão: 30/03/2026 17:15:21 

CPF/CNPJ 65931533000132 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

PM511) 
FL.(5) 

N° 5t1 

R0BRICA: 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

*substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n°7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 28/06/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em 'Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 30/03/2026 17:15:21 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 032876/26 Data da Certidão: 30/03/2026 17:21:28 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 65931533000132 

PMSJID 
FL.(5) 

N°  54 

RCIBRICA: (") 
1 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

én° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do 
sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 28/06/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bd, dicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 30/03/2026 17:21:28 



Prefeitura Municipal 
Oral 

ruçau de Pedras 
Governando para todas 

PREFEITURA DE POÇÃO DE PEDRAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Rua Manoel Máximo, 49 CENTRO - POÇÂO DE PEDRAS - MA 
CNPJ: 06.202.808/0001- 38 

PMSJP 
FL.(5) 

RÚBRICA: ji 

1020260087580983 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DE 
DÍVIDA ATIVA PJ 

Número: 00001806822026 
Data de expedição: 06/04/2026 10:59:38 

A Prefeitura do Município de Poção de Pedras - MA, por intermédio do 
departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte CADIDJA 
SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA que 
possui o CNPJ 65.931.533/0001-32 abaixo qualificado, encontra-se em 
situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, não constando 
débitos referentes a Tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até 
a presente data. 

Reserva-se o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar dívidas 
posteriormente comprovadas, hipótese prevista no Código Tributário 
Municipal. 

DADOS DA EMPRESA: 
CNPJ: 65.931.533/0001-32 
Razão Social: CADIDJA SUZI ALMEIDA ELO' SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

Endereço: RUA SENADOR VITORINO FREIRE 
Número: 28 Bairro: CENTRO 
Município: POCAO DE PEDRAS Estado: MA 

Regime tributário: Data de início de atividade: 
SIMPLES NACIONAL 26/03/2026 

Código de validação: E230E7286B77AAEE9E42DD72CC0112D0 
Data de validade da certidão: 05/07/2026 
Finalidade: COMPROVAR NEGATIVIDADE DE DEBITOS 



PMSJP 

N° 

Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

Imprimir 

65.931.533/0001-32 

CADIMA SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOC 

RUA RUA SENADOR VITORINO FREIRE 28 / CENTRO / FOGAD DE PEDRAS 
/ MA / 65740-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:02/04/2026 a 01/05/2026 

Certificação Número: 2026040210586540588320 

Informação obtida em 02/04/2026 10:58:30 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



?ODE?, JUDTC ÁRT O 
JJSTIÇA no TFABALUO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

PMS/P 

FL45) 

N° j 

RÜBRICA: 

Nome: CADIDJA SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 65.931.533/0001-32 

Certidão n°: 35312505/2026 

Expedição: 30/03/2026, às 17:08:12 

Validade: 26/09/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que CADIDJA SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

65.931.533/0001-32, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



• 

PMS112 
FL. (S) 

N° 

RÜBRICA: 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL- PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 02/04/2026 N° da certidão: 12601395222 

Data de validade: 02/06/2026 Código de Validação: 34cef3286e 

NOME: CADIDJA SUZI ALMEIDA ELO' SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 65.931.533/0001-32 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 10 GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjmajus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (10 grau); 



• 

CADIDJA SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNRI(MF): 85.931.533/0001-32 - Tet: (98) 8476-3541 

Rua Senador Vitorino Freire, n°20, Centro, 

CEP•65 740-000, Poção de Pedras — Maranhão CEP: 65.740-000,

Registro: No 0AB7518. 

BALANÇO DE ABERTURA 

PMSjp 

FL.(s) 
No 3 

RúeRicA:Le 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 
CAIXA 

PASSIVO 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
CAPITAL SOCIAL 

18.000,00 D 
18.000,00 D 

TOTAL DO ATIVO   18.000,00 D 

18.000,00 C 
18.000,00 C 

TOTAL DO: PASSIVO > 18.000,00 C 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO DE ABERTURA, totalizando tanto no Ativo 
como na soma do Passivo com o Patrimônio Liquido, a importância de: R$ 18.000,00 (Dezoito 
Mil Reais). 

Poção' de Pedras/MA, 26 de março de 2026. 

EDIJACIR PEREIRA LEF '°°  J ir por 

SEGUND0:066633 58340 
A- 0186882026.03.31 11,4708 

EDUACIR'PEREIRA LEITE SEGUNDO 
CONTADOR 

CPF 066.633.583-40 
CRC -MA-016155/0-6 

CADIDJA SUZI DE 
Assina. do de tonna digital por 

k .CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELOI 
ALMEIDA ELO' sS4ANTOS:89624955387 

SANTOS:896249 Datks: 2026.03.31 11:4122 
-03'00' 

CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELOI SANTOS 
Titular/Administrador 
CPF 896.249.553-87 

OAB/MA sob n° 0AB7518 

Certifico que o presente Balanço de Abertura, referente ao exercício do ano de 2026, foi devidamente 
registrado sob o número OABMA26Q1233, em conformidade com o art. 9° do Provimento n° 170/2016 do 
Estatuto da OAB, desde o dia 31 de março de 2026. 

1502-5167-9B 

W5 1 ãe ij

mau 
Proa 10.0000.2026.004832-1 - ID815025167 - Página 1 dei.



Documento(s) assinado(s) eletrônicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital 
emitido no àmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 60, caput, do Decreto n°8539, de 8 de outubro de 2015. 

ID015025167 Balanço patrimonial averbado/certificado pags. 1-1 

Documento assinado eletronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 31/03/2026, às 14:48. DANIEL BLUME 
PEREIRA DE ALMEIDA, em 31/03/2026, às 15:15. A autenticidade deste documento pode ser verificada no sue 
https://validador.oab.org.br, infonnando o código 1502-5167-9B. 
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PM511) 
FL.(5) 

RUBRICA?? 

(do de 2026 da sociedade 
DIVIDUAL DE ADVOCACIA", 

onselho Seccional com o número 
egistrado nesta Seccional, conforme 
a forma do tatu • da dv a e 

egulamerito ral 
ente-cert s d o 

vog I S 

COMISSÃO DE SOCIEDADES 
Central de Atendimento: (98) 2107-5454 / 2107-5429 

E-mail: sociedade@oabma.org.br WhatsApp: 9899161-1092 

Endereço Sede OAB 
Rua Dr. Pedro 

E Proc. 10.0000.2026.004632-1 - ID#15025421 - Página 1 de 1 u - São Luís, MA - Brasil 



Documento(s) assinado(s) eletrônicamente, conforme horário oficial de Brasfiia, mediante o emprego de certificado digital 
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, caput, do Decreto n°8539, de 8 de outubro de 2015. 

Irgt15025421 Certidão de balanço patrimonial - pags. 1-1 

Documento assinado eletronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 31/03/2026, às 14:56. DANIEL BLUME 
PEREIRA DE ALMEIDA, em 31/03/2026, as 15:15. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 
https://validador.oab.org.br, informando o código 1502-542130. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
Consulta realizada em: 14/04/2026 12:24:14 
Segundo Grau 
Consulta Processual 

N° Único: 

Número: 

Data de Abertura: 

Natureza.

Classe: 

Data: 

Câmara: 

e lator(a): 

Apelante: 

0002139-49.2009.8.10.0035 

0001872011 

07/01/2011 00:00:00 

CÍVEL ORIGINÁRIO 

PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO 1 Recursos 1Apelação 
Cível 

Página 1 de 6 

-g 4 
07/01/2011 11:37:00 

QUARTA CÂMARA CIVEL 

ANILDES DE JESUS BERNARDES CHAVES CRUZ 

:4À 

MUNICÍPIO DE PERITORó-MA 

Advogado(a): CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELOI 

Apelado: 

Advogado(a): JOÃO IGOR DE OLIVEIRA ARAÚJO 

JOSANDRÁ ALVES PEREIRA SOUSA 

Sexta-Feira, 18 de Maio de 2012. 

I PS 09:18:48 - Baixa Definitiva - PRIMEIRA VARA DE COROATÁ 

contendo 85 folhas. 

Quarta-Feira, 25 de Abril de 2012. 

PMSIP 
FL.(5) 

N°J22--- 

J\, 
ReMRICA: 

9 

23 dia(s) após a movimentação anterior 

ÀS 16:26:22 - Publicado ato_publicado Decisão; data 26/04/2012 16:26:43 - COORDENADORIA DAS CÂMARAS 
CÍVEIS ISOLADAS 

Data:17/04/2012 Decisão disponibilizada no DJe em 25/04/2012 com publicação em 26/04/2012. Edição n.° 78 De acordo 
com a lei n°. 11.419/2006, art. 4, §§ 3° e 4°. 

2 dia(s) após a movimentação anterior 
- 

Segunda-Feira, 23 de Abril de 2012. 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
Consulta realizada em: 14/04/2026 12:24:14 
Segundo Grau 
Consulta Processual 

ÀS 14:15:49 - Recebidos os autos - COORDENADORIA DAS CÂMARAS CÍVEIS ISOLADAS 

ÀS 13:45:24 - Remetidos os Autos destino COORDENADORIA DAS CÂMARAS CÍVEIS ISOLADAS; 
motivo_da_remessa outros motivos - COORDENADORIA DAS CÂMARAS CÍVEIS ISOLADAS 

Página 2 de 6 

PMS1P 
FL(S) 

, 

1113BRICA: 0,4) 

ÀS 13:43:39 - Provimento por decisão monocrática Tipo decisao Decisao extintiva - GAB. DESA. ANILDES DE 
JESUS BERNARDES CHAVES CRUZ 

QUARTA CÂMARA CÍVEL Apelação Cível n.° 0002139-49.2009.8.10.0035 (000187/2011)- Comarca de São Luís/MA 
Apelante : Município de Peritoró. Procuradora : Cadidja Suzi de Almeida Eloi. Apelada : Josandra Alves Pereira Sousa. 
Advogado: João Igor de Oliveira Araújo. Relatora: Das°. Anildes de Jesus Bemardes Chaves Cruz. Procurador: Dr. Cézar 
Queiroz Ribeiro. DECISÃO MONOCRÁTICA ADMINISTRATIVO - APELAÇÃO CIVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - 
INADIMPLEMENTO DE VENCIMENTO DE SERVIDOR MUNICIPAL - CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA EXERCENTE DA 
FUNÇÃO JURÍDICO DA CÂMARA MUNICIPAL - IMPEDIMENTO NOS TERMOS DO ART. 30, I, DA LEI N°8.906/94 - 
AUSÊNCIA DE CAPACIDADE POSTULATÓRIA - VÍCIO SANAVEL - ANULAÇÃO DA SENTENÇA A QUO - 
OPORTUNIZAÇÃO DE REGULARIZAÇÃO DO DEFEITO DE REPRESENTAÇÃO (aplicação do art. 13, do CPC) - 

TENDIMENTO PACÍFICO DO STJ - DECISÃO MONOCRÁTICA. I - Com as reformas promovidas pela Lei n°9.756/1998, 
qual alterou a redação do art. 557, do CPC, foi promovida a busca por uma Justiça mais célere e que atenda aos anseios 

da sociedade, o que denota o verdadeiro intuito do legislador em possibilitar aos julgamentos uma forma mais dinâmica, sem 
necessidade de, sempre, submeter-se os processos aos órgãos colegiados do Tribunal de Justiça. II - Estão impedidos de 
advogar em desfavor da Fazenda Pública que os remunere ou a qual esteja vinculado o Órgão empregador, os servidores da 
administração direta, indireta e fundacional, nos termos da norma do art. 30, I, da Lei n°. 8.906/94 (Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil). Configurando-se, nesse caso, ausência de capacidade postulatória a violação desse dispositivo legal, 
com a consequente nulidade dos atos praticados por causídico impedido. III - Diante do vício de representação 
(irregularidade na representação processual ou mesmo de ausência de capacidade postulatória), na esteira da pacificada 
orientação jurisprudencial da c. Corte Superior de Justiça, constitui vício sanável, assim, o juiz deve, nos termos do caput do 
art. 13, do CPC, antes de decretar a nulidade ou julgar a lide, conceder prazo razoável à parte para sanar o defeito. Destate, 
patente a falta de reconhecimento da irregularidade postulatória, bem assim, ausente a determinação judicial no sentido de 
ser regularizada a representação pela parte autora, como preceitua a mencionada norma do art. 13 do CPC, impõe a 
anulação da sentença a quo, com a devolução dos autos à instância de origem, para que seja possibilitado à recorrida 
regulariza do defeito apontado. IV - Apelação a que se dar provimento, para anular a sentença a quo, devolvendo-se os 
autos ao juízo de primeiro grau para proceder as providência cabíveis ao caso, nos termos do art. 13, do CPC. Decisão 
monocrática. RELATÓRIO Cuida-se de apelação cível, interposta pelo Município de Peritoró, contra a sentença do Juiz 
de Direito da V Vara da Comarca de Coroatá que, nos autos da Ação Ordinária de Cobrança c/ pedido de Tutela 
Antecipada, sob o n°. 2142/2009, proposta pela servidora Alessandra Ferreira das Chagas, exercente do cargo de 
professora, julgou parcialmente procedente o pleito autoral, condenando o ente público ao pagamento das verbas relativas 

Il mês de dezembro, 13° salário e férias, todos referentes ao ano de 2004, acrescidos de juros de mora calculados da 
ação, e, pagamento de verba honorária de 10% sobre a condenação (fls. 38/41). O Município de Peritoró alega, em suas 

razões (fls. 46/51), preliminarmente, o defeito de representação, pois o advogado da ora apelada é assessor jurídico da 
Câmara Legislativa do Município de Peritoró, estando impedido de exercer a advocacia; que não foi observado o rito 
processual adequado, não sendo oportunizado ao recorrente a produção de provas em audiência. No mérito, aduz que a 
apelada não comprovou a veracidade de suas alegações, e que deve ser dado efeito suspensivo ao recurso, termos que 
pugna pelo reforma da sentença de base. Contrarrazões as lis. 58/67. A Procuradoria Geral de Justiça, em parecer de fls. 
75/77, manifestou-se pelo conhecimento e provimento do recurso, para que a sentença a quo seja anulada, retornando os 
autos ao juízo de origem para que seja realizada audiência de instrução. É o relatório. JULGAMENTO MONOCRÁTICO - 
Art. 557, do CPC Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço da apelação manejada. Na forma do 
disposto no art. 557, § 1°-A, do CPC, é de ser apreciado o presente recurso, monocraticamente, tendo em vista que a 
sentença recorrida estar em desconformidade com jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, visando, 
assim prestigiar os princípios da economia e celeridade processuais e de que casos idênticos devem ter o mesmo 
desfecho, por questão de lógica, racionalidade e justiça. Nesse sentido, trago a lume a lição de Jordão Violin, no artigo 
"Julgamento Monocrático pelo Relator: O Artigo 557 do CPC e o Reconhecimento dos Precedentes pelo Direito Brasileiro", 
verbis: "Com efeito, ainda que a Constituição atribua aos tribunais o julgamento de recursos, ela é silente quanto a qual 
órgão interno ao tribunal detém competência para tanto. Pode a lei, portanto, atribuir ao relator aptidão para julgar 
monocraticamente. Não há qualquer inconstitucionalidade decorrente dessa previsão, desde que se possa saber ex ante 
qual o juiz natural para análise da pretensão recursal. Não 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO Página 3 de 6 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO PM 5IP Consulta realizada em: 14/04/2026 12:24:14 
Segundo Grau FL.(5) 
Consulta Processual

RÜBRICA: 1 ) 
obstante inexista a garantia do julgamento colegiado, o julgamento monocrático pelo relator obedece, ainda assim, ao 
princípio da dupla conformidade, segundo o qual quando as decisões de primeiro e segundo grau forem divergentes, outro 
órgão judicial deverá examinar a causa, até que haja dois julgamentos idênticos. Ora, para proferir juízo de mérito negativo, 
o relator deverá certificar-se de que a decisão recorrida está de acordo com súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal 
ou de Tribunais Superiores. (...). Em ambos os casos, a lógica é a mesma: busca-se valorizar o precedente judicial. Se a 
decisão recorrida encontrar consonância com outra, proferida anteriormente por instância superior, deverá ser mantida, 
porquanto caracterizada a dupla conformidade. O que varia de um caso para outro é tão-somente a instância em que a 
decisão-paradigma foi proferida. (...). Nesse sentido, para que o relator possa, isoladamente, negar seguimento a recurso ou 
reexame necessário, a decisão impugnada deve estar fundada em súmula ou jurisprudência dominante do próprio Tribunal 
ou de Tribunal Superior. (...). Conclui-se, assim, que os poderes conferidos pelo CPC ao relato,' dos recursos implicam que 
somente serão julgados pelo colegiado os casos em que não há um precedente a seguir - (...).(grifei). Ainda, na mesma 
obra, no artigo *0 Precedente na Dimensão da Segurança Jurídica", nos ensina Luiz Guilherme Marinoni, litteris: "A 
segurança jurídica pode ser vista em outra perspectiva, ou seja, em uma dimensão objetiva. É preciso que a ordem jurídica, 
e assim a lei e as decisões judiciais, tenham estabilidade. A ordem jurídica dever ter um mínimo de continuidade, até mesmo 
para que o Estado de Direito não seja um Estado provisório, incapaz de se impor enquanto ordem jurídica dotada de eficácia 
e potencialidade de se impor aos cidadãos. (original sem grifas) Mas o que importa, no presente contexto, é demonstrar que 

Ilestabilidade não se traduz apenas na continuidade do direito legislado, exigindo, também, a continuidade e o respeito às 
ecisões judiciais, isto é, aos precedentes. Pouco adiantaria ter legislação estável e, ao mesmo tempo, frenética alternância 

das decisões judiciais. Para dizer o mínimo, as decisões judiciais devem ter estabilidade porque constituem atos de poder. 
Ora, os atos de poder geram responsabilidade àquele que os instituiu. Assim, as decisões não podem ser livremente 
desconsideradas pelo próprio Poder Judiciário." (grifei). Assim, convicta da necessidade de apreciação monocrática do 
presente apelo, passo à sua análise. Na presente ação, a magistrada do feito, julgou parcialmente procedente o pleito inicial, 
condenando a municipalidade apelante ao pagamento dos salários atrasados referentes ao mês de dezembro, ao 130 salário 
e férias, todos correspondentes ao ano de 2004. Dos autos é flagrante a ausência de capacidade postulatória do causídico 
da servidora, ora apelada, Dr. Igor Amaury Portela Lamar, que atuou no feito em todas as fases processuais até a 
prolatação da sentença. Com efeito, nos termos do art. 30, I, da Lei n°. 8.906/94 (Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil) se mostra inquestionável que o referido advogado estava impedido de advogar contra o Município de Peritoró, tendo 
em vista que exercia o cargo de Assessor Jurídico da Câmara de Vereadores daquele ente municipal. Veja-se o que 
preceitua o mencionando normativo legal, verbis: "Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia: I - os servidores da 
administração direta, indireta e fundacional, contra a Fazenda Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade 
empregadora." (grifo nosso). Nesse contexto, se mostra patente que ao assumir a função de assessor jurídico da Câmara 
Municipal de Peritoró, o Dr. Igor Amaury Portela Lamar passou a ser considerado servidor público lato sensu, razão por que 
se encontrava na esfera de abrangência do impedimento de que trata a norma mencionada, o suficiente para impedi-lo de 
ajuizar a presente ação de cobrança e atuar nas demais fases, como ocorreu. Vale ressaltar que na interpretação do pré-
falado art. 30, da Lei n° 8.906/94, a c. Corte Superior de Justiça consolidou entendimento no sentido de que o termo servidor 
público deve ser examinado em seu sentido lato, portanto, em dimensão ampla, abrangendo inclusive todos aqueles que 

testam serviços públicos, sejam assessores, funcionários da Administração, tanto direta como indireta, sejam funcionários 
gr: empresas, públicas e privadas, concessionárias ou permissionárias de serviços públicos. De onde, a situação ora em 

vestuto se amolda, tendo, inclusive o egrégio Superior Tribunal Justiça decidido que o servidor público da Câmara Municipal, 
em seus diferentes níveis, tal como o Assessor Jurídico está impedido de advogar contra o respectivo Município que o 
remunera, como bem mostra o arresto a seguir: "PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DEMANDA AJUIZADA EM 
FACE DO MUNICÍPIO E PATROCINADA POR SERVIDOR OCUPANTE DE CARGO DO PODER LEGISLATIVO 
MUNICIPAL. IMPEDIMENTO DO ART. 30, I, DA LEI 8.906/94. 1. Nos termos do art 30, I, da Lei 8.906/94, "são impedidos 
de exercer a advocacia servidores da administração direta, indireta e fundaclonal, contra a Fazenda Pública que os 
remunere ou à qual seja vinculada a entidade empregadora". A vedação aplica-se ao servidor ocupante de cargo no Poder 
Legislativo Municipal em demanda ajuizada em desfavor do Município. No mesmo sentido: REsp 527.963/DF, 5° Turma, Rel. 
Min. Laurita Vez, DJ de 4.12.2006.2. Recurso especial provido." (STJ, REsp 1.109.182/PR, Rel.° Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, DJ 17.11.09). (grifo nosso). "RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
CONTRA O MUNICÍPIO. PATROCÍNIO DE ASSESSOR JURÍDICO DA CÂMARA MUNICIPAL. IMPEDIMENTO. ART. 30, 
INCISO I, DA LEI N. 8.906/94. ESTATUTO DA ADVOCACIA. ENUNCIADO 83 DA SÚMULA DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO." (STJ, RESP 1.118.875/RO, Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJSP), 
DJe de 02.09.09). (grifo nosso). Destarte, como asseverado é inquestionável que o mencionado advogado estava impedido 
de patrocinar a causa da recorrida, o que imporia, em princípio, a aplicação do art. 40, da Lei n° 8.906/94, que determina 
padecerem 
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de nulidade os atos praticados por advogado impedido, no âmbito do impedimento. Entretanto, é de considerar-se como 
nulos todos os atos praticados pelo Dr. Igor Amaury Portela Lamar na defesa da causa, ressaltando-se que o ingresso nos 
autos de outro advogado para apresentar contrarrazões, não sanou a irregularidade, posto que o substabelecimento não 
tinha nenhum efeito, já que emanado de advogado impedido de atuar no feito. É de ser reconhecer, também, na esteira da 
pacificada orientação jurisprudencial da c. Corte Superior de Justiça, que, nas hipóteses de irregularidade na representação 
processual ou mesmo de ausência de capacidade postulatória, deve ser mitigado o rigor do art. 40, do Estatuto da OAB. 
Desse modo, em casos como o ora em análise o entendimento do e. Superior Tribunal de Justiça é de a ausência de 
procuração do subscritor da ação ou até mesmo do recurso, constitui vício sanável, assim o juiz deve, nos termos do caput 
do art. 13, do CPC, antes de decretar a nulidade, conceder prazo razoável à parte para sanar o defeito, e, se esta na 
providenciar a correção da irregularidade, ai sim aplicar a legislação atinente ao caso. O que, in caso, não foi possibilitado à 
apelada. Corroborando com o afirmado trago alguns acórdãos do e. STJ sobre a matéria, in verbis: "PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A E C, DA CF/1988. AUSÊNCIA DO JUS POSTULANDI 
QUANDO DO AJUIZAMENTO DE AÇÃO RESCISÓRIA, PERANTE O TRIBUNAL. OPORTUNIDADE PARA SANAR O 
DEFEITO. ART. 13 DO CPC. PRECEDENTES. 1. A propositura de ação rescisória reclama a juntada de procuração 
atualizada, sendo insuficiente a apresentação dos instrumentos de mandatos conferidos na ação originária. 2. O vicio da 
suposta falta de capacidade postulatória é passível de sanação, consoante a jurisprudência pacífica da Corte. (Precedentes: 

. 3.285/SC, Rel. p/ Acórdão Ministro Feliz Fischer, Terceira Seção, julgado em 22/08/2007, DJe 05/03/2008; REsp 
1.822/DF, Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/04/2005, DJ 23/05/2005 p. 327; REsp 

463.666/SC, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 17/06/2004, DJ 18/10/2004 p. 216.). 3. É que a 
ausência de procuração nos autos é sanável nas instâncias ordinárias, por determinação do juiz ou do relatar, à luz do 
disposto no artigo 13, do Código de Processo Civil. 4.0 aproveitamento máximo dos atos processuais, premissa que é 
extraída da sistemática das nulidades adotada pelo atual Diploma Processual Civil, induz a que seja oportunizado à parte o 
direito de conjurar o referido defeito (art. 13 do CPC). 5. Precedentes: AgRg no REsp 1.190.711/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 19/08/2010, DJe 03/09/2010; REsp 619.343/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 05/10/2006, DJ 26/10/2006 p. 224; REsp 711.056/AL, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 28/03/2006, DJ 05/04/2006 p. 176; REsp 247.593/SP, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 
06/05/2004, DJ 20/09/2004 p. 219; REsp 594.426/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, julgado em 
06/04/2004, DJ 10/05/2004 p. 296; EREsp 74.101/MG, Rel. Ministro Edson Vidigal, Corte Especial, julgado em 09/05/2002, 
DJ 14/10/2002 p. 178; REsp 119.679/BA, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 06/10/1997, DJ 
17/11/1997 p. 59435.6. Agravo regimental desprovido." (STJ, AgRg no REsp 1.168.065/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJ 04.11.10).(grifo nosso). PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO DE APELAÇÃO. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
INCIDÊNCIA DO ART. 13 DO CPC. POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO. PRECEDENTES. 1 - É uníssona a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que o magistrado, nas instâncias ordinárias, deve intimar a parte interessada para 
regularizar eventuais falhas na representação processual, conforme dispõe o art. 13 do Código de Processo Civil. 2 - 
Recurso especial provido (STJ. REsp n. 984232/RJ, rel. Min. Carlos Femando Mathias, DJ. 18.03.08). (grifo nosso). 

s aestarte, verificado que no caso em voga não houve reconhecimento pelo julgador de primeiro grau do vício de 
presenta çã o apontado, bem assim, ausente determinação judicial no sentido de ser regularizada pela recorrida a aludia 

irregularidade postulatória, como preceitua a mencionada norma do art. 13 do CPC, mostra-se patente a infringência 
procedimental, suficiente à anulação da sentença a quo, com a devolução dos autos à instância de origem, para que seja 
possibilitado à apelada regularizar o defeito pré-falado. Diante do exposto, com amparo no art. 557, §1°-A, do CPC, conheço 
do recurso, e dou-lhe provimento, tão somente para, para anular a sentença recorrida, determinando o retomo dos autos à 
instância de origem para que o julz de monocrático oportunize à recorrida suprir o defeito de representação apontado, dando 
regular prosseguimento à presente ação. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. São Luís, 17 de abril de 2012. Des'. Anildes 
de Jesus Bemardes Chaves Cruz Relatora 

277 dia(s) após a movimentação anterior 

Quinta-Feira, 21 de Julho de 2011. 

AS 10:06:37 - Recebidos os autos - GAB. DESA. ANILDES DE JESUS BERNARDES CHAVES CRUZ 
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1 dia(s) após a movimentação anterior 

ÀS 17:57:19 - Remetidos os Autos destino GAB. DESA. ANILDES DE JESUS BERNARDES CHAVES CRUZ; 
motivo_da_remessa CONCLUSÃO - GAB. DESA. ANILDES DE JESUS BERNARDES CHAVES CRUZ 

CONCLUSÃO 

ÀS 17:57:19 - Conclusos para tipo_de_conclusao desembargador Relator; destino GAB. DESA. ANILDES DE JESUS 
BERNARDES CHAVES CRUZ 

ÀS 17:54:46 - Recebidos os autos - COORDENADORIA DAS CÂMARAS CÍVEIS ISOLADAS 

*to posto, manifesta-se o MP pelo provimento da apelação, anulando-se a sentença e determinando o retorno dos autos ao 
juizo de origem para julgamento, consoante os artigos 450 e seguintes, do CPC. 

167 dia(s) após a movimentação anterior 

Quinta-Feira, 3 de Fevereiro de 2011. 

ÀS 14:35:12 - Vista a Procuradoria Geral da Justiça - QUARTA CÂMARA CÍVEL 

ÀS 14:35:06 - Devolvido com pedido de vista à Procuradoria Geral de Justiça - QUARTA CAMARA Cá/EL 

24 dia(s) após a movimentação anterior 

Segunda-Feira, 10 de Janeiro de 2011. 

411 
AS 18:13:01 - Conclusos ao Desembargador Relator - GAB. DESA. ANILDES DE JESUS BERNARDES CHAVES CRUZ 

ÀS 16:15:13 - Envia Processo Distribuído - COORDENADORIA DAS CÂMARAS CÍVEIS ISOLADAS 

3 dia(s) após a movimentação anterior 

Sexta-Feira, ide Janeiro de 2011. 

ÀS 11:38:10- Encaminhado para - COORDENADORIA DE PROTOCOLO, CADASTRO E AUTUAÇÃO 

Trata-se de Apelação Carel interposta por MUNICIPIO DE PERITORD, em face de JOSANDRA ALVES PEREIRA SOUSA, 
nos autos de Ação de Cobrança c/ Pedido de Tutela Antecipada, objetivando reformar a decisão do 
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Juiz da 1a Vara da Comarca de Coroata-MA, que julgou Parcialmente procedente o pedido, pelo qual condenou o Município, 
ao pagamento das quantias ref. ao vencimento de dez/2004, bem como à gratificação natalina e à indenização por férias 
não usufruidas, também relativas à 2004, com incidência de juros de mora a partir da citação. yd 

• 
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ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO 

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL CPf/CNPJ 

129107002 65.931.533/0001-32 

RAZÃO SOCIAL 

CADIDJA SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

NOME FANTASIA 

LOCALIZAÇÃO INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA 

RUA SENADOR VITORINO FREIRE N° 28 , CENTRO 
65740000 -POCAO DE PEDRAS-MA 

CNAE Principal e Secunddoe 
691170100- SERVICOS ADVOCATICIOS 

NÚMERO DE CONTROLE 

8752026757795 

RESTRIÇÕES 
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as penas da lei, de 
que conhece e atende os regukdtos legais exigidos para funcionamento e exercício das atividades econômicas constantes do 
objeto social, no que respeite ao uso e ocupação do sob as atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços 
públicos,acessibihdade e de eegurança sanitária, ambiental e de prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte 
reconhece que o não atendimento a estes requisitos acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de 
Funcionamento, nos termos det legislação vigente. 

Honio de Funcionamento: 

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL À FISCALIZAÇÃO. 

EMITIDO EM: 06/04/2026 CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 
VALIDADE: 31/12/2026 EDE391CD2D31FC94C729A68529CCB56A 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
CNPJ: 01.612.834/0001-10 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para todos os fins de direito, que Cadidja Suzi de Almeida Eloi Santos, inscrita 

no CPF sob o n°136.249.553-87„ residente e domiciliada na Rua Senador Vitorino Freire, 

30, Centro, Poçãolde Pedras/MA, CEP 65740-000, advogada, portadora da 0A13/MA n° 

7518, prestou serskos no setor jurídico junto a esta Prefeitura Municipal de Governador 

Nunes Freire/MAI no período de janeiro 2022 e dezembro de 2022, desenvolvendo as 

seguintes atividades: 

1 serviços especializados de consultoria, assessoria jurídica consistentes na 

representação em ações judiciais em que a contratante figurou como parte, ativa 

ou passivamente, em qualquer grau de jurisdição; 

1 acompanhamento e apresentação de defesa e recursos administrativos; 

diligêncius perante o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, relativamente, 

a prestação de contas do Poder Executivo 

1 atuação eart sede de controle interno, emissão de pareceres técnicos em licitações, 

assessornmento à Comissão Permanente de Licitação; 

1 elaboração e emissão de pareceres em projetos de lei. 

Informamos que os serviçoa acima prestados foram reali7a€Ins com Ótimo desempenho 

técnico e operacsbnal, cumprindo com eficiência suas obrigações, sendo resolutivo na 

solução das demandas apresentadas, nada constando que a desabone, tecnicamente, até a 

presente data. 

Governador Nunes Freire embro de 2024. 

Josimar Alves Oliveira 
Prefeito Municipal de Governador Nunes Freire/MA 

CPF: 225.226.20343 

Rua do Verona /25 
Gov. Nunes Etelre - MA 
CO 652E4000 

s' 983371-1756 
see.adynprefgefeemait com 
gesnadomunestrelremagov.br 

4pgovnunesfreire 
Gprefgovntrestmlre 
Egovmoesheire 

GOVERNADOR 
NUNES FREIRE 
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FL.(5) 
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Atestamos, para tOdos os fins de direito, que Cadidja Susi de Almeida Eloi Santos, inscrita 

no CPF sob o n°896.249.553-87, residente e domiciliada ns Rua Senador Vitorino Freire, 

30, Centre, Posa+, de Pedoont4A, CEP 65740-000, advogada, portadora da OAB/MA n° 

7518, prestou serviços no setor j"urídico junto a esta Prefeitura Municipal de Poção de 

Pedras/MÁ, no período de outubro de 2014 a dezembro de 2021, desenvolvendo as 

seguintes atividades:

representação em ações judiciais em que a contratante figurou como parte, ativa 

ou passivameate, em qualquer grau de jurisdição;  

e apresentação de defesa e recursos administrativos; 

diligências perante o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, relativamente, 

tação ?de contas do Poder Executivo

1  atuação emtsede de controle interno, emissão de pareceres técnicos em licitações, 

assessoramento à Comissão Permanente de Licitação; 

elaboração e emissão de- pareceres em projetos de lei; 

laboração ip emissão de pareceres em matéria  de controladori& 

Jnfonnamos que os serviços acima prestados foram realizados com Ótimo desempenho 

técnico e operaciottal,  cumprindo com eficiência suas obrigações, sendo resolutivo na 

solução das detonados apresentadas, nada constando que o desabone, tecnicamente, até a 

presente data 

M;n1L,e1 M 





COM PLIANCE EM GESTÃO 
PÚBLICA LTDA 

tr-i) 98521.032') 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
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Atestamos, para kodos os fins de direito, que Cadidja Suzi de Almeida Eloi Santos, 
inscrita no CPF hib o n° 896.249.553-87, residente e domiciliada na Rua Senador 
Vitorino Freire, 30, Centro, Poção de Pedras/MA, CEP 65740-000, advogada, 
portadora da OAB/MA n° 7518, exerceu atividades junto ao nosso escritório P R 
COMPLIANCE EM GESTAO PUBLICA LTDA (R PAIVA CONSULTORIA), 
inscrito no CNPJ sob o n° 34.842.036/0001-34, colaborando na prestação de serviços 
a entes públicos, prefeituras municipais no período de janeiro de 2024 a dezembro de 
2025, com foco na área de Direito Público e Administrativo, desenvolvendo as 
seguintes atividades: 

1 serviços especializados em assessoria jurídica (contenciosa e consultiva) 
consistentes na representação em ações judiciais em que a contratante (ente 
público) figurou como parte, ativa ou passivamente, em qualquer grau de 
jurisdição; 

1 acompanhamento e apresentação de defesa e recursos administrativos, bem 
como elaboração de peças em sindicância e Processos Administrativos; 

1  diligências perante o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, 
relativamente, a prestação de contas do Poder Executivo 

1  atuação em sede de controle interno, emissão de pareceres técnicos em 
licitações, e contemos administrativos, assessoramento à Comissão 
Permanente de Licitação; 

1 elaboração e emissão de pareceres em projetos de lei e outros atos normativos; 
1 elaboração e emissão de pareceres em matéria de controladoria. 
1 colaboração e 

Informamos que os serviços acima prestados foram realizados com ótimo 
desempenho técnico e operacional, observância de prazos, cumprindo com qualidade 
e eficiência suas obrigações, sendo resolutivo na solução das demandas apresentadas 
e nada constando que a desabone, até a presente data. 

São Mateus do Maranhão, 29 de dezembro de 2025. 

•CIS•re • R CANO" ELI GESTN3 

P R COMPLIANCEett.r.---"°— 
EM GESTAC Est- Ir.-a utts 

PUBLICA LTUA„-- ::::.7", 
Paulo Ricardo Lopes Paiva 

CPF: 017.744.613-74 
• Proprietário 

• CNP): 34.842.036/0001-34 

41) Rua da Serrada, N° 133-B, Serraria, São Mateus - MA / CEP: 65.470-000 
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251L TERÇA-FEIRA, 07 DE FEVERW 

MARCIO ANTONIO SOARES DOMTNICI, JOSE RELIAS 
SEKEFF DO LAGO, MARCIO FELIPE MADEIRA PEIXOTO 
DE QUEIROGA, GABRYELLEN SAADS COSTA e MAYRA 
LETICIA SANTOS DE OLIVEIRA, para o Cargo em Comissão, 
Simbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial, MONALISA 
LUCENA BENAVENUTO DA SILVA, para o Cargo em Comissão 
Simbolo DAS-3 de Secretário Executivo e ALBERTO MARQUES 
DE ARAUJO NETO, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAI-4 de 
Assessor de Logística e Transporte, do Quadro de Pessoal deste Poder, 
a partir do dia 10 de fevereiro do ano em curso. 

N" 217/2023, de 06 de fevereiro de 2023 e conforme a Lei n° 
11.646. de 13 de janeiro de 2022, nomeando CLAUDIANA ANNES 
ANDRADE e FABIO ()TEIROGA DE CARVALHO, para o Cargo 
em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial. do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1" de fevereiro do ano 
em Cursa 

N° 218/2023, de 06 de fevereiro de 2023 e conforme a Lei n° 
11.869, de 27 de dezembro de 2022, nomeando MINE SERENO 
1010LA, RITA CÁSSIA RODRIGUES CALDAS, NATALIA 
FREITAS CORREIA TAVARES, ROSEANE PEREIRA 
TRINDADE e FERNANDO CESAR V1LHENA MOREIRA LIMA 
JUNIOR, para o Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico 
Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
I" de fevereiro do ano em curso. 

19" 221/2023, de 06 de fevereiro de 2023 e conforme a Lei n" 
11.869, de 27 de dezembro de 2022, exonerando JAMES DOS 
SANTOS CARVALHO, do Cargo em Comissão, Simbolo Isolado 
de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1° de fevereiro do ano em curso. 

N° 222/2023, de 06 de fevereiro de 2023 e conforme a Lei n° 
11.869, de 27 de dezembro de 2022, nomeando MARLA JOSE 
BASTOS COSTA, para o Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de 
Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1.  de fevereiro do ano em curso. 

N° 223/2023, de 06 de fevereiro de 2023 e tendo em vista a 
solicitação do Deputado ANTONIO PEREIRA (Primeiro Secretário), 
nomeando CLAUDIA QUIRINO MENDES, para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DANS-I de Assessor Parlamentar; JA.MES 
DOS SANTOS CARVALHO, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DAS-2 de Assessor Parlamentar Adjunto; CLAUDIA FERNANDA 
GUIMARAES SILVA, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 
de Secretário Executivo e H UDSON FERNANDO MACIEL PINHO. 
Símbolo DAI-4 de Oficial de Gabinete, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1' de fevereiro do ano em curso. 

N" 224/2023, de 06 de fevereiro de 2023, nomeando 
CONCEIÇÃO DE MARIA FONSECA VIEIRA, para o Cargo 
em Comissão, Símbolo DAI-2 de Oficial de Gabinete, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1" de fevereiro do ano em curso. 

N° 225/2023, de 06 de fevereiro de 2023 e conforme a Lei ri° 
11.646 de 13.01.2022, exonerando ANDERSON DE ARAUJO 
SIQUEIRA, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico 
Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
I" de fevereiro do ano em curso. 

N" 226/2023, de 06 de fevereiro de 2023 e conforme a Lei n" 
11.646 de 13.01.2022, nomeando ARNALD HIDEQUEL HOLANDA 
DA SILVA. para o Cargo em Comissão. Símbolo Isolado de Técnico 
Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1" de fevereiro do ano em curso. 

N° 227/2023, de 06 de fevereiro de 2023 e conforme a ti 
n° 11.869. de 27 de dezembro de 2022, exonerando LTCIMAR 
FOICINHA FERREIRA, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado 
de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1° de fevereiro do ano em curso. 

N° 228/2023, de 06 de fevereiro de 2023 e conforme a Lei 
n° 11.869, de 27 de dezembro de 2022, nomeando EDUARDO 
HENRIQUE DA COSTA MENDES, para o Cargo em Comissão. 
Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia I" de fevereiro do ano em curso. 

N° 229/2023, de 06 de fevereiro de 2023. nomeando 
CAMILA MATOS PINHEIRO, LUCAS BEZERRA DA COSTA 
DE SOUSA, JACKSON PIRES SOUSA, THIAGO MIRANDA 
LEITE, TAYANE SILVA SOUSA, ALINE DANTAS AMARAL, 
WILMAR PEREIRA SOUSA, MARGARIDA MARIA GOMES 
DOS SANTOS, UMA GONÇALVES NASCIMENTO e 
JULIA AGUIAR HERMISDORE para o Cargo em Comissão, 
Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial, OCINILDO 
GOMES FERREIRA para o Cargo em Comissão Símbolo DAS-
3 de Secreto Executivo e GILDEVAN FREITAS GUIMARAES 
para o Cargo em Comissão Símbolo DAI-4 de Assessor de Logística 
e Transporte, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1° de 
fevereiro do ano em curso. 

N" 230/2023, de 06 de fevereiro de 2023 e conforme a Lei ri" 
11.646, de 13 de janeiro de 2022, nomeando FLAVIO NASCIMENTO 
DE OLIVEIRA e YUMI LOPES PINHEIRO para o Cargo em 
Comissão, Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial. do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia I" de fevereiro do ano 
CM CUCSO. 

N° 231/2023, de 06 de fevereiro de 2023 e conforme a Lei 
o° 11.869, de 27 de dezembro de 2022, nomeando YOLLANDA 
RODRIGUES PIRES, TASSIA DIAS DINIZ, ADRIELE 
OLIVEIRA DE SOUSA, LEONARDO PINHEIRO SOUZA e 
PITAGORAS BRITO VIEIRA DE MENEZES para o Cargo em 
Comissão, Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia I" de fevereiro do ano 
CM Curso. 

N" 232/2023, de 06 de fevereiro de 2023, nomeando 
MARCELO OLIVEIRA LIMA, JALH.A GUIMARAES DA SILVA 
RIBEIRO BASTOS, EDIELLE SILVA DE MELO OLIVEIRA, 
CHAIRA GOMES SOARES, MARIA DO SOCORRO LIMA DA 
SILVA, AODACI FERREIRA DE MATOS, EDIJACIR PEREIRA 
LEITE SEGUNDO, ADONIAS ALVES DA SILVA OLIVEIRA, 
CADIDJA SUZI DE ALMEIDA E1.01 SANTOS e ANA 
CLARICE COSTA LEANDRO para o Cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado de Técnico Parlamentar Espevial e LENICE VICENTE 
DE SOUSA SILVA para o Cargo em Comissão Símbolo DAS-3 de 
Secretário Executivo do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1° de fevereiro do ano em curso. 

N" 233/2023. de 06 de fevereiro de 2023 e conforme a Lei ri" 
11.646, de 13 de janeiro de 2022, nomeando CICERO RODRIGUES 
MONTEIRO e JOSE DILA.MAR DE MEDEIROS FILHO para o 
Cargo em Comissão. Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial, 
do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1" de fevereiro do ano 
em curso. 

N° 234/2023, de 06 de fevereiro de 2023 e conforme a Lei 
n° 11.869. de 27 de dezembro de 2022, nomeando VALTERVI 
MENDES PASSOS, EMMY ROCHA DE OLIVEIRA LIMA, 



CERTIFICADO 
Certificamos para todos os fins que 

CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELOI SANTOS 

participou, com êxito, do curso Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021, com 
carga horária de 24 horas, realizado nos dias 10 a 13 de agosto de 2021, na modalidade a 
distância (EAD), por meio da Plataforma Zoom. 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luis (MA), 16 de agosto de 2021. 

instituto 
CERTAME 

Código do Certificado: 1019672AD454766E6919960 • Verifique autenticidade em: e-certificado.com 

XI o

en 13 5;_orr 
Fi VI .... 

%.# 

A B XAVIER TREINAMENTOS CÇ , 
• 

1z9t 
CNPJ - 11.669.032/0001-09 



Curso: Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021 
Com os Profs. Nilo Cruz Neto, Evaldo Ramos e Dawison Barcelos 

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações 
Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização faculta-
tiva. Prazo limite para adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois 
primeiros anos de vigência da Nova Lei? Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis 
nos 8.666/1993,10.520/2020 e 12.462/2011. Âmbito de aplicação. Edição de atos normativos para 
regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a regulamentação 
federal. É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de normatização via regulamento. O 
Portal Nacional de Contratação Pública 

Módulo II: Introdução lis licitações segundo a Nova Lei 
Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização 
dos processos ficitatórios em geral. Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Docu-
mento de formalização/oficialização da demanda. Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerencia-
mento de riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência (TR). Questões sensíveis 
relacionadas à elaboração do ETP. Afinal, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das 
galáxias? A questão do ETP nos convênios celebrados com a União. ETP para transporte: cuidados 
fundamentais. Prática de elaboração de ETP. Teimo de Referência: elementos essenciais segundo a 
legislação. Quem elabora o Termo de Referência. Existência de dotação orçamentária suficiente. 
Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis e normas de pesquisa preliminar de 
preços. Sistema de Registro de Preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. 
Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência de amostras. O Editai Quem elabora? 
Quem se responsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimado x valor máximo: existe diferença? Publi-
car,,ão do ato convocatório: veículos de publicação e interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão 
e pelo licitante. Habilitação Jurídica. Qualificação Económico-Financeira. Qualificação Técnica. 
Documentos  que  nunca podem  _mu dispensados. Novas  documentos_exicjidos na Lei n° 
14133/2021. Declaração de faturamento do licitante MEJEPP Preços inexequíveis na contração 
de obras, serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do objeto. A utilização de mão de 
obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e 
operação do bem, serviço ou obra. Exigência de mão-de-obra formada por mulheres vitimas de vio-
lência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional. Possibilidade de exi-
gência certificação de qualidade do produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro).Adjudicação e homologação: procetil. 
mentos e responsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e pequenas empresas nas licitações. 
(Lei Complementar n° 123/2006): prazo diferido para comprovação da regularidade fiscal, empate 
ficto, licitações fechadas para ME/EPP, subcontratação obrigatória, cota reservada para ME/EPP e 
vantagens a empresas sediadas local ou regionalmente. Revogação e Anulação do processo licitai& 
rio. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de 
Contas. 

Código do Certificado: 1019672A0454766E6919960 • Verifique autenticidade em: e-certificado.com 

Módulo III: 0 Pregão e a Concorréncia na Nova Lei de Licitações 
Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no pro-
cedimento? Entendendo o Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa 
aberto, fechado, e combinados. Conceito de bens e serviços comuns e especiais. Pregão para aqui-
sição de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de Referência. Termo de Referên-
cia x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e 
responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. 
Pregão e Concorrência: fase externa. 

Módulo IV: Mudanças essenciais nas =natações diretas e nos contratos administrativos. 
Licitação dispensada, dispensável e inexigível. Formalização do processo de contratação direta. 

Módulo V: Mudanças essenciais nos contratos administrativos. 
Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota de 
empenho. Formalização dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias. Cláu-
sulas comuns ao termo de referência, ao edital e ao contrato. Convocação de licitante remanescente 
na Nova Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de início. Vigência do contrato e garantia do 
produto, serviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-garantia ou fiança bancária. Hipóte-
ses de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na aplicação de muitas. 
Momentos de exigência e de devolução da garantia. Execução do contrato: regimes de execução. 
Subcontratação permitida. Vedação da subcontratação total e da parcela principal do objeto. Docu-
mentos a exigir da subcontratada. 

Módulo VI: Alterações contratuais 
Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária 
e compensação financeira. Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, 
marco inicial de contagem e concessão automática (de oficio). Reajuste nas contratos de obras. 
Reajuste-repactuação: serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra. Como repactuar serviços 
e insumos no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica. Reequilíbrioeconõmico-fmanceiro, 
recomposição de preços, realinhamento, ou revisão: álea extraordinária. Caso fortuito, força maior, 
fato do príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. Participação nos 
lucros. Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da 
vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços caneles. Vadações de prorrogação de 
prazo. Prorrogação e contratação direta. o 

O 
Módulo VII: Sanções administrativas co 
Sanções administrativas. Quem determina a abertura do prcas 
Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções? 
de defesa prévia e cuidados na notificação. 
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CERTIFICADO 
Certificamos para todos os fins que 

CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELOI SANTOS 

participou, com êxito, do curso Licitações e contratações diretas conforme a Lei n° 
14.133/2021: regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos, com carga 
horária de 36 horas, realizado nos dias 18 a 22 de dezembro de 2023, em São Luis (MA). 

O conteúdo_ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luis (MA), 22 de dezembro de 2023. 

instituto 
CERTAME 

Código do Certificado: 2011644A3E8ECFC86919960 • Verifique autenticidade em: e-certificado.com 
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Curso: Licitações e contratações diretas conforme a Lei n° 14.133/2021 
Com o Prof. Nilo Cruz Neto 

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações. 

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei. 

Módulo III: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações. 

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas. 

Módulo V: Cadastrando a empresa no SICAF:credenciamento, inclusão e atualização de documentos. 

Módulo VI: Criando a conta da empresa para disputar licitações eletrônicas. 

Módulo VII: Adesão de um órgão municipal para realizar licitações eletrônicas. 

Módulo VIII: Como fazer pesquisa preliminar de preços. 

Módulo IX: Pregão e Concorrência Eletrônica em sistemas alinhados à Instrução Normativa Seges/ME n°

Código do Certificado: 2011644A3E8ECFC86919960 • Verifique autenticidade em: e-certificado.com 



CERTIFICADO 
Certificamos para todos os fins que 

CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELOI SANTOS 

participou, com êxito, do curso Licitações e Contratos conforme a Lei n° 14.133/2021 
(Nova Lei de Licitações), com carga horária de 36 horas, realizado nos dias 23 a 27 de 
janeiro de 2023, em São Luís (MA). 

 O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado.  

São Luis (MA), 27 de janeiro de 2023. 

instituto 
CERTAME 

Código do Certificado: 1596336A1BA7439A6919960 • Verifique autenticidade em: e-certificado.com 
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Curso: Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021 
Com o Prof. Nilo Cruz Neto 

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações 
Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova lei. Período de transição e utilização faculta-
tiva. Prazo limite para adoção da Nara Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois 
primeiros anos de vigência da Nova Lei? Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis 
nos 8.666/993,10.520/2020 e 12.462/2011. Âmbito de aplicação. Edição de atos normativos para 
regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes suba acionais utilizarem a regulamentação 
federal. É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de normatização via regulamento. O 
Portal Nacional de Contração Moa 

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei 
Modaktadeseleliettriiiraeaedeesoolhe-Escollteddri a modalidade adequada. FerMattação 
dos processos ratados em geral. Artefatos de planejamento da contratação: visão gerai Doi:e-

mento fie fOnnalizaÇão/oficiafixação da demanda. Estudos técnicos preliminares (ETP), Gerencia-
mento de riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência (TR). Questões sensíveis 
relacionadas à elaboração do ETP. Afinai o órgão deve ou não comprar o melhor produto das 
galáxias? A questão do ETP nos convênios celebrados com a União. ETP para transporte: cuidados 
fundamentais. Prática de elaboração de ETP. Teimo de Referência: elementos essenciais segundo a 
legislação. Quem elabora o Termo de Referência. Existência de dotação orçamentária suficiente. 
Pesquisa preliminar de preços Cesta de preços aceitáveis e normas de pesquisa preliminar de 
preços. Sistema de Registro de Preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. 
Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência de amostras. O Edital. Quem elabora? 
Quem se responsabiliza pelo Seri conteúdo? Valor estimado* valor Ma/Mnexiste diferença? Publi-
cação do ato convocatório:veículos de publicação e interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão 
e pelo licitante. Habilitação Jurídica. Qualificação Econômico-Financeira. Qualificação Técnica. 
Doamentos que nunca podem per. kPtfl$UdM. Novos Áloaaneoloi exigidos Pra 
-14:144/121.1TeclaWO de fattitaMento do licitante ME/EPR Preços inexequIvers na contrusek 
tleobres, serviçoae ne oupw.isa, de bens. Novidade na definição do objeto. A utilização de mão de 
obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e 
operação do trem, serviço ou obra. Exigência de mão-de-obra fornada por mulheres vitimas de vio-
lência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional. Possibilidade de exi-
gência certificação de qualidade do produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro).Adjudicação e homologação: procedi 
mentos e responsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e pequenas empresas nas licitações. 
(Lei Complementar n° 123/2006): prazo diferido para comprovação da regularidade fiscal, empate 
ficto, licitações fechadas para ME/EPP, subcontratação obrigatória, cota reservada para ME/EPP e 
vantagens a empresas sediadas local ou regionalmente. Revogação e Anulação do processo licitató-
rio. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de 
Conta 

Código do Certificado: 1596336A1BA7439A6919960 • Verifique autenticidade em: e-certificado.com 

Módulo 111:0 Pregão e a Concontecia na Nova Lei de Licitações 
Pregão eletrônico x Pregão Presenciai x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no pro-
cedimento? Entendendo o Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa 
aberto, fechado, e combinados. Conceito de bens e serviços comuns e especiais. Pregão para aqui-
sição de equipamentos de informática. Fase preparatória. Temo de Referência. Termo de Referên-
cia x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e 
responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. 
Pagão e Concorrência: fase externa. 

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas anos contratos administrativos. 
Licitação cfispensada, dispensável e bexiga/el. FonnaTaação do processo de contratação direta. 

Módulo V: Mudanças essenciais nos contratos administrativos. 
Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota de 
empato. Formalização dos contratos: Instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias. Cláu-
sulas comuns ao termo de referência, ao edital e ao contrato. Convocação de licitante remanescente 
na Nova Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de início. Vigência do contrato e garantia do 
produto, serviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-garantia ou fiança bancada. Hipóte-
ses de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na aplicação de muitas. 
Momentos de exigência e de dedução da garantia. Execução do contrato: regimes de execução. 
Subcontratação permitida. Vedação da subcontratação total e da parcela principal do obje4o. Docu-
mentos a exigir da subcontratada. 

Módulo VI: Alterações contusa 
Casa* • Gema;a aditamento e vie apostila. Diferençaiteentreflo Monetária 
e contêm* financeira.. Reajuste de preços previsão editareis, adoção de índice pertinente, 
marco inicial de contagem e concessão automática (de oficio). Reajuste nos contratos de obras. 
Reajusterepactuação: serviços com dedicação exclusiva de mãode-obra. Como repactuar serviços 
e insumos no mesmo contrato? Repactuação e preciosa° lógica. Reequilrbdo econômico-financeiro, 
recomposição de preços, realinhamento, ou revisão: álea extraordinária. Caso fortuito, força maior, 
fato do príncipe, aumento de siados. Variação no preço dos produtos do contrato. Participação nos 
lucros. Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da 
vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços conjtuos. Vedações de prorrogação de 
prazo. Prorrogação e contratação direta. 

Módulo VII: Sanções administrativas 
Sanções administrativas. Quem determina a abertura do 
Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sançõespf 
de defesa prévia e cuidados na notificação. 
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CERTIFICADO 
Certificamos para todos os fins que 

CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELO! SANTOS 

participou, com êxito, do curso Licitações eletrônicas e formação de Pregoeiros na Nova 
Lei de Licitações: procedimentos eletrônicos, implementação e regulamentação (36 
horas), realizado nos dias 09 a 13 de dezembro de 2024, em São Luis (MA). 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luis (MA), 13 de dezembro de 2024. 

instituto 
CERTAME 

Código do Certificado: 2401249AEB341A776919960 • Verifique autenticidade em: e-certificado.com 
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A B XAVIER TREINAMENTOS 
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Curso: Licitações eletrônicas e formação de Pregoeiros na Nova Lei de Licitações 
Com o Prof. Nilo Cruz Neto 

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações. 

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei. 

Módtiloill ()Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações. 

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas. 

Módulo V: Cadastrando a empresa no SICAF: credenciamento, inclusão e atualização de documentos. 

Módulo VI: Criando a conta da empresa para disputar licitações eletrônicas. 

Módulo VII: Adesão de um órgão municipal para realizar licitações eletrônicas. 

Módulo VIII: Como fazer pesquisa preliminar de preços. 

Módulo IX: Pregão e Concorrência Eletrônica em sistemas alinhados à Instrução Normativa Seges/ME n° 73/2022 

Código do Certificado: 2401249AEB341A776919960 Verifique autenticidade em: e-certificado.com 
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CERTIFICADO 
Certificamos para todos os fins que 

CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELOI SANTOS 

participou, com êxito, do curso Formação de Pregoeiros e Agentes de Contratação na 
Nova Lei de Licitações: procedimentos eletrônicos, regulamentação e implementação 
(36 horas), nos dias 20 a 24 de outubro de 2025, na modalidade Ensino a Distância. 

O conteúdo-ministrado encontra-se no verso deste certificado: 

São Luis (MA), 24 de outubro de 2025. 

instituto 
CERTAME 

Código do Certificado: 2727192A2873E4386919960 • Verifique autenticidade em: e-certificado.com 
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Curso: Formação de Pregoeiros e Agentes de Contratação na Nova Lei de Licitações 
Com o Prof. Nilo Cruz Neto 

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações. 

Módulo Introdução às licitações segundo a Nova Lei. 

Módulo III: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações. 

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas. 

Módulo V: Cadastrando a empresa no SICAF: credenciamento, inclusão e atualização de documentos. 

Módulo VI: Criando a conta da empresa para disputar licitações eletrônicas. 

Módulo VII: Adesão de um órgão municipal para realizar licitações eletrônicas. 

Módulo VIII: Como fazer pesquisa preliminar de preços. 

Módulo IX: Pregão e Concorrência Eletrônica em sistemas alinhados à Instrução Normativa Seges/ME n° 73/2022(

Código do Certificado: 2727192A2873E4386919960 Verifique autenticidade em: e-certificado.com 
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CERTIFICADO 
Certificamos para todos os fins que 

CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELO! SANTOS 

participou, com êxito, do curso Licitações e contratações diretas conforme a Lei n° 
14.133/2021: regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos (36 horas), 
realizado nos dias 09 a 13 de dezembro de 2024, em São Luis (MA). 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luis (MA), 13 de dezembro de 2024. 

instituto 
CERTAME 

Código do Certificado: 2401078AB3099C056919960 • Verifique autenticidade em: e-certificado.com 

A XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ - 11.669.032/0001-09 
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Curso: Licitações e contratações diretas conforme a Lei n° 14.133/2021 
Com o Prof. Nilo Cruz Neto 

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações. 

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei. 

Módulo III: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações. 

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas. 

Módulo V: Cadastrando a empresa no SICAF: credenciamento, inclusão e atualização de documentos. 

Módulo VI: Criando a conta da empresa para disputar licitações eletrônicas. 

Módulo VII: Adesão de um órgão municipal para realizar licitações eletrônicas. 

Módulo VIII: Como fazer pesquisa preliminar de preços. 

Módulo IX: Pregão e Concorrência Eletrônica em sistemas alinhados à Instrução Normativa Seges/ME n° 73/2022 

Código do Certificado: 2401078A83099C056919960 Verifique autenticidade em: e-certificado.com 



CERTIFICADO 
Certificamos para todos os fins que 

CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELOI SANTOS 

participou, com êxito, do curso Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos, e 
Planilha de Custos e Formação de Preços para serviços terceirizados, com carga horária 
de 31 horas, realizado nos dias 11 a 15 de agosto de 2025, na modalidade a distância (EAD), 
por meio da Plataforma Zoom. 

São Luís (MA), 15 de agosto de 2025. 

instituto 
CERTAME 

Código do Certificado:  2635311ACBE6EEE36919960 Verifique autenticidade em: e-certificado.com 
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Curso: Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos, 
e Planilha de Custos e Formação de Preços para serviços terceirizados. 
Com o Prof. Nilo Cruz Neto 

Gestão de contratos em órgãos públicos 

Execução de contratos 

Fiscalização de contratos 

Alterações contratuais 

Sanções administrativas 

Terceirização de serviços e introdução à Planilha de Custos e Formação de Preços 

Introdução à Planilha de Custos e Formação de Preços para serviços terceirizados 

Entendimentos básicos para dominar a Planilha de Custos 

Planilha de Custos para chegar ao valor estimado e análise da planilha do licitante 

Módulo 1 da Planilha: Estrutura da Planilha de Custos e Formação de Preços 

Módulos 2 e 4 da Manilha de Custos e Formação de Preços 

Módulo 5 da Planilha: insumos diversos 

Módulo 6 da Planilha: custos indiretos, tributos e lucro 

Gestão e fiscalização de contratos de terceirização 

Exercícios de elaboração e atualização (repactuação) da Planilha de Custos e Formação de Preços 

Código do Certificado: 2635311ACBE6EEE36918860 • Verifique autenticidade em: e-certificado.com 



CERTIFICADO 
Certificamos para todos os fins que 

CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELOI SANTOS 

participou, com êxito, do curso Licitações e contratações diretas conforme a Lei n° 
14.133/2021: regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos (36 horas), 
realizado nos dias 20 a 24 de outubro de 2025, na modalidade Ensino a Distância. 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luis (MA), 24 de outubro de 2025. 

instituto 
CERTAME 

Código do Certificado: 2727255AB88A0A426919960 • Verifique autenticidade em: e-certificado.com 

A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ - 11.669.032/0001-09 



Curso: Licitações e contratações diretas conforme a Lei n° 14.133/2021 
Com o Prot Nib Cruz Neto 

Módulo 1: Entendendo a Nova Lei de Licitações. 

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei. 

Módulo 111: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações. 

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas. 

Módulo V: Cadastrando a empresa no SICAF: credenciamento, inclusão e atualização de documentos. 

Módulo VI: Criando a conta da empresa para disputar licitações eletrônicas. 

Médukritit Adesão de um órgão municipal para realizar licitações eletrônicas. 

Módulo VIII: Como fazer pesquisa preliminar de preços. 
O II "Ci 
CO ,--0 r  ve

Módulo IX: Pregão e Concorrência Eletrônica em sistemas alinhados à Instrução Normativa Seges/ME n° 73/20221. 

Código do Certificado: 2727255AB88A0A426919960 Verifique autenticidade em: e-certificado.com 
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1 4 QUARTA-FEIRA, 30- DEZEMBRO - 2015 (1) 

DO TERMOADITIVO -O valor dopreseme Aditivo é deRS 13.11635 
(trezemi/cem enresma emane circocentamsb carraporaleme 
a 25% (rine e cinco por cemo) do valor inicialmente couttaralo. FUNDA-
MENDDLEGAL-artigo65,§P,daLeiFederal1el66693.SIGNin ÁRFOR 
MANUELL/MADAITELAFteeinedaCinampelaCCINTRATANTE• 
MARCIACREDINASOUSALACERDA,TadarpelaCONIRATADA 
Batatal - MA, 30 de unto de 2015. 

P'REFEITDRA MUNICIPAL DE GRATA/7-MA 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Fir• 001/2015, 
PARTES- Prefeitura Municipal de Grimpá e. empresa Cana Brava 
Mamais de ConiaruçãoLtda ME. ESPÉCIE: Termo Aditivo de Pra-

OBJETO: cceetratmllode empresa para fornecimento de materi-
ais de corisnução destinados a manutenção da Atividades date 
SAAE deste município. DO PRAZO ACRESCIDO: 31/1/2016. 
DATA DA ASSINATURA: la de dezembro de 2015. BASE LEGAL: 
Leis? 10.520 e Lei as 8.666193 e soas demais alterações ~ores 
ADMIEL GOMES NETO -Assessoria 'urdia 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO DP 001/2015, 
DO CONTRATO DE Nt 00812015, PARIRA: Prefeita:ia Menicipal 
de Gra& e a entra-em Amo Posso Canon Leda-ME. ESPÉCIE: 
Termo Ativada Prazo_ OBJETO: coatertmib de empresam,' Mac-
canado de eassbunanise &Nina de petróleodestinados antanotaa-
ção da ema deste moniagra DO PRAZO ACRESCIDO: 31/12016. 
DATADA ASSINATURA; lede dezembro de 2015. RASE LEGAL: 
Lei n° 10320 e Leia' 8.66693 e som demais aberações poetam. 
ADMIRE GOMIS NETO -Assestaria 'et 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRAIO N'001/2015D0 
CONTRATO DE IN' 00102015, PARTES: Prefeitura Municipal de 
Ginjal e* empam AmollostoCanoaroLtda ESPÉCIE:Too:Aditivo 
de Acréscimo de Vsloc OBJETO: connamiçãodeempresa para forneci-
memode derivados de petróleo (combináveis derivados) destinados a 
reasnetemiodaStita &veiado, dodói/medrio. DO VALOR ACRESCI-
DO: RS 51400000 (maiderims emas:rema reaiM Patamal Armei-
do: 2100 %. DATA DA ASSITIMURA: 27 de fevereiro de 2015. BASE 

Fr.su  Leite 10.520eLaie 818693 eamesdemal abanP 08~-
ARMEI GOMES NETO -Asessorialurídica. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR 
EUGÊNIO BARROS-MA 

EXTRATO DO PRIME/RO ADITIVO DO CONTRATO N• 031/ 
nu. PREGÃO PRESENCIAL ri' 09(2015-LOTE IV, ITEM DL 
OBJETO: serviços de locação de veiados para manutenção das Se-
cretarias do Município de Governador Eugênio Barros, para o exer-
cicio de 2015, em firvor de: A Adebal Canteiro-ME, o valor do 
presente Termo Aditivo do Conto é de RS 209.40000. Governa-
dm Erten Barros (MA),28 de dezembro de 2015, MARIA DA LUZ 
BANDEIRABEZERRAPIGOEIREDO -Prefeita 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO N• 041/ 
2015. PREGÃO PRESENCIAL Ir 09/2015- LOTE III, OBJETO: 
serviços demanutençãoemaisiçãodemateriaisparalkeninaçãoPtadica 
e os Sistemas de Abastecimento de Água do mamickao de Governador 
Eugenio Barros. parammertício de 2015. em &arda AAdekialCanteiro-
ME, nordorasemeTamoAndoCoritateédeRS 61946,00.Gotas-
redor Embio Bagos (MA), 28 de dezembro de 2015, MARIA DA LUZ 
~DRAW/ARA FIGUFIREDO-Prefeilt 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAS ara-ma 

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADMVO DO CONTRATO 
ti' 1512015 (fornecimento de combustível para ca veiados da secreta-
ria de saúde do municipal de Saara Rita). PARTES: de um lado a 
Prefeitura Mimicipal de Sama Rita, e de ouso lado. • nota Auto 

deado a paia da data da 
PARO LEGAL: A465. 
dezembrode 2015. ARAM 
RIBEIRO, Prefeito 
Vil-ANOVA SalPita 

D.O.PUBLICAÇOES DE TERCEIROS 
7 

Posto Marankin Da:Medos dc Peta óleo Lida - ME, CNPI a° 
02.961.420,0002-4k 038ETO: acrescer o valor de RS 110.600,00 
(cemo e dez mal e seiscados reais), que corresponde ao percaitual de 
25% (vime e caco por ramo), an ama de um valor de RS 442 400,00 
(quatrocentos e quarenta 4 dois Si e quatrocentos reais) , tendiam& 
RS 553.000,00 ( miiihentra ecanquenta nas mil). devendo ser man-

' 

PREFITTURA ~FAL 

EXTRATO SEGUNDO RIFO ADITIVO DE CONTRATO / 
CONCOR tf' 040(2014. CONTRATO NI CP 010/2814.1. 
ORIGEM: Proces.ó " CP-03070052014-CPL MO-
DALIDADE: Coacta' te 0102014. CONTRATANTE:Municí-
pio de Poção de Audi " Municipal de Desporto e Lazer 
CONTRATADO: Flevil Gonatzuções Ltda. onera /menção 
& ~eia do eonvaaaçSflnaado e as pmes em 29/8/2014, nos 
nos peens emlit Dez: e alteração da Dotação Orça-
mentária.C ula lin DE RECURSOS: Temo de Can-

entr 

promana MC 2 1009/20/4/FADE. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-
RIA: 0401-11813. 3.14)10-4_4.90 51.00. FUNDAMENTO LE-
GAL: Leilledesal si' 3 e alterações VIGÊNCIA 29/082014 a 
31/122016. DATA 3tÂINATURk22de dezemIxo de 2015.810-
NATÁRIOSb Mvn4pio 4  Poção de Pedras-MA/Secretaria Munici-
pal de Desporto e Lazer 4or seu Secreta& MÁRIO ROGÉRIO 
CAMPEIO S1LVA Wmo onane e pela empresa &vil Constru-
ções Lida o Sr N REVIL TAVARES DE LIMA como 
CONTRATADO. Poçiode Pedras, 22 de dezembro de 2015. 
CADIMA SUZIDE ELOI -Assessora baldia. 

do presente Termo Aditivo. AM-
l• da Lei na 8.666/93. Santa ItimMA, lide 
TURA: A.NTONIOCANDIDO SANTOS 

de Senta Rim; JOSÉ FRANCISCO 
- Representante Legal 

DE POÇÃO DE PEDRAS-MA 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO 
/ CONCORRÊNCIA DP 14.CONTRATO Ne CP 010/28142. 
ORIGEM: Processo n'CR-03071301.2014-CPL. MO-
DALIDADE: • 01112014. CONTRATANTE:Municí-
pio de Poça° de Pedi Municipal de Desponte e Lazer. 
CONTRATADO: Canana Poustrumles Ltda. OBJETO: prorrogação 
da vigência do Cata firmado entre as petas em 29/08/2014, nos 
termos previstas em Ma Clausula Dm; e alteração da Dotação Orça-
mentária. CleimulaCelorze. DE RECURSOS: Tanso de Com-
promisso MC 2 104I9120 E. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-
RIA: 0401-12.8130023.1. 10-4.4.90.51.00. FUNDAMENTO LE-
GAL: LeiFederal e alterações. VIGÊNCIA: 29/08/2014 a 
3 I/1 W.016.DATA DA ASSINATURA; 22 de dezembro de 2.015_ SIG-
NATÁRIOS, Moa:kilo deFoglo de Pedias-MA/S,..aisaria Munici-
pal de Deporto e Laser ICI1 Secretário MÁRIO ROGÉRIO 
CAMPELO SILVA como E pela empresa Colham 
Construções Ltda. Se PLDOBATISTA RIBEIRO FILHO como 
CONTRATADO. Pçto fr Pedras, 22 de dezembro de 2015. 
CADIWASUZI DE ELOI Assasore &Mica. 

EXTRATO DO SE 
!CONCORRÊNCIA 18* II 
ORIGEM: Processo 
DAIJDADE. Coacorrência 
pra de Poção de 
CONTRATADO: 
vigareia do contrata 
moa prendas em sua 
In Camela 
premisse MC 2 104 
RIA:0401-12113 
Lei Fede:rala' 
2016. DATA DA ASS 

TERMO ADITIVO DE CONTRATO 
4.CONTRATO 151* CP010/20143. 

CP-0307001.2014-CFL MO-
010/2014. CONTRATANTE: Munici-

~Meai de Desporto e Lazer. 
L. A. Ltda. OBJETO: prorrogação da 

mtre as parem em 290)72014, nas & -
Der; e alteração da Dotação Orçainen-

DE RECURSOS: Termo de Com-
E. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-

_49031.00. FUNDAMENTO LEGAL 
VIGÊNCIA. 29/002014 a 31112/ 

• 22 de dezembro de 2015. Signaari-
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POÇÃO DE PEDRAS ESTADO DO MARANHÃO 

PlIEFEITURA RD/0AL PE POÇÃO K ftAS 
GABINETE DO PREFEITO aitimmAL DE PEDRAS 

PORTARIA Ne 087/2014GPM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE 
suas atribuições legais, 

RESOLVE 

DE PEDRAS/MA, no uso de 

Art. 1° • NOMEAR a Senhora C.adülja Susi de MIMO* Mi, inscrita no CPF: 
896.249.553-87, para exercer o cargo de Assessora Jurídieáido Município de Poção de 
Pedras, conforme Pleno de Cargos em Comissão. deste MunidpiO, a partir desta data. 

Art. r - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições em 
contrário. 

De-se Cintia, 
Registre-se. Publique-se e Cumpra-se. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS/MA, aos 09de outubro de 2014. 

WiesW. 
ua Manoel /Usino n° 049 Centro -Poção de Pedras • M.A - CEP.: 65.740 000:CNPJ: ijQflQqQ 0 • 

elefax:{99) 3535-1130 - E-mall: prefeltura@pocaodep drids.rna.gov.br 

9canned wtth 
CannScannee 
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N° Cf tl 

ROBRIC.A: 
14 

ESTADO DO MARIUMAO 
PREFEITURA NUNICIPAL DE POÇÃO14 0PEORAS 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMEOEDRAS 

PORTARIA Ns 019/2017 GPM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS/MA, no uso de suas 
atr ções legais, 

RESOLVE 

Att 11, • NOMEAR a Senhora Cadldja Suei de Al‘1440 Ela, inscrita no CPF: 
896249.553.87, par* exercer o cargo de Assessora Jurídica do Município de Poçáo de 
Pedras, ConFartne Plano detergiu em Comissão. deste Município. a partir desta data. 

Art. Z• • Esta Portada entra em vigor a partir desta data, revogadas m disposições em 
contrário. 

Dee Moda. 
1k~ Publiques, e Osmpra-se. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS/MA. atei 03 de janeiro de 2017, 

Proddkur ~de Poeto de Metei SM I CNP* 06 
mt manmemsdiaa-ca.PotiodsPeraii4 - CEP:85MM* 1 FonallUMMI Ima ppektraleppededieurnappdx 

Scav*dwit

aCarnScartmer 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVE 
PARAÍSO 
O 

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇA NTÁRIA 

Me o4o 

PARAIS' 

PMSJP 
FL.(5) 

RÜBRICA: 

São João do P raiao/MA, 04 de maio de 2026. 

Ao 
Sr.° Marcos Ribeiro Coelho 
Contador 
Prefeitura Municipal de São João o Paraíso/MA 

Assunto: Solicitação de Dotação e Impacto Orçamentário. 

Com base no valor estimado da contratação que tem p r objeto a Contratação de em-
presa especializada para prestação dos serviços de Assess ria e Consultoria Jurídica nas 
áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e, Controle Interno, atuando nas 
instâncias administrativa e judicial, de interesse desta Administração Pública, solicito a provi-
são de dotação orçamentária para o exercício de 2026, confoime os valores estimados abai-
xo: 

1 
O valor total estimado é de R$ 240.000,00 (Duzentos e quarenta mil reais). 

I ! ! 
Solicitamos, assim, a verificação da existência de recursos. orçamentários e a conse-

quente tinclusão desses valores no planejamento financeiro, de m o a viabilizar a realização 
do procedimento de contratação e o fornecimento do objeto preten ido. 

Atenciosamente, 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo 
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nierrEistIPIA:* 

SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAlt 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMS1P 

FL.(5) 

MARICÁ: ,.Pn

PORTARIA N. 030/2025 

Dispõe sobre a EXOIERAÇÃO do cargo em 

comissão de ZAQ A SILVA CASTRO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PAR:41SO no uso de suas atribuições 

legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis esipecificas, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Exonerar do cargo em comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

GOVERNO E PLANEJAMENTO do município de São João do partso/MA, o senhor ZAQUEU 

DA SILVA CASTRO, brasileiro, inscrito no CPF sob o n° ***.20h ;k634'-**. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de si4 assinatura, retroagindo seus 

efeitos a 01 de maio de 2026. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o Conhecimento e a execução da 

presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se 

contém 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, EM 08 

DE MAIO DE 2026. 
Assinado oe forma digital por 

MARCOS VINICIUS DE MARCOS VisiiCIUS OS FRANC 
FRANCA FnRREIRA•a296740C 378 

FERRE1RA:92967400378 03d0' 2015 05 '08 ..153.3a • 
-03'00 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

CERTIFICO QUE, 
AVISOS DO ÁTRIO 
DE EXONERAÇÃO 
2026. CERTIFICO E 

TA DATA, 

TA PREME 

30/2026. SÃ 

INOOPRE

DEVIDAMENTE AFI 
4 MUNICIPAL DE SÃO J 

O DO PARAÍSO - MA, OS 
E TERMO DE PUBLICAÇÃO 

peais 

Iff4D0 NO MURAL DE 

NIKA00-MA, A PORTARIA 
:I s._ 
•10 NUS DE MAIO DE 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150— Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 
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SÃO JOÃO DO

PARAISt, - 
Construindo Urna Nova Históf 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMS1P 
FL.(5) 

RÜBRICA: int 

PORTARIA N. 033/20261 

Dispõe sobre a NOM AÇÃO para o cargo em 

comissão do Sr. ZAQU U DA SILVA CASTRO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PAFtAl$ , Estado do Maranhão, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e a Lei Municipal n° 0333/2026, 

a  que dispõe sobre a reorganização da estrutura administrativa da Ad inistração Pública Municipal 

de São João do Paraíso/MA, 

• 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear para o cargo em comissão SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

GOVERNO do Município de São João do Paraíso/MA, o senhor ZA UEU DA SILVA CASTRO, 

brasileiro, inscrito no CPF sob o n° ***.201.633-** 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua p blicação, retroagindo seus 

efeitos a 01 de maio de 2026. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃ DO PARAÍSO/MA, EM 08 

DE MAIO DE 2026. 
MARCOS VINICIUS DE Assinado de forma dgitel por 

FRANCA MARCOS VINICIUS DF FRANCA 
f ERREIRA 929674003 76 

FERREIRA:929674003 Radar 202, 05.08 s 54 IR 

MARCOS8VINICIUS DE FRANÇA FERRE 
Prefeito Municipal 

CERTIFICO QUE, NESTA DATA, DEVIDAMENTE AFIXADO E 8180 O NO MURAL DE 

AVISOS DO ÁTRIO PINTA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ft O-MA, A PORTARIA 

DE MAIO DE 2026. DE NOMEAÇÃO DP 0332026. SÃO JOÃO DO PARAIS° - MA, AOS 08 DIA 

CERTIFICO E ASSIM? O PRESENTE ltERNIO DE PUBLICAÇÃO 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO 

PARAIS 
Construindo Uma Nova ftstória 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
GESTÃO DE 2025 A 2028 

Pk45113

FL.(5) 

N°  A 002-

RÚBRICA:,» I 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR1 

Ao Sr. 
Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de Assessoria e 
Consultoria Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e Controle 
Interno, atuando nas instâncias administrativa e iudicial, de interesse desta Administração 

Eu, MARCOS RIBEIRO COELHO, Contador Geral CROMA n.° 012542/0-1, no uso de 
minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações do artigo 50, inc 11 e 37 caput da 
constituição c/c os arts. 18,1V, 72, IV e art. 92, VIII da lei n° 1t133 de 21 de abril de 2021. que 
exigem a indicação da dotação orçamentaria para realização de despesa pública, CERTIFICO 
existir disponibilidade Orçamentária e Financeira considerando possibilidade de suplemeniação 
assegurada pela Lei Orçamentária vigente para atender ao presente objeto cujo gasto deverá ser 
empenhado. conforme quadro abaixo: 

Entidade 2— PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃ JOAO DO PARAISO 
Poder 02— EXECUTIVO 
Unidade Orçamentaria 020301 — SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 
Função 04— ADMINISTRAÇÃO 
SubFunção 122— ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Programa 1203 — MANUTENÇÃO DOS SERVIÇO ADMINISTRATIVOS GERAIS 
Projeto/Atividade. 2004 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 

PLANEJAMENTO 
MUNICIPAL DE GOVERNO E 

Elemento de despesa: 3.3.9035.00 — SERVIÇOS DE CONSUL RIA 
Saldo de Dotação R$ 400.486,02 
FICHA 106 

A referida despesa está adequada à Lei Federal n° 14.133 021 e ao Orçamento-Programa 
do Exercício de 2026, está incluída no Plano Plurianual 2' 6/2029, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual do corrente ano. 

São João do aniso/MA, 04 de maio de 2026. 

Marcos Ribeiro oelho 
CRC-MA: 012542/0-1 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comércio, 150 — Centro, CEP: 5973-000 

São João do Paraiso/MA 
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MARCOS VINICIUS DE FRANCA FEIMINUL 
Prefeito Municipal 

Publicado por vrroR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRWADE 
Código identificador 5fdaree4a28118438ealec324e7521cb 

PORTARIA N. 147/2025 

PORTARIAM. 147/2025 

Dispas sobre a DESIGNAÇÃO da função do Sr. MARCOS MEEIRO 
COELHO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de 
suas atribuições legais. estabelecidas na Lei Orginica do Município e 
demais les especificas. 
RESOLVE: 
Art. 111 - Designar para exercer a função de CONTADOR GERAL do 

município de São lobo do Paraíso/MA, o senhor MARCOS RIREM 
COELHO. brasileiro, inscrito no CPF sob o 0° 22..142.363mi; 
Art. 2. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a 
execução da presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam 
cumprir tão inteiramente C01110 nela se contem. 
GUIRI-FE oo PREFEITO MUNIOPAL DE SÃO JOÃO oo Ponho 
EM 11 DE ARAR DE 2025. 

VEIOU DE FRANÇA FERREIRA 
ito Municipal 

Publicado por MOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
C6digo identificador. 70ac082720e7081e503e0b0f429ccaf7 

RESENHA DE CONTRATO 10 103/2025 - PMSJP/MA. PROCESSO 
Ne 28/2025 - PMSJP/MA 

RESENHA DE CONTRATO No 103/2025 - PMSJP/MA. PROCESSO N2
28/2025 - PMSJP/PAIL Contrato de lonecimento, 
decorrente da Ata de Registro de Preços O 04/2025 • 14k vinculado ao 
Pregão Eletrônico n2 04/2025 - SRP, Processo 
Administrativo& 28/2025 - FeNP/bUi, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJAMENTO, inscrita no CNP O 01.597429/0001-23, e a empresa 
DISTRIBUIDORA ABC LIDA, inscrita no 
CAPJ/MF sob o no 40.981.143/000146. BASE LEGAL Lei ne 14.133/21, e 
suas alterações posteriores. OBJETO: Contrafação 
de empresa especializada no fornecimento de material de Emmen em 
geral, higiene e utensílios para atender as demandas das 
Secretarias da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso- MA PRAZO 
DE VIGENCIA; 12 (doze) meses. VALOR GLOBAL: 
R 373.634,35 (trezentos e setenta e três mil, seiscentos e trinta e 

reais, e trinta e cinco centavos). DOTAÇÃO 
AMENTÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

PLANEJAMENTO: CNP): 01.597.629/000143/02 - 
Poder Executivo/01 - Secretaria Municipal de Governo e 
Plinejamento/04 - Administração/122 - Administração Geral/1203 - 
Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais/2004 - Manutenção da 
Secretaria Municipal de Governo e 
Planejamento/3.3.90.30.00 - Material de Consumo/02 - Poder 
Executivo/01 - Secretaria Municipal de Educaçáof12 - 
Educação/361- Ensino Fundamentai/0003- Gestão da Educação/2004 - 
Manutenção da Secretaria de Educação/3.3.9(130.00 - 
Material de Consumo/02 - Poder Executivo/01 - Secretaria Municipal de 
Educação/12 - Educação/365 - Ensino Infantil/0003 - 
Gestão da Educação/2073 - Manutenção do Salário Educação - 
OSE/3.3.90.30.00 - Material de Consumo/02 - Poder Executivo/01 
- Secretaria Municipal de Saúde/10 - 5aúde/122 - Administração 
GeraV0052 - Adnimistração Geral/2027 - Manutenção da 

Secretaria Municipal de Saúde/3.3. 
Zaqueu da Silva Castro. Secretkio M 
Secretaria Governo e Planejamento. 
maio de 2025. 

Pubficado 
Código identificador adi 

30.00 - Material de Consumo. 
PMS1P 

da FL.(5) 
João do Paraíso - MA, 07 de 

N°  1103 
ILTON ROORIGUES DE SOUSA IRCJI3RICA: 

7cf2d3a185c5e4316 

RESENHA DE CONTRATOS' 
PP 28/2025 - 

RESENHA DE CONTRATO tell 104/ 
28/2025 - PMSJP/MA. Contrato de 
decorrente da Ata de Registro de 
Pregão Eletrônico ne 04/2025 - SRP, 
Administrativo nt 28/2025 - PMSJP 
MUNICIPAL DE Assisitmcux <Anal
CNPJ 0 16.368.156/000140, e a 
inscrita no ciem sob o na 40.981.14 
BASE LEGAL: lei na 14.133/21. e 
Contratação de empresa especializada 
de material de limpeza em gerai, hi 
demandas das Secretaries da 
do Paraíso - MA. PRAZO DE VIGE:110A 
R.$ 78471.35 (setenta e oito mil. 
queimedia e setenta e um reais, e 
ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL 
ASSISTENCIA SOCIAL: CNPJ: 16. 
Executivo/01 - Fundo Municipal de 
Assistência Social/244 - Assistência 
Assisténcia Soda1/2047 - Manutenção 
de Assistência Social/3.3.90.30.00 
Aparecida Cícera de Paula Fonseca. 
da Secretaria de Assistência Social. 
maio de 2025. 

Publicado 
Código identificador ND 

5- PaTSJP/MA. PROCESSO 

5 - PMSJP/MA. PROCESSO 212
mirto, 
004/2025 - MA. vinculado ao 

por intermédio do FUNDO 
no 
DISTRIBUIDORA ABC LTDA. 
1-46. 

terações posteriores. OBJETO: 
fornecimento 
e utensilios para atender as 

unido& de São hão 
(doze) meses. VALOR GUDBAL.: 

e ceco centavos). DOTAÇÃO 

8.156/0001-60/02 - Poder 
a Social/08 - 

Itária/0124 - Gestão em 
Fundo Municipal 
ateria' de Consumo. Elaine 

Municipal 
Modo Paraíso - MA, 07 de 

NTON RODRIGUES DE SOUSA 
799d8a5lerte0o7c258eo5

RESENHA DE CONTRATO Na 1 
Pla 28/2025 - 

RESENHA DE CONTRATO 5' 105/2 
28)2025- PMSJP/MA. Contrato de 
decorrente da Ata de Registro de Preç 
Pregão Eletrônico ne 04/2025 - SRP, 
Administrativo O 28/2025 - FITSIP/MA, 
MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJAMENTO. inscrita no CNP, O 0 
DISTRIBUIDORA BRASIL LIDA imoto 
aos* sob o 0 52S82.82610001-05. 
suas alterações posteriores. OBJETO: 
de empresa especializada no 
geral, higiene e utensãos para atender 
Secretarias da Prefeitura Municipal de 
DE VIGENCIA 12 (doze) meses. VALOR 
R$ 167.107,03 (cento e s enta* 
c:entono:isl. DOTAÇÃO ORÇAMENrAftWe 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVE 
01.597.629/0001-23/02- Pode" Elealti 
Secretaria Municipal de Gover 
Administração/122 - Administração 
Serviços 
Administrativos Gerais/2004 - 
Governo e Manejamento)3 3.90.30.00 
Consumo/02 - Poder Executivo/01 
Educação/12 - Educação/361 - Ensino 
da Educação/2004 - Manute 

5- PaISJP/MA. PROCESSO 
la/MA 

$ - PMSJP/MA. PROCESSO 112

04/2025 - MA. vinculado ao 

l ia Intermédio da SECRETARIA 

.629/0001-23, e a empresa 

LEGAL: Lei ri.r 14.133/21, e 
Ao 

de material de limpeza em 
demandas das 
João do Paraíso. MA. PRAZO 

cento e sete reais, e três 

E PLANEJAMENTO: CNP): 
1-
e Planejamento/04 - 

111203 - Manutenção dos 

da Secretaria Municipal de 
de 

Secretaria Municipal de 
ndamental/0003 - Gestão 
do da Secretaria de 



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Na qualidade de Ordenador de Despesas, declaro, para os 
16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fis 
Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços 
Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Públ 
do nas instâncias administrativa e judicial, de interesse desta Admi 
quação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (L 
Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LD 
ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2 

• 
São João do Parai 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo 

Portaria n° 033/2026 

• 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

RÚBRICA: 

FINANCEIRA 

eitos dos incisos II do artigo 
I), que a despesa relativa a 
e Assessoria e Consultoria 
a e Controle Interno, atuan-
ração Pública, possui ade-

A) e compatibilidade com o 
), sendo que a mesma não 
6. 

(MA), 04 de maio de 2026 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PAFtASO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

TERMO DE INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENT 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo N° 2026.03.25.0005 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestaç 
e Consultoria Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, 
Controle Interno, atuando nas instâncias administrativa e jud 
nistração Pública. 

Nos termos do inciso II do artigo 18 da Lei Federal n° 14.133/ 
toriedade de constituição de uma equipe de planejamento pa 
ferência ou Projeto Básico, e considerando o disposto no inci 
legislação, que versa sobre as competências e responsabilid 
to, designamos os seguintes servidores para compor a Equi 

• Pedro Viana Arruda — Secretário Municipal de Administr 

• Nicole Santos Sousa — Procuradora Adjunta 

Os servidores acima mencionados, que participaram da elabe 
liminar (ETP), foram indicados para proceder à elaboração d 
vando as diretrizes estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021 E1 
equipe será responsável por analisar, planejar e preparar a 
forme as exigências legais, incluindo a avaliação detalhada 
micos e operacionais do objeto da contratação. 

Este Termo de Indicação segue para conhecimento e providê 

São João do Para 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Govern 

Portaria n° 033/2026 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso— MAl CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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FL.(5) 

N° 30.5 

RUBRICA: 

PARA ELABORAÇÃO DO 

dos serviços de Assessoria 
inanceiro, Gestão Pública e 
ial, de interesse desta Admi-

21, que estabelece a obriga-
elaboração do Termo de Re-
XXII do artigo 6° da referida 

es da equipe de planejamen-
de Planejamento: 

ação do Estudo Técnico Pre-
Termo de Referência, obser-
emais normas aplicáveis. A 
umentação necessária, con-
s aspectos técnicos, econõ-

ias cabíveis. 

o — MA, 04 de maio de 2026. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PAR/a° 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Natureza do Objeto 
1.1.1. Contratação de empresa especializada para prestação d 
Consultoria Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Fi 
Controle Interno, atuando nas instâncias administrativa e j 
Administração Pública. 
1.2. Especificação do Serviço 
Os serviços a serem prestados pela empresa contratada deve 

• Assessoria e consultoria jurídica especializada em mat 
• Emissão de pareceres jurídicos e orientações técnicas; 
• Apoio jurídico aos procedimentos administrativos; 
• Assessoria em licitações, contratos administrativos, 

congêneres; 
• Acompanhamento de processos administrativos junto a 
• Suporte técnico às atividades de controle interno e gest 
• Elaboração e revisão de minutas de projetos de lei, de 

demais atos administrativos; 
• Atuação administrativa e judicial na defesa dos inter 

necessário; 
• Orientação técnica aos gestores e servidores municipai 

da legislação vigente.. 

170::::k.ociet„ 
PARMSC 

alleseMet 

PMSJP 
FL.(S) 

RÚBRICA: 

s serviços de Assessoria e 
anceiro, Gestão Pública e 
dicial, de interesse desta 

contemplar: 
as de Direito Público; 

convênios e instrumentos 

s órgãos de controle; 
o administrativa; 
retos, portarias, contratos e 

ses do Município, quando 

quanto à correta aplicação 

2. PRAZO DO CONTRATO 
2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo sè prorrogado nas hipóteses 
previstas no artigo 107 da Lei n° 14.133/2021, mediantâ justificativa devidamente 
fundamentada. 

3. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
3.1. As alterações contratuais poderão ocorrer, desde que ob 
artigos 124 e 125 da Lei n° 14.133/2021, especialmente quanto 
de serviços, respeitando os limites legais. 
3.2. Reajuste ou Repactuação 
3.2.1. O reajuste ou a repactuação do contrato será realizado 
o IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) 
conforme previsto na Lei n° 14.133/2021, sendo aplicado 
assinatura do contrato, caso necessário. 

4. LOCAIS DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
4.1. Os serviços serão realizados nas dependências do Municípi de São João do Paraíso/MA 
e de forma remota quando necessário através de VVhatsApp, lig ção telefônica ou outro meio 
de comunicação digital viável ao momento. 

rvadas as disposições dos 
acréscimos ou supressões 

r apostilamento, utilizando 
mo índice de atualização, 
pós 12 (doze) meses da 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n°150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
womr.saoioaodonaraiso.ma.nov.br ki-Página Ide 9 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARA SO 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. A contratação se fundamenta no inciso III, alínea "c" do art 
que autoriza contratações para atendimento de necessidades 
Pública. Considera-se a relevância da assessoria e consultori 
garantir o cumprimento da legislação e a eficiência dos 
municipal. 

FL.(5) 

N° 301 
ROBRICA: 

o 74 da Lei n°14.133/2021, 
specíficas da Administração 
técnica administrativa para 

rocessos da administração 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
6.1. A solução proposta envolve a contratação de uma empresa especializada que fornecerá 
consultoria técnica continuada, atuando nas seguintes frentes: 

• Assessoria e consultoria em Direito Administrativo e Gstão Pública; 
• Orientação técnica relacionada à aplicação da Lei n° 11.133/2021; 
• Assessoria em matérias financeiras, orçame rias e relacionadas à 

responsabilidade fiscal; 
• Suporte técnico aos procedimentos de controle interno le prestação de contas; 
• Acompanhamento de demandas junto aos órOos de controle externo, 

especialmente Tribunais de Contas; 
• Elaboração, revisão e análise de minutas de atos norrn tivos e administrativos; 
• Atuação administrativa e judicial na defesa dos interess s institucionais do Município; 
• Consultoria preventiva voltada à mitigação de riscos adfninistrativos e fortalecimento 

da segurança jurídica dos atos praticados pela Administração. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Para atendimento da necessidade administrativa ident' cada, a futura contratação 
deverá observar requisitos mínimos indispensáveis à adequa 4a execução dos serviços de 
assessoria e consultoria jurídica pretendidos pela Administraç4 Pública Municipal. 

7.2. A empresa a ser contratada deverá possuir comprovada 
serviços técnicos especializados de assessoria e cons 
Administração Pública, especialmente nas áreas de Direit 
Gestão Pública e Controle Interno, demonstrando capacidad 
complexidade das demandas municipais. 

xperiência na prestação de 
nona jurídica voltados à 
Administrativo, Financeiro, 
técnica compatível com a 

7.3. Os profissionais responsáveis pela execução dos servi deverão possuir formação 
superior em Direito, inscrição regular na Ordem dos Adv4gados do Brasil — OAB e 
experiência comprovada em atuação junto a órgãos púbicos, preferencialmente em 
matérias relacionadas à gestão pública municipal, licitações e contratos administrativos, 
responsabilidade fiscal, prestação de contas, controle interno atuação perante Tribunais 
de Contas e Poder Judiciário.. 

8. GESTÃO DO CONTRATO 
8.1. A gestão do contrato será realizada conforme as diretrites do artigo 117 da Lei n° 

i14.133/2021, com a designação de um fiscal do contrato,' que será responsável por 
acompanhar o cumprimento das obrigações contratuais e emiti os relatórios de fiscalização. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA l CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
WWW.saoioaodopa ralso.ma.acw.br 

Página 2 de 9 

V 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SA0 JOÃO DO PARAI 

N°  3üg 

9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a Opresentação da nota fiscal, 
acompanhada da regularidade fiscal e trabalhista devidamentt atestada, e do atestado de 
execução satisfatória emitido pelo fiscal do contrato. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDO 
10.1. A seleção do fornecedor será realizada por meio 
Inexigibihdade de licitação, conforme previsto no art. 74, incis 
n° 14.133/2021. A inexigibilidade de licitação fundamenta-se n 
uma vez que o objeto da contratação demanda a contrataçã 
com experiência e expertise comprovadas em serviços de as 
jurídica. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E QUA 
11.1. Com base nas pesquisas de preços realizadas, a estim 
para os serviços foi definida conforme os valores praticados 
no mercado. A seguir, apresenta-se a estimativa de valor 
secretaria: 

RÚBRICA: 

e Contratação Direta, por 
III, alínea "c" da Lei Federal 
inviabilidade de competição, 
de empresa especializada, 
soria e consultoria técnica 

TATIVOS 
tiva de valor da contratação 
r empresas especializadas 

mensal e anual para cada 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 

Contratação de empresa 
especializada para prestação dos 
serviços de Assessoria e 
Consultoria Jurídica nas áreas de 
Direito Administrativo, Financeiro, 
Gestão Pública e Controle Interno, 
atuando nas instâncias 
administrativa e judicial, de 
interesse desta Administração 
Pública 

12 Mês i 20.000,00 R$ 240.000,00 

11.2. Essa estimativa foi obtida a partir de consultas de preço 
que atuam no ramo, fornecendo serviços de consultoria técnica
municípios de pequeno, médio e grande porte, conforme const 
adequação aos valores praticados no mercado. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. Os recursos necessários para a contratação ser 
orçamentários do Município de São João do Paraíso/MA, conf 
alocadas no orçamento para o exercício financeiro vigente. 

realizadas junto a empresas 
e administrativa em diversos 
em anexos, assegurando a 

o oriundos dos créditos 
rme as dotações específicas 

Entidade 2- PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAO DO PARAISO 
Poder 02- EXECUTIVO 
Unidade Orçamentaria 020301 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 
Função 04 - ADMINISTRAÇÃO 
SubFunção 122- ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Programa 1203- MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 
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Projeto/Atividade: 2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
PLANEJAMENTO 

MUNICIPAL DE GOVERNO E 

Elemento de despesa: 3.3.90.35.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA PMS/Ç 
Saldo de Dotação R$ 400.486,02 EL (5) 
FICHA 106

13. OBRIGAÇÕES 
13.1 Obrigações da Contratada: 
13.1.1. A empresa contratada deverá cumprir com as seg 
execução do contrato: 
1. Prestação dos Serviços: 
• Executar os serviços assessoria e consultoria Juri ica nas áreas de Direito 
Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e Controle Inte o, atuando nas instâncias 
administrativa e judicial de forma diligente, conforme os termo do contrato, seguindo todas 
as orientações e determinações fornecidas pela Prefeitura Municipal de São João do 
Paraíso/MA. 
2. Profissionais Especializados: 
• Designar profissionais devidamente qualificados e especi izados para a execução dos 
serviços, assegurando que estes possuam a experiência e o • hecimento necessários para 
o cumprimento das tarefas contratadas. 
3. Assiduidade e Pontualidade: 
• Garantir a presença de seus profissionais nos horários locais designados para a 
prestação dos serviços, atendendo às necessidades conforme • cronograma acordado. 
4. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
• Manter regularizada sua situação fiscal, trabalhista e p videnciária durante toda a 
vigência do contrato, fornecendo comprovantes sempre que licitado pela Administração 
Pública. 
5. Confidencialidade: 
• Tratar todas as informações e documentos fornecidos pel Prefeitura de São João do 
Paraíso/MA com sigilo e confidencialidade, comprometendo-se a não divulgar ou utilizar tais 
dados para outros fins, exceto para o cumprimento do contrato 
6. Resolução de Problemas e Conformidade: 
• Implementar as soluções necessárias para corrigir event c is problemas que surgirem 
durante a execução dos serviços, em conformidade com as n rmas legais aplicáveis e as 
orientações fornecidas pela Administração. 
7. Reparo de Deficiências: 
• Corrigir, sem custos adicionais, quaisquer falhas ou d ficiências identificadas na 
execução dos serviços, conforme as exigências e prazos estab lecidos pela contratante. 
13.2 Obrigações da Contratante: 
13.2.1. O município de São João do Paraíso/MA, deverá cumprir com as seguintes 
obrigações: 
1. Fornecimento de Informações: 
• Disponibilizar todas as informações, documentos e dados riecessários para a execução 
dos serviços, garantindo que a contratada tenha acesso aos Materiais essenciais para a 
realização dos trabalhos. 
2. Acesso às Instalações: 
• Garantir o acesso da equipe da contratada às dependência e instalações da Prefeitura 
Municipal, quando necessário para a execução dos serviços co ratados. 
3. Acompanhamento e Fiscalização: 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MAl CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n°150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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• Designar servidores responsáveis pelo acompanhamento fiscalização da execução do 
contrato, assegurando que os serviços sejam prestados d acordo com os termos e 
condições pactuados. 
4. Pagamentos Pontuais: 
• Efetuar os pagamentos à contratada conforme o cronogratna estabelecido, desde que 
as notas fiscais iütejam devidamente acompanhadas do ateatado do fiscal do contrato, 
comprovando a e cução dos serviços de acordo com as exigências contratuais. 
5. Esclarecime tos e Apoio: 
• Fornecer os clarecimentos necessários sobre a execução dos serviços, assim como 
prestar o apoio ministrativo e operacional que for requerido, pela contratada durante o 
período de viger' do contrato. 
6. Recebiment dos Serviços: 
• Realizar o r bimento provisório e definitivo dos serviços prestados, conforme os 
critérios e prazor estabelecidos no contrato, e de acordo ppm o disposto na Lei n° 
14.133/2021, em apecial nos artigos que tratam da entrega e aaeitação de serviços. 
7. Avaliação de Desempenho: 
• Avaliar o des penho da contratada de forma contínua, registrando os resultados e, se 
necessário, notifi ndo a contratada para a correção de eQ0ntuais inconsistências na 
execução dos se os. 
8. Suporte Téc o e Operacional: 
• Disponibilizar, O suporte técnico e operacional necessário para que os serviços de 
consultoria possaili ser realizados de forma eficiente, garantindo que não haja atrasos ou 
obstáculos indevid s no andamento das atividades. 

14. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
14.1. O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) Meses, contados a partir da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, 
conforme previsto no artigo 107 da Lei n° 14.133/2021. 

15. INFRAÇÕES E PENALIDADES 
15.1. A observância de infrações durante a execução do contrato implicará a aplicação de 
penalidades, confo e disposto nos artigos 155 e 156 da Lei Federal n°14.133/2021 (Nova 
Lei de Licitações e ontratos Administrativos). A seguir, detalham-se as possíveis infrações 
e suas respectivas nalidades: 
15.2 Infrações da ontratada: 
A contratada est lá sujeita às seguintes infrações, caso descumpra quaisquer das 
obrigações assumi Os no contrato: 
1. Inexecução T I ou Parcial do Contrato: 
• Caso a contr ada não execute, execute de forma insatisfatório, ou parcialmente 
execute os serviço contratados, caracterizando inexecução contratual. 
2. Atrasos na Bi cução dos Serviços: 
• Atrasos injust ados no cumprimento dos prazos previstos para a realização dos 
serviços, sem prév autorização ou justificativa aceita pela Administração. 
3. Descumprin to das Normas Técnicas: 
• Não observân dos requisitos técnicos de qualidade, segurança e compatibilidade 
exigidos para a pre tação dos serviços 
4. Descumprime o das Obrigações Contratuais: 
• Falta de cumpri ento de quaisquer das obrigações estipula0as na contrato, incluindo o 
fornecimento de rel4tórios, a alocação de profissionais qualificadOs, e o respeito aos prazos 
acordados. 

Prefeitura Municipal de São João do 
Avenida do Comércio, n°150, Centroi 
wontsaoioaodoparaiso.ma.cov.br 
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5. Falta de Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
• Não manutenção da regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, conforme previsto 
na Lei n° 14.133/2021, e não apresentação da documentação comprobatória quando 
solicitada. 
6. Quebra de Confidencialidade: 
• Divulgação ou utilização indevida de informações confidenciais obtidas em razão da 
execução do contrato. 
15.3. Penalidades Aplicáveis à Contratada: 
Em caso de infração contratual, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
1. Advertência: 
• Em caso de infrações leves ou de menor gravidade, a contratada poderá ser advertida 
formalmente pela Administração, com a finalidade de correção imediata das falhas 
identificadas. 
2. Multas: 
• A contratada poderá ser penalizada com a aplicação de multas, conforme estabelecido 
no contrato, nas seguintes situações: 
• Multa por Mora: Aplicada em caso de atraso injustificado na execução dos serviços. A 
multa será calculada sobre o valor da obrigação inadimplida, com percentual estipulado no 
contrato. 
• Multa Compensatória: Em caso de inexecução total ou parcial dos serviços, poderá 
ser imposta uma multa compensatória correspondente ao valor dos prejuízos causados à 
Administração. 
• Multa Punitiva: Em caso de reincidência de infrações, poderá ser aplicada uma multa 
punitiva cumulativa com outras penalidades. 
3. Suspensão Temporária de Participação em Licitações e Impedimento de 
Contratar: 
• A contratada poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitações e de 
celebrar contratos com a Administração Pública Municipal de São João do Paraíso/MA por 
um prazo de até 2 (dois) anos, nos termos do artigo 156, inciso III, da Lei n° 14.133/2021, 
em casos de faltas graves. 
4. Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar com a Administração 
Pública: 
• A Administração poderá declarar a inidoneidade da contratada para licitar e contratar 
com a Administração Pública em casos de infrações gravíssimas ou reincidência, 
especialmente em situações de fraude ou má-fé, conforme previsto no artigo 156, inciso IV, 
da Lei n° 14.133/2021. A declaração de inidoneidade poderá perdurar enquanto não for 
promovida a reabilitação da contratada, que será concedida quando esta comprovar ter 
ressarcido os prejuízos causados e após decurso do prazo mínimo de 03 (três) anos. 
5. Rescisão Unilateral do Contrato: 
• O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração em caso de 
inexecução total ou parcial dos serviços, descumprimento reiterado de cláusulas contratuais, 
ou prática de atos ilícitos. 
15.4. Infrações da Contratante: 
A Administração Pública, por meio das suas secretarias, também deve observar as suas 
obrigações contratuais, e poderá incorrer em infrações se: 
1. Atraso nos Pagamentos: 
• Caso a Administração não realize os pagamentos devidos no prazo estabelecido no 
contrato, sem justificativa plausível. 
2. Descumprimento das Obrigações Contratuais: 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n°150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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• Descumprimento de obrigações contratuais relacionadas ao fornecimento de 
informações ou documentos necessários para a execução dos serviços, ou à facilitação do 
acesso da contratada às instalações. 
15.5. Penalidades Aplicáveis à Contratante: 
1. Indenizações à Contratada: 
• A contratante poderá ser obrigada a indenizar a contratada pelos prejuízos sofridos em 
decorrência do atraso nos pagamentos ou de descumprimento de obrigações contratuais, 
conforme estipulado no contrato e nas normas de direito público aplicáveis. 
2. Rescisão Bilateral ou Judicial: 
• A contratada poderá solicitar a rescisão bilateral do contrato ou, se necessário, buscar 
a via judicial para resolução de conflitos, caso a contratante insista no descumprimento das 
suas obrigações. 

16. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
16.1. Para garantir que as empresas concorrentes estejam devidamente habilitadas a 
participar do processo de contratação direta, com base no disposto no artigo 74, inciso III, 
alínea "c" da Lei Federal n° 14.133/2021, as interessadas deverão apresentar a seguinte 
documentação de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira: 
16.2 Cédula de Identidade: 
• Do empresário (no caso de empresário individual ou EIRELI), ou de todos os sócios (no 
caso de sociedade civil ou LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou 
sociedade anônima). 
16.3 Cadastro de Pessoa Física (CPF): 
• Do empresário (no caso de MEI, empresário individual ou LTDA), ou de todos os sócios 
(no caso de sociedade civil ou LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação 
ou sociedade anônima). 
16.4 Requerimento de Empresário: 
• No caso de empresa individual. 
16.5 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social: 
• Documento em vigor, devidamente registrado, no caso de sociedades comerciais. No 
caso de sociedades por ações, deve estar acompanhado dos documentos de eleição de 
seus administradores. 
16.6 Habilitação Fiscal e Trabalhista: 
16.6.1 Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ): 
• Prova de inscrição no CNPJ, com situação cadastral ativa. 
16.6.2 Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal: 
• Prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, se houver. 
16.6.3 Certidão Conjunta de Tributos Federais e Divida Ativa da União: 
• Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, demonstrando a regularidade fiscal perante a Fazenda Federal. 
16.6.4 Certidão Negativa de Débitos Estaduais: 
• Ou certidão positiva com efeitos de negativa, emitida pelo Estado do domicílio ou sede 
da empresa proponente. 
16.6.5 Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa quanto à Dívida 
Ativa do Estado: 
• Emitida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a 
regularidade com a Fazenda Estadual. 
16.6.6 Certidão Negativa de Débitos Municipais: 
• Ou certidão positiva com efeitos de negativa, emitida pelo Município do domicílio ou 
sede da empresa proponente. 
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16.6.7 Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa quanto à Dívida 
Ativa do Município: 
• Emitida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a 
regularidade com a Fazenda Municipal. 
16.6.8 Certificado de Regularidade do FGTS: 
• Emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando a regularidade da empresa junto 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
16.6.9 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT): 
• Ou certidão positiva com efeitos de negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) ou Tribunais Regionais do Trabalho (TRT), comprovando a inexistência de débitos 
trabalhistas. 
16.7 Qualificação Econômico-Financeira: 
• Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos dois últimos exercícios 
financeiros: Que comprovem a boa situação financeira da empresa. 
• Certidão Negativa de Falência ou Concordata: Emitida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da apresentação da 
documentação, salvo quando a validade estiver expressa no próprio documento. 
16.8 Qualificação Técnica: 
• Notória Especialização e Qualidade Profissional: Documentação que comprove a 
notória especialização e qualidade técnica do profissional ou empresa, com comprovação 
da execução de serviços de complexidade e importância equivalentes ou superiores. 
• Desempenho Anterior: Apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a execução satisfatória de 
serviços similares ao objeto da contratação. 

17. CONCLUSÃO 
17.1. Considerando as necessidades operacionais e estratégicas das diversas Secretarias 
do Município de São João do Paraíso/MA, o presente Termo de Referência visa à 
Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de Assessoria e 
Consultoria Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e 
Controle Interno, atuando nas instâncias administrativa e judicial. 
17.3. Foi demonstrada a importância da contratação direta, na modalidade de inexigibilidade 
de licitação, fundamentada no artigo 74, inciso III, alínea "c" da Lei n.° 14.133/2021, 
considerando a notória especialização requerida e a necessidade de um serviço técnico 
altamente qualificado, com competência comprovada por meio de atestados de capacidade 
técnica. 
17.4. A análise do ciclo de vida da contratação, desde a sua concepção até a execução e 
controle dos serviços, justifica a elaboração deste Termo de Referência, que estabelece as 
condições, responsabilidades e obrigações das partes envolvidas, bem como os critérios de 
seleção do fornecedor e os parâmetros de qualidade, desempenho e segurança esperados. 
17.5. A administração pública, ao conduzir esse processo, está amparada nas exigências de 
regularidade fiscal, trabalhista e de qualificação técnica, conforme exposto no item de 
Habilitação Jurídica. Adicionalmente, foram delineadas as regras para a gestão contratual, 
incluindo as hipóteses de alteração, prorrogação e repactuação contratual, conforme os 
artigos 107, 124 e 125 da Nova Lei de Licitações. 
17.6. Dessa forma, entende-se que a contratação aqui descrita é imprescindível para o bom 
funcionamento da Administração, proporcionando maior segurança jurídica, eficiência 
administrativa e apoio técnico especializado à Administração Municipal, mostrando-se 
administrativa e juridicamente viável. 
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São João do Paraíso (MA), 05 de maio de 2025. 

ro Yitna Arruda 
Secretáit Municipal de Administração 

Portaria n°001/2026 

Nico e Santos Sousa 
Procuradora Adjunta 
Portaria n° 141/2025 
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Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de 
Assessoria e Consultoria Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão 
Pública e Controle Interno, atuando nas instâncias administrativa e judicial, de interesse 
desta Administração Pública. 

Eu, Zaqueu da Silva Castro, no exercício das minhas atribuições legais como 
Secretário Municipal de Governo do município de São João do Paraíso/MA, após análise 
detalhada, aprovo o presente Termo de Referência. 

A aprovação se baseia na conformidade com os requisitos legais estabelecidos pela 
Lei Federal n.° 14.133/2021, especialmente no que se refere à inexigibilidade de licitação, 
nos termos do art. 74, inciso III. 

Declaro, assim, que o Termo de Referência está apto a fundamentar a realização 
dos atos subsequentes necessários para a formalização da contratação. 

São João do Paraíso/MA, 05 de maio 2026. 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo 

Portaria n° 033/2026 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

AUTORIZAÇÃO 

Processo Administrativo n° 2026.03.25.0005 

São João do Paraíso/MA, 05 de maio de 2026. 

PARAIS 

Ph.451P 

FL.(5) 

N° jj h 

RUBRICA: 

Eu, Zaqueu da Silva Castro, Secretário Municipal de Governo, no uso de minhas 
atribuições legais, após análise da proposta e da documentação apresentada pela 
empresa CADIDJA SUZI ALMEIDA ELO! SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
inscrita no CNPJ n° 65.931.533/0001-32, e em conformidade com o Termo de Referência 
anexo ao Processo Administrativo n° 2026.03.25.0005, AUTORIZO a contratação direta 
da referida empresa. 

A empresa CADIDJA SUZI ALMEIDA ELO' SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA encontra-se habilitada para atender as necessidades do Município de São 
João do Paraíso/MA, após comprovação de que todos os requisitos estabelecidos no 
Termo de Referência foram devidamente cumpridos. 

A presente contratação será realizada por meio de contratação direta, na 
modalidade inexigibilidade, fundamentada no inciso III, alínea C do artigo 74 da Lei 
Federal n°14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Autorizo, assim, que sejam realizados os procedimentos necessários à formalização 
do contrato com a empresa CADIDJA SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA, observando-se as disposições legais pertinentes e os termos 
acordados. 

Atenciosamente, 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo 

Portaria n° 033/2026 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

Processo Administrativo n° 2026.03.25.0005 
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São João do Paraíso/MA, 05 de maio de 2026. 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de suporte técnico-jurídico especia-
lizado complementar às atividades desenvolvidas pelo setor jurídico do Município, consideran-
do a crescente complexidade das demandas administrativas, judiciais e de controle enfrentadas 
pela Administração Pública Municipal. 

Embora o Município possua Procuradoria e setor jurídico próprio regularmente instituído, 
verifica-se que o atual volume de demandas administrativas e judiciais, aliado às constantes 
alterações legislativas, jurisprudenciais e normativas aplicáveis à Administração Pública, exige 
atuação técnica especializada e suporte jurídico contínuo em áreas especificas do Direito Pú-
blico. 

A Administração Pública Municipal está submetida a rigoroso sistema de controle e fisca-
lização exercido pelos Tribunais de Contas, Ministério Público, Poder Judiciário e demais ór-
gãos de controle interno e externo, circunstância que impõe elevado grau de responsabilidade 
aos gestores públicos e exige acompanhamento jurídico preventivo e estratégico voltado à 
adequada condução dos atos administrativos. 

Além das atribuições ordinárias já desempenhadas pela Procuradoria Municipal, existem 
demandas de maior complexidade relacionadas à aplicação da Lei n° 14.133/2021, responsabi-
lidade fiscal, controle interno, gestão financeira, prestação de contas, acompanhamento de 
processos administrativos perante órgãos de controle, elaboração de pareceres técnicos espe-
cializados e atuação judicial estratégica, exigindo conhecimento técnico específico e experiên-
cia compatível com a singularidade das matérias envolvidas. 

A contratação pretendida não possui finalidade de substituição das atribuições institucio-
nais da Procuradoria Municipal, tampouco transferência integrai das atividades jurídicas do 
ente público, consistindo em atuação complementar e especializada destinada ao fortalecimen-
to da estrutura administrativa existente, ao suporte técnico aos gestores públicos e à ampliação 
da segurança jurídica dos atos praticados pela Administração. 

Ressalta-se que a jurisprudência dos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Contas 
admite a contratação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica 
quando demonstrada a necessidade administrativa, a natureza intelectual e especializada dos 
serviços, bem como a inviabilidade de competição decorrente da notória especialização do con-
tratado, nos termos do art. 74, inciso III, da Lei n°14.133/2021. 

A singularidade da contratação decorre da necessidade de atuação estratégica, preventi-
va e especializada em matérias relacionadas à gestão pública municipal, exigindo experiência 
prática, domínio técnico e conhecimento aprofundado das rotinas administrativas, financeiras e 
de controle aplicáveis ao setor público. 

A contratação também se justifica pela necessidade de: 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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• Garantir maior segurança jurídica aos atos administrativos; Nt sILL ,
• Reduzir riscos de responsabilização dos gestores públicos; 

ROBRICA:• Fortalecer os mecanismos de controle interno e governança; 
• Aprimorar a conformidade dos procedimentos administrativos às exigências legais e dos 

órgãos de controle; 
• Assegurar suporte técnico especializado na condução de demandas administrativas e 

judiciais complexas; 
• Proporcionar maior eficiência administrativa e preventiva na gestão pública municipal 

Dessa forma, verifica-se que a contratação atende ao interesse público, aos princípios da 
eficiência, legalidade, segurança jurídica e continuidade administrativa, mostrando-se necessá-
ria e adequada para o regular funcionamento da Administração Pública Municipal. 

Zaqueu da Silva Castro 
Sec etário Municipal de Governo 

Portaria n° 033/2026 
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N° 33 9 
RIARICA:10 

Hoje, nesta cidade, AUTUO o Processo Administrativo n° 2026.03.25.0005, com 
Documento de Formalização da Demanda datado de 25/03/2026, que deu origem ao 
processo de contratação direta que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. 
Eu, Zaqueu da Silva Castro, Secretário Municipal de Governo, o subscrevo. 

1. DOS AUTOS 
Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento de 

inexigibilidade de licitação para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos 
seguintes elementos principais: 

a) Documento de formalização da demanda: 
b) Aprovação do DFD e Indicação da Equipe de Planejamento para Elaboração do 

Estudo Técnico Preliminar - ETP: 
c) Estudo Técnico Preliminar; 
d) Aprovação do Estudo Técnico Preliminar 
e) Proposta e Documentos de Habilitação 
f) Solicitação de dotação orçamentária; 
g) Informações sobre a dotação orçamentária, conforme previsto; 
h) Declaração de adequação orçamentária; 
i) Designação da Equipe de Planejamento para Elaboração do Termo de 

Referencia 
j) Termo de Referência; 
k) Aprovação do termo de referencia 
I) Autorização para contratação da empresa 
m) Justificativa da contratação; 

2. DA ORIGEM DA LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n°. 2026.03.25.0005. 
SECRETARIA(S) REQUISITANTE(S): Secretaria Municipal de Governo 

3. DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de Assessoria 

e Consultoria Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e 
Controle Interno, atuando nas instâncias administrativa e judicial de interesse desta 
Administração Pública. 

4. DO PROCEDIMENTO ADOTADO 
O procedimento de inexigibilidade de licitação em epígrafe está fundamentado na 

Lei n° 14.133/2021, artigo 74, inciso III alínea C e Demais Legislações Pertinentes. 

5. ESTIMATIVA DO VALOR 
O valor total para contratação estimado de R$ 240.000,00 (Duzentos e quarenta 

mil). 

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Secretaria requisitante classificada conforme 
abaixo especificado: 
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N° 120 

RÚBRICA:n 

Entidade 2— PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAO DO PARAISO 
Poder 02— EXECUTIVO 
Unidade Orçamentaria 020301 — SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

PLANEJAMENTO 
Função 04— ADMINISTRAÇÃO 
SubFunção 122 —ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Programa 1203— MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 
Projeto/Atividade: 2004 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

E PLANEJAMENTO 
Elemento de despesa: 3.3.90.35.00 — SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
Saldo de Dotação R$ 400.486,02 
FICHA 106 

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
- O procedimento de inexigibilidade de licitação em epígrafe está fundamentado na Lei 
n° 14.133/2021 e Demais Legislações Pertinentes. 

São João do Paraíso/MA, 05 de maio de 2026. 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo 

Portaria n° 033/2026 
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São João do Paraíso/MA, 05 de maio de 2026. 

Assunto: Solicitação de parecer jurídico - Processo Administrativo n° 2025.03.25.0005 

Senhor(a), 

Encaminho para análise e emissão de parecer jurídico o Processo Administrativo 
n° 2025.03.25.0005, que trata da contratação direta por inexigibilidade da empresa 
CADIDJA SUZI ALMEIDA ELO' SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita 
no CNPJ n° 65.931.533/0001-32, para prestação dos serviços de Assessoria e 
Consultoria Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e 
Controle Interno, atuando nas instâncias administrativa e judicial, de interesse desta 
Administração Pública. 

Segue em anexo a minuta do contrato e todos atos do processo até aqui realizado 
para que Vossa Senhoria possa proceder à análise quanto à sua conformidade legal e 
emissão do respectivo parecer jurídico. 

Solicito que, após a análise, seja devolvido à Secretaria Municipal de Governo e 
Planejamento com as devidas observações ou recomendações para o prosseguimento 
do processo. 

Atenciosamente, 

Zaqueu da Silva Castro 
Sec etária Municipal de Governo 

Portaria n° 033/2026 
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MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° XXXX/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2026.03.25.0005. 
INEXIGIBILIDADE N° /2026 

PARA5 

PMSJP 
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N° 

R08 RICA:,,Oi 

CONTRATO N° xxx/2026, QUE CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, ATRAVES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE XXXXXXX E A EMPRESA 

NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO/MA, através da 'SECRETARIA MUNICIPAL 
DE GOVERNO, inscrita no CNPJ sob o n° 01.597.629/0001-2,3, com sede na Avenida do 
Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, neste ato representado pelo 
Sr.°    , portaria n°   doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa  , inscrita no CNPJ sob o n° 
 , com sede na  , por meio de seu representante 
legal Sr.  , portador do RG n°   e CPF n° 
  neste ato denominada CONTRATADA, pectuam o presente contrato 
com base no Processo Adm nistratiso n° 2026.0.3.25.0005, 'à INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO n° /2026, fundamentado:na no o artige 74, inciso III, alínea c da Lei Federal 
n° 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis; e, supletivamente, pelos princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito :privado, devendo ser executado de 
acordo com as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O presente contrato tem como objeto a prestação dos serviços de Assessoria e 
Consultoria Juridiáa nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e 
Controle Interno, etuando nas instâncias administrativa e judicial, de interesse desta 
Administração Pública, nos termos e condições estabelecidos no Termo de Referência 
anexo, que faz parte integrante deste contrato, bem como a proposta comercial da 
CONTRATADA, vinculada ao presente instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
2.1 A presente contratação fundamenta-se na inviabilidade de competição decorrente da 
natureza predominantemente intelectual e singular dos serviços técnicos especializados 
contratados, bem como na notória especialização da contratada, nos termos do artigo 74, 
inciso III, alínea 'c', da Lei Federal n°14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
3.1. O regime de execução será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
3.2. Os serviços serão realizados nas dependências do Município de São João do 
Paraíso/MA e de forma remota quando necessário através de WhatsApp, ligação telefônica 
ou outro meio de comunicação digital viável ao momento. 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA 1 CNPJ: 01.597.62910001-23 
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4.1 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a apresentação da nota fisc 
acompanhada da regularidade fiscal e trabalhista devidamente atestada, e do atestado de 
execução satisfatória emitido pelo fiscal do contrato 
4.3 O pagamento será creditado no Banco )000(, agencia: )(XXX, Conta Corrente XXXXX 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS DE INICIO E EXECUÇÃO 
5.1 O prazo para início da execução dos serviços será de 05 (cinco) dias uteis a partir da 
assinatura deste contrato. 
5.2 A prestação dos serviços será contínua, conforme a demanda da secretaria Municipal 
de Governo, com entrega e acompanhamento pelas partes envolvidas. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta dos recursos 
orçamentários previstos no orçamento do Município de São LIMO do Paraíso/MA, através 

- . . aa ecretaria municipal ae (Jovem° na ciassiticaçao tuncional 
econômica correspondente, especificamente pela dotação orçamentária 

rogramatica e na categoria 
abaixo indicada. 

Órgão 
Unidade 
Função 
Projeto/Atividade 
Nat. da Despesa 
Fonte de Recurso 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
7.1 Obrigações da Contratada: 
7.1.1. A empresa contratada deverá cumprir com as seguintes obrigações durante a 
execução do contraio: 
7.1.1.1 Prestação dos Serviços: 
• Executar os Iserviços assessoria e consultoria Jurídica nas áreas de Direito 
Administrativo, financeiro; Gestão Pública e Controle Interno, atuando nas instâncias 
administrativa e judicial de forma diligente, conforme os termos do contrato, seguindo todas 
as orientações e determinações fornecidas pela Prefeitura Municipal de São João do 
Paraíso/MA. 
7.1.1.2 Profissionais Especializados: 
• Designar profissionais devidamente qualificados e especializados para a execução dos 
serviços, assegurando que estes possuam a experiência e o conhecimento necessários 
para o cumprimento das tarefas contratadas. 
7.1.1.3 Assiduidade e Pontualidade: 
• Garantir a presença de seus profissionais nos horários e locais designados para a 
prestação dos serviços, atendendo às necessidades conforme o cronograma acordado. 
7.1.1.4 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
• Manter regularizada sua situação fiscal, trabalhista e previdenciária durante toda a 
vigência do contrato, fornecendo comprovantes sempre que solicitado pela Administração 
Pública. 
7.1.1.5 Confidencialidade: 
• Tratar todas as informações e documentos fornecidos pela Prefeitura de São João do 
Paraíso/MA com sigilo e confidencialidade, comprometendo-se a não divulgar ou utilizar 
tais dados para outros fins, exceto para o cumprimento do contrato. 
7.1.1.6 Resolução de Problemas e Conformidade: 
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• Implementar as soluções necessárias para corrigir eventuais problemas que sur irem 
durante a execução dos serviços, em conformidade com as normas legais aplicáveis e as 
orientações fornecidas pela Administração. 
7.1.1.7 Reparo de Deficiências: 
• Corrigir, sem custos adicionais, quaisquer falhas ou deficiências identificadas na 
execução dos serviços, conforme as exigências e prazos estabelecidos pela contratante. 

7.2. Obrigações da Contratante: 
7.2.1. O município de São João do Paraíso/MA, deverá cumprir com as seguintes 
obrigações: 
7.2.1.1. Fornecimento de Informações: 
• Disponibilizar todas as informações, documentos e dados necessários para a 
execução dos serviços, garantindo que a contratada tenha acesso aos materiais essenciais 
para a realização dos trabalhos. 
7.2.1.2. Acesso às Instalações: 
• Garantir o acesso da equipe da contratada às dependências e instalações da 
Prefeitura Municipal, quando necessário para a execução dos seNicos contratados. 
7.2.1.3. Acompanhamento e Fiscalização: 
• Designar servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução 
do contrato, assegurando que os serviços sejam prestados de acordo com os termos e 
condições pactuados. 
7.2.1.4. Pagamentos Pontuais: 
• Efetuar os pagamentos à contratada conforme o cronograma estabelecido, desde que 
as notas fiscais estejam devidamente acompanhadas do atestado do fiscal do contrato, 
comprovando a execução dos serviços de acordo com as exigências contratuais. 
7.2.1.5. Esclarecimentos e Apoio: 
• Fornecer os esclarecimentos necessários sobre a execução dos serviços, assim como 
prestar o apoio administrativo e operacional que for requerido pela contratada durante o 
período de vigência do ~trato. 
7.2.1.6. Recebimento dos Serviços: 
• Realizar o recebimento Orovisenio e definitivo dos serviços prestados, conforme os 
critérios e prazo& estabelecidos: no contrato, e de acordo com o disposto na Lei n° 
14.133/2021, em especial nos artigos que tratam da entrega e aceitação de serviços. 
7.2.1.7. Avaliação de Desempenho: 
• Avaliar o desempenho da contratada de forma continua, registrando os resultados e, 
se necessário, notificando a contratada para a correção de eventuais inconsistências na 
execução dos serviços. 
7.2.1.8. Suporte Técnico e Operacional: 
Disponibilizar o suporte técnico e operacional necessário para que os serviços de 
consultoria possam ser realizados de forma eficiente, garantindo que não haja atrasos ou 
obstáculos indevidos no andamento das atividades. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
8.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações estabelecidas neste contrato 
sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades, previstas nos artigos 155 e 156 da 
Lei Federal n°14.133/2021: 
• Advertência: A CONTRATADA poderá ser advertida por inexecuções parciais, 
pequenas falhas ou descumprimentos leves de obrigações contratuais, desde que não 
acarretem prejuízos significativos ao objeto contratado. 
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• Multa de Mora: A CONTRATADA ficará sujeita à aplicação de multa de rKora 
equivalente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso no cumprimento das 
obrigações contratuais, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do 
contrato. 
• Multa Compensatória: A CONTRATADA poderá ser penalizada com multa 
compensatória equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato em caso 
de inexecução total ou parcial das obrigações contratuais. 
8.2 Além das penalidades acima, a CONTRATADA poderá sofrer as seguintes sanções, 
conforme os artigos 155 e 156 da Lei Federal n°14.133/2021: 
• Impedimento temporário de licitar e contratar, por prazo não superior a 3 (três) 
anos, nas hipóteses de inexecução parcial grave, repetição de falhas ou irregularidades, 
ou reincidência no descumprimento de obrigações contratuais. 
• Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes, da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida quando a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no incisa II do artigo 156 da Lei n° 
14.133/2021. 
8.3 As multas, sejam elas moratórias ou compensatórias, poderão ser descontadas dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA ou cobradas judicialmente, caso necessário. 
8.4 As penalidades previstas nesta cláusula serão aplicadas após o devido processo 
administrativo, assegurando à CONTRATADA o direito ao coritraditório e à ampla defesa. 
8.5 Caso a CONTRATADA incorra em qualquer das sanções previstas nesta cláusula, a 
aplicação de penalidades não impedirá a Administração de promover a rescisão unilateral 
do contrato e de tomar as providências cabíveis para a contratação de outra empresa para 
concluir os serviços ou adqUirir o objeto. 
8.6 A aplicação de penalidades não eximirá a CONTRATADA da obrigação de indenizar a 
Administração pelos prejuízos causados, quando for o caso, tampouco impede a aplicação 
de outras medielas4cabívóis previstas na legislação. 
8.7 As sanções" serão regiOtradas. no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEISO e np Cadastro de Licitantes e Contratados (CLC), conforme o artigo 
156, §2°, da Lei h° 14183/2021, impedindo a CONTRATADA de participar de novas 
licitações enquanto Perdurarem as sanções. 

CLÁUSULA NONA - DA OBRIGAÇÃO DE REGULARIDADE 
9.1 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, a sua 
regularidade fiscal e trabalhista, conforme exigido na legislação vigente e no Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO DO CONTRATO 
10.1 O contrato será gerido por um fiscal designado pela CONTRATANTE, conforme 
previsto no artigo 117 da Lei Federal n° 14.133/2021, que será responsável pelo 
acompanhamento, fiscalização e atesto dos serviços prestados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ÍNDICE DE REAJUSTE 
11.1 O contrato poderá ser reajustado anualmente, mediante apostilamento, de acordo 
com o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), visando à 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS DE EXTINÇÃO 
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12.1 Este contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 137 a Lei 
Federal n° 14.133/2021, tais como inadimplência, interesse público devidamente motivado 
ou descumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
13.1 Este contrato poderá ser alterado, desde que devidamente justificadas as 
necessidades da Administração e observadas as disposições contidas nos artigos 124 e 
125 da Lei n°14.133/2021. 
13.2 As alterações contratuais poderão ocorrer nas seguintes hipóteses: 
• Unilateralmente pela Administração para: 
• Melhor adequação técnica aos seus objetivos; 
• Modificação do valor contratual em decorrência de acréscimos ou supressões 
quantitativas de seu objeto, respeitando-se os limites previstos no artigo 125 da Lei n° 
14.133/2021. 
13.3 O acréscimo ou a supressão de serviços poderá ser ;efetuado até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido no 
artigo 125 da Lei n°14.133/2021. 
13.4 As alterações que impliquem aumento ou diminuição de valores contratuais deverão 
ser formalizadas pôr termo aditivo, com a devida justificativa e aprovação das autoridades 
competentes. 
13.5 Quaisquer modificações no cronograma de execuçâo prazos, ou no objeto do 
contrato deverão ser precedidas de análise técnica e pareceres que demonstrem a 
necessidade e conveniência da alteração para a Administração. 
13.6 A CONTRATADA deverá ser notificada com antecedência sobre qualquer alteração 
contratual e poderá se manifestar no processo administrativo correspondente, sempre 
assegurado o contraditóriae:á ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS GARANTIAS 
14.1 Não haverá exigência de garantia contratual para a execução deste contrato, em 
virtude da natureilw dos serviços prestados e da avaliação realizada pela Administração 
Pública quanto à regularidade e à idoneidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PUBLICAÇÕES 
15.1 A divulgação do Rresétite contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é condição indispensável para a sua eficácia, bem como para a de seus 
aditamentos, em conforrnidade com o artigo 94 da Lei n° 14.133/2021, devendo ocorrer 
nos prazos legais contados a partir da data de sua assinatura: 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
16.1 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme o 
interesse da Administração e a conveniência de suas atividades, respeitando as 
disposições do artigo 106 da Lei n° 14.133/2021. 
16.2 A prorrogação será formalizada por meio de aditivo contratual, devendo ser solicitada 
pela parte interessada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do término do 
prazo de vigência. 
16.3 A prorrogação do contrato estará condicionada à análise da Administração, que 
deverá considerar o cumprimento das obrigações contratuais por parte da CONTRATADA, 
bem como a vantajosidade da prorrogação para a Administração, conforme disposto no 
artigo 107 da Lei n°14.133/2021. 
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16.4 Em caso de prorrogação, todas as condições do contrato, incluindo valore 
obrigações e direitos das partes, permanecerão inalteradas, salvo disposições em contrário 
que venham a ser acordadas entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS CASOS OMISSOS 
17.1 Os casos omissos e as situações não previstas no presente contrato serão resolvidos 
à luz da Lei Federal n° 14.133/2021, e subsidiariamente pelas demais normas de direito 
público aplicáveis, bem como pelos princípios gerais do direito administrativo. 
17.2 Na ausência de solução pelas disposições legais ou contratuais, as partes poderão 
submeter a questão à apreciação da Procuradoria Jurídica do Município de São João do 
Paraíso - MA, para análise e parecer. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONSIDERAÇÕES F IS 
4318.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas da interpretação ou execução deste contrato, co; xclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
18.2. E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em [número de 
vias] de igual teor e forma. 

PARAIS 

São João do Paraiso/MA, xx de xxxxxxx de 2026. 

• Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Gthjverno 

Portaria 033/2026 

sponsável legal da CONTRATADA 
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MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n°2026.03.25.0005 
ORIGEM: Secretaria Municipal de Governo e Planejamento 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria 
Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e Controle Interno, atuando nas 
instâncias administrativa e judicial, de interesse desta Administração Pública. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de processo administrativo instaurado com o objetivo de verificar a legalidade da 
contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica nas 
áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e Controle Interno, atuando nas instâncias 
administrativa e judicial, de interesse desta Administração Pública. 

A finalidade da contratação, visa atender a demanda da secretaria municipal de governo e 
planejamento, que através de seu gestor autorizou a abertura do procedimento de contratação, que 
justifica o ato aduzindo: a necessidade da prestação de serviços, ...a Administração Pública. 

2. ANÁLISE JURÍDICA 
2.1. VIABILIDADE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A contrafação direta pretendida, na hipótese de inexigibilidade de licitação, é perfeitamente 
possível, eis que encontra fundamento factual e legal, senão vejamos: 

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observar o principio instrumental 
da licitação, cuja finalidade - em termos simplórios - e propiciar a contratação mais vantajosa à 
Administração. 

Art. 37 
XXI - ressalvados os casos específicos na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 

Tal princípio - o da licitação -, por ser regra, deve ser lido de forma extensível quanto possível, 
ao passo que as exceções devem ser lidas e interpretadas de forma restritiva. Assim manda a boa 
hermenêutica por meio do enunciado da interpretação restritiva das regras de exceção. Na prática: licitar 

sempre quando possível, contratar sem licitação somente quando estritamente necessário. 

Entretanto, a Carta Magna prevê expressamente a existência de casos que excepcionam o dever de 
licitar. São os casos de licitações tidas por inexigíveis, dispensadas ou dispensáveis. 
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A contratação ora sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de licitação, eis que se 

subsumi à hipótese do inciso III, alínea "c" do artigo 74 da Lei n" 14.133/2021. Visa-se a 

prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, 

Financeiro, Gestão Pública e Controle Interno, atuando nas instâncias administrativa e judicial, de 

interesse desta Administração Pública. 

Diante disso impõe-nos afirmar que a licitação, in casu, não é possível. Marçal Justen Filho ensina 

que nestes casos: "Torna-se inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá critério objetivo de 

julgamento... Daí a caracterização da inviabilidade de competição. 

Nesse diapasão a presente contratação, tem fundamento no inciso III, alínea "c" do artigo 74 

da Lei n° 14.133/2021. 

Forçar a Administração Pública a realizxr licitação, nestes casos resultaria e, prejuízos financeiros e 
em violação direta ao princípio da economicidade. O procedimento resultaria inútil e contrário ao 
interesse do Poder Público e, no ponto, não se olvide os altos custos dispendidos pela Administração 
toda vez que realiza licitações, seja com a mobilização do aparato técnico ou administrativo que utiliza 
para levar a cabo o procedimento. 

Diante do contexto factual, não seria viável lançar mão de licitação porque indubitavelmente 
estamos diante da ausência do seu pressuposto lógico. E mesmo que não lhe faltasse tal premissa, a 

doutrina é pacífica em reconhecer que a inexigibilidade abrange também os casos em que a contratação 
necessária a satisfazer a necessidade estatal é incompatível com a natureza do procedimento licitatório, o 

que seria suficiente para proceder-se a inexigibilidade. 

2.2. REQUISITOS LEGAIS DA LEI INI° 14.133/2021 

Conforme já falamos, a contratação sob análise amolda-se à hipótese do inciso III, alínea "c" 

do artigo 74 da Lei no 14.133/2021 

Art. 74 - É inexigível a licitação quando inviável a competição em especial nos casos 

de: 
- Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notária especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditoriasfinanceiras ou tributárias; 

Portanto, necessária a estrita observância dos requisitos legais para que seja concretizada a 

contratação pela secretaria solicitante. Salientando-se que não compete a esta Assessoria a análise da 

escolha e conveniência da contratação, muito menos, o preço da eventual contratação. 

3. DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 

A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n° 14.133/2021), elenca em seu artigo 72, norma 
gerias que regem as diversas possibilidades de contratações direta, e em especial estabelece a formalização 
e instrução do processo administrativo, assim estabelecendo: 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I — documento de formalitação de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de 

riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II — estimativa da despesa:que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III — parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos; 
IV — demonstração da co4patibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso 

a ser assumido 
V — comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária; 
VI — razão da escolha do contratado; 
VII — justificativa do preçn; 
VIII — autorização da autoridade competente. 
Parágrafo (mico, O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Resta atendida de formal integral, a instrução processual necessária, conforme observações já 

apontadas no presente parecer. 

4. DO PARECER 
Diante de todo o expo o, opina esta Assessoria Jurídica, pela legalidade da contratação da 

empresa CADIDJA SUZI ALME A ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, através de 
inexigibilidade de licitação, na forna do inciso III, alínea "c" do artigo 74 da Lei n" 14.133/2021. 

SM" . É o parecer remeto à apreciação do órgão solicitante para análise e deliberação. 

São João aiso/MA, 07 de maio de 2026. 

aniel Eduardo da altação 
Procurador Geral 

Portaria n° 010G/2025 
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PORTARIA N. 010G/2025 

Dispõe sobre a NOMEÃÇÂO da funÇa60 do Sr. 
DANIEL EDUARDO DA EXALTAÇÃO. 

O PREFEITO MUNICIPAL. DE SÃO JOÃO DO ~Ata rio u$0 de Buas Intliblikbes 
Iegaís, estabeiecidas na lei Oraartica do Município e dents leis especificas, 

RESOLVE: 

Art. t , - Nomear para exercer a frança° de PROCURADOR(A) GERAL do rnurtplo 

de Sao Joao do Paraíso/MA. o senhor DANIEL EDUARDO DA EXALTAÇÃO, brasileiro, Inscrito 

no CPF sob o n° * 005.843.**; 

ArL 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de aia pttliCaçãO: 

Mando, portanto, a bdas as autoridades a watts c conhecimento e a execução da 

presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tao inteiramente como nela se 

contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

MARÇO DE 2025. 

JOÃO DO PARAÍSO EM 06 DE 

RANÇA> .f
Pref nEcipat

CNN: 01.597.629/00014.3 
Ragt Os Conter" 150 —Ceany 

CEP: ~-000 —Sio Soão da PataktoW 
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ATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2025.03.25.0005 
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°02612026 
AMPARO LEGAL: Artigo 74, Inciso III da Lei Federal n°14.133/2021. 

1 -OBJ ETO 
Autorizo a contratação direta para a prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria 
Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e Controle Interno, 
atuando nas instâncias administrativa e judicial, de interesse desta Administração Pública. 

2- DACONTRATADA 
Razão Social: CADIDJA SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 65.931.533/0001-32 

3- DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Valor Total: R$ 240.000,00 (Duzentos e quarenta mil reais). 
Dotação Orçamentária: 

Entidade 2— PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
Poder 02— EXECUTIVO 
Unidade Orçamentaria 020301 — SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 
Função 04— ADMINISTRAÇÃO 
SubFunção 122 — ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Programa 1203— MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 
Projeto/Atividade: 2004 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

PLANEJAMENTO 
Elemento de despesa: 3.3.90.35.00 — SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
Saldo de Dotação R$ 400.486,02 
FICHA 106 

4-JUSTIFICATIVA 
A presente contratação encontra-se devidamente instruída nos autos do processo em 
epígrafe, em estrita observância ao art. 74 da Lei n° 14.133/2021, subsidiada pelo Estudo 
Técnico Preliminar (ETP), Termo de Referência, e devidamente respaldada pelo Parecer 
Jurídico, emitido pela Procuradoria Geral do Município. 

5-DA AUTORIZAÇÃO E DETERMINAÇÃO DE PUBLICIDADE 
Diante do exposto, no uso das atribuições legais a mim conferidas, AUTORIZO a contratação 
direta por Inexigibilidade de Licitação, nos termos do art. 74, inciso III, da Lei n°14.133/2021. 
Determino, ainda, que seja procedida a imediata publicação deste ato e do extrato do contrato 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo e para os efeitos de eficácia 
previstos no art. 94 da referida Lei 

São João do Paraíso/MA 08 de maio de 2026 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo 

Portaria n° 033/2026 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1CNPJ: 01.597.62910001-23 

Avenida do Comércio, n°150, Centro, São João do Pamiso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO N°  [2k5 

RCIBRICA: ?1 

À empresa, 
CADIDJA SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, sediada 
na Rua Senador Vitorino Freire, 28, Centro, Cep: 65.740-000, Poção De Pedras/MA, 
inscrita no CNPJ sob o n° 65.931.533/0001-32. 

O Município de São João do Paraíso/MA através da Secretaria Municipal de 
Governo e Planejamento, convoca a empresa CADIDJA SUZI ALMEIDA ELO' 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o n° 
65.931.533/0001-32, para assinatura do contrato da Inexigibilidade n° 026/2026 no 
prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento desta convocação. 

O não cumprimento do prazo configurará quebra de obrigação legal, ensejando a 
aplicação de multas e a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública. 

São João do Paraíso/MA, 08 de maio de 2026 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo 

Portaria n° 033/2026 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n°150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saoloaodoparaiso.ma.qov.hr
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CONTRATO N° 071.1/2026, QUE 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
DO PARAISO/MA, ATRAVES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
A EMPRESA CADIDJA SUZI ALMEIDA ELOI 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE GOVERNO, inscrita no CNPJ sob o n°01.597.629/0001-23, com sede na Avenida do 
Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, neste ato representado pelo 
Sr. ZAQUEU DA SILVA CASTRO, inscrito no CPF sob o n° 641.201.633-34, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa CADIDJA SUZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o n°55,931.533/0001-32, com sede 
na Rua Senador Vitorino Freire, 28, Centro, CEP: 65.740-000, Poção de Pedras/MA, por 
meio de seu representante legal Sra. CADIDJA SUZI DE ALMEIDA ELOI SANTOS, 
portadora do CPF n° 896.249.553-87, neste ato denominada CONTRATADA, pactuam o 
presente contrato com base no Processo Administrativo n° 2026.03.25.0005, à 
Inexigibilidade de Licitação n°026/2026, fundamentado no artigo 74, inciso III, alínea c da 
Lei Federal n° 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis; e, supletivamente. pelos 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, devendo ser 
executado de acordo com as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O presente contrato tem como objeto a prestação dos serviços de Assessoria e 
Consultoria Jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão Pública e 
Controle Interno, atuando nas instâncias administrativa e judicial, de interesse desta 
Administração Pública, nos termos e condições estabelecidos no Termo de Referência 
anexo, que faz parte integrante deste contrato, bem como a proposta comercial da 
CONTRATADA, vinculada ao presente instrumento. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APUCÁVEL 
2.1 A presente contrafação fundamenta-se na inviabilidace de competição decorrente da 
natureza predominantemente intelectual e singular dos serviços técnicos especializados 
contratados, bem como na notária especialização da contratada, nos termos do artigo 74, 
inciso 1W alínea 'c', da Lei Federal n° 14.133)2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
3.1. O regime de execução será EMPREITADO POR PREÇO GLOBAL. 
3,2. Cs serviços serão realizados nas dependências do Município de São João do 
Paraíso/MA e ce forma remota quando necessário através de WhatsApp, ligação telefônica 
ou outro meio de comunicação digital viável ao momento. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. O valor global do contrato com valores mensais e anuais discriminados abaixo, 
baseados na proposta da CONTRATADA será: 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - IVIAlCNPJ: 01.597.629/0001-23 
Momidi do Comércio, e° 'ia, Centro, tão ,lorlo do Praia, tilaraMid 
wirm.aoloaododaraiaMadov.br 
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4.1.1. R$ 20.000.00 (vinte mil reais) mensais totalizando em 12 (doze) meses o valor 
de R$ 240.000,00 (duzentos e Quarenta mil reais). 
4.2 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a apresentação da nota fiscal, 
acompanhada da regularidade fiscal e trabalhista devidamente atestada, e do atestado de 
execução satisfatória emitido pelo fiscal do contrato. 
4.3 O pagamento será creditado no Banco: Nubank, Agência' 0001, Conta Corrente 
219339498-1, em nome de CADIDJA SUZI ALMEIDA ELO! SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS DE INICIO E EXECUÇÃO 
5.1 O prazo para inicio da execução dos serviços será de 05 (cinco) dias uteis a partir da 
assinatura deste contrato. 
5.2 A prestação dos serviços será contínua, conforme a demanda da secretaria Municipal 
de Governo, com entrega e acompanhamento pelas partes envolvidas. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão á conta dos recursos 
orçamentários previstos no orçamento do Município de São João do Paraíso/MA, através 
da Secretaria Municipal de Governo na classificação funcional programática e na categoria 
econômica correspondente, especificamente pela dotação orçamentária abaixo indicada. 

ENTIDADE 
PODER 
UNIDADE 
ORÇAMENTARIA
FUNÇAO 
SUB FUNÇÃO 
PROGRAMA 

—T2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAO DO PARAISO 
02 - EXECUTIVO 
020301 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJAMENTO 
04 — ADMINISTRAÇÃO
122- ADMINISTRAÇÃO GERAL 
1203- MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 
2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO , PROJETO/ATIVIDADE: E PLANEJAMENTO 

DESPESA: 3.3.90.35.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA I 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
7.1 Obrigações da Cântratada: 
7.1.1. A empresa contratada deverá cumprir com as seguintes obrigações durante a 
execução do contrato' 
7.1.1.1 Prestação doa Serviços: 
• Executar os serviços assessoria e consultoria Jurídica nas áreas de Direito 
Administrativo, Finanpeiro, Gestão Pública e Controle interno, atuando nas instâncias 
administrativa e judicial de forma diligente, conforme os termos do contrato, seguindo todas 
as orientações e determinações fornecidas pela Prefeitura Municipal de São João do 
Pa ra iso/MA. 
7.1.1.2 Profissionais Especializados: 
• Designar profissionais devidamente qualificados e especializados para a execução dos 
serviços, assegurando que estes possuam a experiência e o conhecimento necessários 
para o cumprimento das tarefas contratadas. 
7.1.1.3 Assiduidade e Pontualidade: 
• Garantir a presença de seus profissionais nos horários e locais designados para a 
prestação dos serviços, atendendo às necessidades conforme o cronograma acordado. 
7.1.1.4 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

ELEMENTO DE 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n°150, Centro, Sio João do Parais°, Maranhão, Brasil 
www.saoioaodeparaisoma.cievhc Página 2 de 6 
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• Manter regularizada sua situação fiscal, trabalhista e previdenciária durante toda a 
vigência do contrato, fornecendo comprovantes sempre que solicitado pela Administração 
Pública. 
7.1.1.5 Confidencialidade: 
• Tratar todas as informações e documentos fornecidos pela Prefeitura de São João do 
Paraiso/MA com sigilo e confidencialidade, comprometendo-se a não divulgar ou utilizar 
tais dados para outros fins, exceto para o cumprimento do contrato. 
7.1.1.6 Resolução de Problemas e Conformidade: 
• Implementar as soluções-necessárias para corrigir eventuais problemas que surgirem 
durante a execução dos serviços, em conformidade com as normas legais aplicáveis e as 
orientações fornecidas pela Administração. 
7.1.1.7 Reparo de Deficiências: 
• Corrigir, sem custos adicionais, quaisquer falhas ou deficiências identificadas na 
execução dos serviços, conforme as exigências e prazos estabelecidos pela contratante. 

7.2. Obrigações da Contratante: 
7.2.1. O município de São João do Paraíso/MA, deverá cumprir com as seguintes 
obrigações: 
7.2.1.1. Fornecimento de Informações: 
• Disponibilizar todas as informações, documentos e dados necessários para a 
execução dos serviços, garantindo que a contratada tenha acesso aos materiais essenciais 
para a realização dos trabalhos. 
7.2.1.2. Acesso às Instalações: 
• Garantir o acesso da equipe da contratada às dependências e instalações da 
Prefeitura Municipal, quando necessário para a execução dos serviços contratados. 
7.2.1.3. Acompanhamento e Fiscalização: 
• Designar servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução 
do contrato, assegurando que os serviços sejam prestados de acordo com os termos e 
condições pactuados. 
7.2.1.4. Pagamentos Pontuais: 

. Efetuar os pagamentos à contratada conforme o cronograma estabelecido, desde que 
as notas fiscais estejam devidamente acompanhadas do atestado do fiscal do contrato, 
comprovando a execução dos serviços de acordo com as exigências contratuais. 
7.2.1.5. Esclarecimentos e Apoio: 
• Fomecer os esclarecimentos necessários sobre a execução dos serviços, assim como 
prestar o apoio administrativo e operacional que for requerido pela contratada durante o 
período de vigência do contrato. 
7.2.1.6. Recebimento dos Serviços: 
• Realizar o recebimento provisório e definitivo dos serviços prestados, conforme os 
critérios e prazos estabelecidos no contrato, e de acordo com o disposto na Lei n° 
14.133/2021, em especial nos artigos que tratam da entrega e aceitação de serviços. 
7.2.1.7. Avaliação de Desempenho: 
. Avaliar o desempenho da contratada de forma continua, registrando os resultados e, 
se necessário, notificando a contratada para a correção de eventuais inconsistências na 
execução dos serviços. 
7.2.1.8. Suporte Técnico e Operacional: 
Disponibiiizar o suporte técnico e operacional necessário para que os serviços de 
consultoria possam ser realizados de forma eficiente, garantindo que não haja atrasos ou 
obstáculos indevidos no andamento das atividades. 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

Prefeitura Municipal de São João do Parais° — MA I CNPJ: 01.597.62910001-23 
Aveio Oa ao Gomara°, ir 150, Centro:N10o João do Paralao, Maranha°, Brasn 
www,aaoioaodoparRIsona.00v.br 
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8.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações estabelecidas neste contrato 
sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades, previstas nos artigos 155 e 156 da 
Lei Federal n° 14.133/2021: 
• Advertência: A CONTRATADA poderá ser advertida por inexecuções parciais, 
pequenas falhas ou descumprimentos leves de obrigações contratuais, desde que não 
acarretem prejuízos significativos ao objeto contratado. 
• Multa de Mora: A CONTRATADA ficará sujeita à aplicação de multa de mora 
equivalente a 0,1% (um décimo por cento) por cia de atraso no cumprimento das 
obrigações contratuais, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do 
contrato. 
• Multa Compensatória: A CONTRATADA poderá ser penalizada com multa 
compensatória equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato em caso 
de nexecução total ou parcial das obrigações contratuais. 
8.2 Além das penalidades acima, a CONTRATADA poderá sofrer as seguintes sanções. 
conforme os artigos 155 e 156 da Lei Federal n° 14.133/2021: 
• impedimento temporário de licitar e contratar, por prazo não superior a 3 (três) 
anos, nas hipóteses de inexecução parcial grave, repetição de falhas ou irregularidades, 
ou reincidência no descumprimento de obrigações contratuais. 
• Declaração de InidOneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida quando a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prezo da sanção aplicada com base no inciso II do artigo 156 da Lei n° 
14.133/2021. 
8.3 As multas, sejam elas moratórias ou compensatórias, poderão ser descontadas dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA ou cobradas judicialmente, caso necessário. 
8.4 As penalidades previstas nesta cláusula serão aplicadas após o devido processo 
administrativo, assegurando à CONTRATADA o direto ao contraditório e à ampla defesa. 
8.5 Caso a CONTRATADA incorra em qualquer das sanções previstas nesta cláusula, a 
aplicação de penalidades não impedirá a Administração de promover a rescisão unilateral 
do contrato e de tomar as providências cabíveis para a contrafação de outra empresa para 
concluir os serviços ou adquirir o objeto. 
8.6 A aplicação de penalidades não eximirá a CONTRATADA da obrigação de indenizar a 
Administração pelos prejuízos causados, quando for o caso, tampouco impede a aplicação 
de outras medidas cabíveis previstas na legislação. 
8.7 As sanções serão registradas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro de Licitantes e Contratados (CLC), conforme o artigo 
156. §20, da Lei n° 14.133/2021, impedindo a CONTRATADA de participar de novas 
licitações enquanto perdurarem as sanções. 

CLÁUSULA NONA -DA OBRIGAÇÃO DE REGULARIDADE 
9.1 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, a sua 
regularidade fiscal e trabalhista, conforme exigido na legislação vigente e no Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO DO CONTRATO 
10.1 O contrato Será gerido por um fiscal designado pela CONTRATANTE, conforme 

previsto no artigo 117 da Lei Federal n° 14.133/2021, que será responsável pelo 
acompanhamento, fiscalização e atesto dos serviços prestados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ÍNDICE DE REAJUSTE 

Prefeitura Municipal de São João do Parais* - MAl CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do COMéTC10, r 150, Centro, Mo Joao doParaiso, Maranhao, Brasil 
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11.1 O contrato poderá ser reajustado anualmente, mediante apostilamento, de acordo 
com o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), visando à 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS DE EXTINÇÃO 
12.1 Este contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei 
Federal n°14.133/2021, tais como inadimplência, interesse público devidamente motivado 
ou descumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
13.1 Este contrato poderá ser alterado, desde que devidamente justificadas as 
necessidades da Administração e observadas as disposições contidas nos artigos 124 e 
125 da Lei n°14.133/2021. 
13.2 As alterações contratuais poderão ocorrer nas seguintes hipóteses: 
• Unilateralmente pela Administração para: 
• Melhor adequação técnica aos seus objetivos; 
• Modificação do valor contratual em decorrência de acréscimos ou supressões 
quantitativas de seu objeto, respeitando-se os limites previstos no artigo 125 da Lei n° 
14.133/2021. 
13,3 O acréscimo ou a supressão de serviços poderá ser efetuado até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido no 
artigo 125 da Lei ris 14.133/2021. 
13.4 As alterações que impliquem aumento ou diminuição de valores contratuais deverão 
ser formalizadas pôr termo aditivo, com a devida justificativa e aprovação das autoridades 
competentes. 
13.5 Quaisquer modificações no cronograma de execução, prazos, ou no objeto do 
contrato deverão ser precedidas de análise técnica e pareceres que demonstrem a 
necessidade e conveniência da alteração para a Administração. 
13.6 A CONTRATADA deverá ser notificada com antecedência sobre qualquer alteração 
contratual e poderá se manifestar no processo administrativo correspondente, sempre 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS GARANTIAS 
14,1 Não haverá exigência de garantia contratual para a execução deste contrato, em 
virtude da natureza dos serviços prestados e da avaliação realizada pela Administração 
Pública quanto à regularidade e à idoneidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PUBLICAÇÕES 
15.1 A divulgação cio presente contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é condição indispensável para a sua eficácia, bem como para a de seus 
aditamertos. em conformidade com o artigo 94 da Lei re 14.133/2021, devendo ocorrer 
nos prazos legais contados a partir da data de sua assinatura: 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
16.1 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme o 
interesse da Administração e a conveniência de suas atividades, respeitando as 
disposições do artigo 106 da Lei n° 14.133/2021. 
16.2 A prorrogação será formalizada por meio de aditivo contratual, devendo ser solicitada 
pela parte interessada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do término do 

prazo de vigência. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraiso - MA1 CNPJ: 01.597.62910001-23 

Avenida do Comércio rif 150. Centro São João do Parais°, Maranhão, Brasil 
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16 3 A prorrogação do contrato estará condicionada à análise da Administração, que 
deverá considerar o cumprimento das obrigações contratuais por parte da CONTRATADA, 
bem como a vantajosidade da prorrogação para a Administração, conforme disposto no 
artigo 107 da Lei n°14.13312021. 
16.4 Em caso de prorrogação, todas as condições do contrato, incluindo valores, 
obrigações e direitos das partes, permanecerão inalteradas, salvo disposições em contrário 
que venham a ser acordadas entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS CASOS OMISSOS . 
17.1 Os casos omissos e as situações não previstas no presente contrato serão resolvidos 
à luz da Lei Federal n° 14.133/2021, e subsidiariamente pelas demais normas de direito 
público aplicáveis. bem como pelos princípios gerais do direito administrativo. 
17.2 Na ausência de solução pelas disposições legais ou contratuais, as partes poderão 
submeter a questão à apreciação da Procuradoria Jurídica do Municipio de São João do 
Para iso - MA. para análise e parecer. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA. para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas da interpretação ou execução deste contrato. com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
18.2. E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma. 

São João do Paraíso/MA, 08 de maio de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

Çí t*ivíi te) ïc1/2 \ 
CADIDJÃ SUZI DE ALMEIDA ELOI SANTOS 

Representante Legal 
CADIDJA ElJZI ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ N° 65.931.533/0001-J2 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA CNPJ: 01.597.62:310001-23 
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PORTARIA Ne 039/2026 - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS- CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

PORTARIA 112 03912026 - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS- CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, do Município de São Domingos do Azeitão, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, e em consonância com a 
Lei Municipal ng 059/2021, 

RESOLVE: 
Art. 12 Conceder, a Sra. Ana Taisa Barros Raposo, Secretária de 
Assistência Social, CPF: 027.076.993-57, 05 (cinco) diárias, para 

/esteio de despesas a serem efetuadas em Teresina- PI, com valor 
itário de R$ 500,00 (quinhentos reais), totalizando R$ 2.500,00 (dois 

mil e quinhentos reais), para participar do Encontro Regional 
Nordeste- O Serviço de Proteção Social Básica no Domicilio 
(SPSBD- GO no período de 04/05/2026 a 08/05/2026. 

Art. 22 Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, em São Domingos do Azeitão - MA, 17 de março de 2026. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

EFISSON GOMES PEREIRA 
Secretário de Administração e Recursos Humanos. 

Publicado por CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador b5639ce72947e6b9745bf406264af042 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

1P/1SO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 016/2026 
O Município de São João do Paraíso - MA, através da Secretaria 
Municipal de Governo, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.g 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.g 123/2006 e de 
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Lote, 
objetivando o Registro de preços para eventual contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para suprir integralmente as demandas da 
proposta para apoio à realização do evento "Campeonato de Futebol 
Amador em São João do Paraíso/MA", mediante aquisição de materiais 
esportivos e contratação de recursos humanos, visando a execução 
completa do evento, em conformidade com as condições, 
especificações técnicas e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência e no Convênio ng 989245/2025 firmado com a Secretaria 
Nacional de Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social. A 
sessão será realizada através do Portal de licitações, pelo endereço 
eletrônico www.licitanetcom.br, com data de abertura agendada para 
02 de junho de 2026 ás 08:30h. O edital e seus anexos encontram-
se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço eletrônico 
www.licitanetcom.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Ne 016/2026 

Públicas (PNCP). 
São João do Paraíso - MA, 19 de maio de 2026. 
Zaqueu da Silva Castro 
Secretária Municipal de Governo 
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PC/BRIGA: 
Publicado por ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador 048932183440f6859f9t7276a0c64e66 

*MATO DE CódintATO N2 071.1/2026, ASSINADO EM 
08105/2026 

EXTRATO DE CONTRA* Ng 071.1/2026, assinado em 08/05/2026. 
Objeto: Prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica nas 
áreas de Direito Adminittrativo, Financeiro, Gestão Pública e Controle 
Inferno, atuando nas indâncias administrativa e judicial, de interesse 
desta Administraçãe Pública. Processo Administrativo n2
2026.03.25.0005. Modalidade: Inexigibilidade de Licitação ng 026/2026. 
CONTRATANTE: SECROARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, CNPJ n2
01.597.629/0001-23. CONTRATADO: CADIDJA SUZI ALMEIDA ELO' 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ ng 65.931.533/0001-32. 
Valor Global: R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais). Vigência 
Inicial: 8 de maio de 206. Vigência Final: 8 de maio de 2027. ZAQUEU 
DA. SILVA CASTRO - Secretário Municipal de Governo. São João do 
Paraíso • MA, 8 de maio de 2026. 

Publicado por ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador 7c59693b085b817t203398d3cc774104 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADMVO AO CONTRATO Ne 
121/2025 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Ng 121/2025, 
assinado em 15/05/2026. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do 
Contrato ng 121/2025, referente à Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de peças e acessórios automotivos 
originais ou genuínos e novos, para veículos categorizados como leves, 
pesados e máquinas em geral. pertencentes à frota de veículos da 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA. Processo Administrativo 
ng 29/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico ng 05/2025. CONTRATANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, CNPJ ng 01.597.629/0001-23, 
CONTRATADO: AUTOCAP PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ ng 
27.636.892/0001-78. Valor Global: R$739.808,44 (setecentos e trinta e 
nove mil, oitocentos e oito reais e quarenta e quatro centavos). 
Vigência Inicial: 17 de maio de 2026. Vigência Final: 16 de maio de 
2027. ZAQUEU DA SILVA CASTRO - Secretário Municipal de Governo. 
São João do Paraíso - MA. 15 de maio de 2026. 

Publicado por ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador 0d8cac06cdf6d94cb7695dfe0e659f7b 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADMVO AO CONTRATO Ne 
122/2025 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Ng 122/2025, 
assinado em 15/05/2025. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do 
Contrato ng 122/2025, referente à Contratação de empresa 
especializada no Fornecimento de peças e acessórios automotivos 
originais ou genuínos e novos, para veículos categorizados como leves, 
pesados e máquinas em geral, pertencentes à frota de veículos da 
Prefeitura Municipal de Município de São João do Paraíso - MA. Processo 
Administrativo ng 29/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico ng 05/2025. 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ ng 
16.368.156/0001-60, CONTRATADO: AUTOCAP PEÇAS E SERVIÇOS 
LTDA, CNPJ ng 27.636.892/0001-78. Valor Global: R$45.919,68 
(quarenta e cinco mil, novecentos e dezenove reais e sessenta e oito 
centavos). Vigência Inicial: lide maio de 2026. Vigência Final: 16 de 
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